
LEGISLAÇÃO 

 

LEI Nº 2.060 - DE 5 DE NOVEMBRO DE 1953* 

 

Cria cargos de diplomata, restabelece com o título de ministros para Assuntos 

Econômicos os cargos de conselheiro comercial do Quadro Permanente do 

Ministério das Relações Exteriores, e dá outras providências. 

 

O presidente da República: 

 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a lei: 

 

Art. 1º São criados, na carreira de diplomata do Quadro Permanente do 

Ministério das Relações Exteriores, mais 20 cargos na classe M. 10 na classe L 

e 15 na classe K. 

 

Parág. único. Os cargos das classes M e L, cuja criação é prevista neste artigo, 

serão imediatamente providos, mediante promoção dos atuais ocupantes das 

classes L e K respectivamente, da carreira de diplomata do Quadro Permanente 

do Ministério das Relações Exteriores, que satisfizerem os requisitos exigidos 

pela legislação em vigor. Os cargos da classe K, tanto os criados por este 

artigo, quanto os vagos, resultantes das promoções acima, serão preenchidos 

por nomeação dos alunos aprovados no Curso de Preparação à Carreira de 

Diplomata, do Instituto Rio Branco, e por concurso de provas, na forma das 

instruções que forem expedidas pelo ministro de Estado das Relações 

Exteriores. 

 

Art. 2º O art. 11, alínea c, do dec.-lei número 9.202, de 26 de abril de 1946, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

"Art. 11. ............ 

 

c) as promoções à classe N obedecerão também ao critério de merecimento, e a 

cada promoção concorrerão, necessária a incondicionalmente todos os 

funcionários da classe anterior, colocados nos dois primeiros terços da lista de 

antiguidade. 

 



Parág. único. A lista de cada promoção à classe N constará dos nomes dos 

funcionários da classe M, colocados nos dois primeiros terços, por ordem de 

antiguidade". 

 

Art. 3º São restabelecidos no Quadro Permanente do Ministério das Relações 

Exteriores, com o título de ministros para Assuntos Econômicos, os cargos 

isolados e de provimento efetivo de conselheiros comerciais. 

 

§ 1º Os cargos ora restabelecidos são em número de 12, sendo seis do padrão O 

e seis do padrão N. 

 

§ 2º Para provimento dos cargos do padrão O são exigidos 10 anos de serviço 

público, sendo cinco anos, pelo menos, de bons serviços prestados ao País no 

exterior, em setores de assuntos econômicos. 

 

§ 3º Os ministros para Assuntos Econômicos exercerão suas funções no 

exterior junto às Missões Diplomáticas, com as prerrogativas inerentes aos 

funcionários da carreira diplomática de igual padrão; e, a êstes últimos, fica 

estendido o direito de servir como ministros para Assuntos Econômicos, desde 

que se tenham especializado na matéria e o Govêrno julgue necessário utilizar-

lhes as aptidões nesse posto. 

 

Art. 4º É o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo Ministério das Relações 

Exteriores, os créditos de Cr$ 1.692.400,00, e de Cr$ 997.780,00, 

suplementares, respectivamente, à Verba 1 - Pessoal. Consignação I - Pessoal 

Permanente, sub-consignação 0104-06, e à Verba 1 - Pessoal Consignação II - 

Pessoal extranumerário – subconsignação 05 - Mensalistas 04-06, do 

Orçamento da despesa do Ministério das Relações Exteriores. 

 

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1953; 132º da Independência da República. 

 

GETÚLIO VARGAS 

 



Vicente Rao 

 

Osvaldo Aranha 

 

_______________ 

 

Nota: 

 

  * Publicada no "Diário Oficial" de 6-11-953. 

 

* 

 

LEI Nº 2.067 - DE 9 DE NOVEMBRO DE 1953* 

 

Modifica, no tocante a ações rescisórias e mandados de segurança, os arts. 3º, 

inc. II, 4º, parág. único, e 5º, §§ 5º e 6º, da lei número 1.505 de 19 de dezembro 

de 1951 que cria novos cargos de desembargador da Justiça do Distrito 

Federal, a dá outras providências. 

 

O presidente da República: 

 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º São feitas na lei nº 1.505, de 19 de dezembro de 1951, as seguintes 

modificações: 

 

1ª Redija-se assim o inc. II do art. 3º, mantido o respectivo parág. único: 

 

"II, processar e julgar: 

 

a) os mandados de segurança impetrados contra ato do prefeito do Distrito 

Federal, do chefe de Polícia, dos juízes de direito e dos juízes substitutos; 

 

b) as ações rescisórias de sentença de primeira instância: 

 

c) as execuções das sentenças proferidas nos feitos da sua competência 

originária". 



 

2ª Dê-se ao parág. único do art. 4º a seguinte redação: 

 

"Parág. único. Também competirá aos Grupos de Câmaras processar e julgar: 

 

a) as ações rescisórias dos seus acórdãos e dos de Câmaras Cíveis isoladas; 

 

b) o agravo do despacho que não admitir os embargos ou as revistas aludidos 

neste artigo, ou declarar tais recursos renunciados ou desertos: 

 

c) as execuções das sentenças proferidas nos feitos de sua competência 

originária". 

 

3º Acrescente-se ao art. 5º mais um parágrafo, passando os §§ 4º, 5º e 6º, 

respectivamente, a 5º, 6º e 7º: 

 

"§ 4º Não se distribuirá ação rescisória de acórdão de Câmara isolada ao Grupo 

de Câmaras de que a prolatora fizer parte, nem a ação rescisória de acórdão de 

Grupo de Câmaras ao Grupo que o prolatou". 

 

Art. 2º Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada e se aplica aos 

processos em curso, revogando-se as disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1953; 132º da Independência e 65º da 

República. 

 

GETÚLIO VARGAS 

 

Tancredo de Almeida Neves 

 

______________ 

 

Nota: 

 

  * Publicada no "Diário Oficial" de 11-11-1953. 

 

* 



 

LEI Nº 2.068 - DE 9 DE NOVEMBRO DE 1953* 

 

Dispõe sôbre operações imobiliárias do Instituto de Previdência e Assistência 

dos Servidores do Estado, e dá outras providências. 

 

O presidente da República: 

 

Faço sabor que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º O art. 1º do dec.-lei nº 7.264, de 22 de janeiro de 1945, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

"Art. 1º Nas operações destinadas à construção ou aquisição de residência para 

segurados, mediante promessa de venda ou hipoteca, fica o Instituto de 

Previdência e Assistência dos Servidores do Estado (IPASE) autorizado a 

operar independentemente da limitação de que tratam o § 2º do art. 3º do dec.-

lei número 6.016 de 22 de novembro de 1943, e a lei de nº 1.061, de 7 de 

fevereiro de 1950, e da entrada inicial estabelecida nos §§ 2º e 4º do art. 14, do 

dec.-lei nº 2.865, de 12 de dezembro de 1940, que será neste caso substituída 

por um seguro de suplemento de garantia imobiliária realizado na forma do art. 

6º do mesmo decreto-lei". 

 

Art. 2º As operações imobiliárias serão realizadas em regime racional de 

concorrência pública, quando se tratar de imóveis do próprio IPASE, 

estabelecendo-se, para as operações em geral, proporção entre a remuneração 

do servidor e as prestações de amortização do capital e juros, de forma que 

estês não excedam a 55% do valor daquela, e ainda fixados os prazos 

contratuais de cinco, 10, 15, 20, 25 ou 30 anos, desde que a sua soma com a 

idade do servidor, no dia da assinatura da proposta respectiva, não seja superior 

a 70 anos. 

 

§ 1º Para os efeitos desta lei, compreende-se como remuneração do servidor o 

vencimento, salário ou provento sôbre o qual incida o desconto obrigatório para 

o seguro social do IPASE. 

 



§ 2º Nas operações isoladas, sôbre imóveis indicados pelo próprio segurado, o 

IPASE estabelecerá, conforme as suas possibilidades financeiras, as situações e 

casos que devam ser atendidos preferencialmente, de forma a manter o regime 

de funcionamento permanente da Carteira Imobiliária. 

 

§ 3º Aos servidores de mais de 60 anos, nos empréstimos sob garantia 

hipotecária será facultado o prazo de 10 anos, para liquidação da dívida. 

 

Art. 3º O segurado obrigatório do Instituto de Previdência e Assistência dos 

Servidores do Estado, que ocupe imóvel residencial do Instituto, como 

locatário, fica com o direito de adquiri-lo pelo preço de custo acrescido de 10% 

para despesa de administração, dispensadas as exigências do artigo 2º desta lei. 

 

Art. 4º O Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado 

manterá serviço de assistência ao associado proponente em operação 

imobiliária para preparo e encaminhamento necessários à sua realização, sem 

ônus algum, exceto o decorrente de selos e fornecimento de certidões. 

 

Art. 5º Os juros provenientes dessas operações imobiliárias serão cobrados à 

base máxima de 8% para as operações até Cr$ 200.000,00, 9% para a diferença 

a mais até Cr$ 300.000,00 o 10% para as que ultrapassarem esta quantia. 

 

Parág, único. As importâncias pagas pelos segurados, a título de aluguel no 

imóvel a ser adquirido, enquanto se processam os regimes de hipoteca ou 

promessa de venda, serão deduzidas em favor dos mesmos no preço da 

operação, depois de decorridos seis meses da data da efetivação da transação. 

 

Art. 6º Os créditos orçamentários referentes a subvenções ao Instituto de 

Previdência e Assistência dos Servidores do Estado (IPASE) serão 

automàticamente registrados pelo Tribunal de Contas e distribuídos ao Tesouro 

Nacional. 

 

§ 1º O Ministério da Fazenda providenciará no sentido de que as subvenções e 

auxílios concedidos ao IPASE, bem como o reembôlso das despesas feitas pelo 

mesmo Instituto, a título de aumento de proventos de aposentadorias e pensões 

de beneficiários de servidores federais, constantes do orçamento da despesa, 

sejam pagos mensalmente, em cotas duodecimais. 



 

§ 2º As referidas cotas serão fixadas com base nos valores consignados no 

orçamento da despesa da União, quanto às subvenções e auxílios, e no que diz 

respeito aos reembolsos das despesas de aumento de proventos de 

aposentadoria e pensões observar-se-á a previsão da receita correspondente no 

orçamento do IPASE. 

 

§ 3º O IPASE prestará contas ao Ministério da Fazenda até 30 de junho de cada 

ano, dos desembolsos de pensões e proventos de aposentadorias feitos no 

exercício anterior, à conta da União, promovendo-se então o ajuste contábil e 

recebendo ou pagando o Instituto a diferença que se apurar. 

 

Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1953; 132º da Independência e 65º da 

República. 

 

GETÚLIO VARGAS 

 

João Goulart 

 

Osvaldo Aranha 

 

__________ 

 

Notas: 

 

  * Publicada no "Diário Oficial" de 11-11-953. 

 

* 

 

LEI Nº 2.084 - DE 12 DE NOVEMBRO DE 1953* 

 

Dispõe sôbre o uso de retratos nos títulos eleitorais, e dá outras providências. 

 



O Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos têrmos do art. 70, § 4º, da 

Constituição federal, a seguinte lei: 

 

Art. 1º Os títulos eleitorais, sem o retrato do eleitor, devem ser expedidos com 

os requisitos do art. 37 da lei nº 1.164 de 24 de julho de 1950. 

 

Parág. único. O retrato do eleitor, no respectivo título, passará a ser exigido no 

alistamento que se verificar a partir de 1º de janeiro de 1956. 

 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução do disposto no art. 1º ficarão a 

cargo da Justiça Eleitoral. 

 

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Senado Federal, 12 de novembro de 1953. 

 

João Café Filho 

 

________________ 

 

Nota: 

 

  * Publicada no "Diário Oficial" de 19-11-1953. 

 

 

* 

 

LEI Nº 2.089 - DE 1º DE NOVEMBRO DE 1953* 

 

Altera o limite máximo do valor do imóvel para financiamento de moradia dos 

associados de Institutos, Caixas de Aposentadoria e Pensões. 

 

O presidente da República: 

 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 



Art. 1º É alterado para Cr$ 350.000,00 o limite máximo do valor do imóvel 

destinado à residência própria, a que se refere o art. 3º, § 2º, do decreto-lei nº 

6.016, de 22 de novembro de 1943, modificado pela lei nº 1.061, de 7 de 

fevereiro de 1950. 

 

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1953; 132º da Independência e 65º da 

República. 

 

GETÚLIO VARGAS 

 

João Goulart 

 

_______________ 

 

  * Publicada no "Diário Oficial" de 19-11-953. 

 

* 

 

LEI Nº 2.095 - DE 16 DE NOVEMBRO DE 1953** 

 

Dispõe sôbre o financiamento das lavouras do café. 

 

O Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos têrmos do art. 70, § 4º, da 

Constituição federal, a seguinte lei: 

 

Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a contratar com o Banco do Brasil S. 

A., pela sua Carteira de Crédito Agrícola e Industrial, nos períodos agrícolas 

compreendidos entre 1º de novembro de 1953 e 31 de outubro de 1957, sob a 

responsabilidade do Tesouro Nacional, a realização do financiamento das 

lavouras de café, cujo custeio, em virtude da redução da respectiva 

produtividade ocasionada pela geada ùltimamente verificada, não se enquadre 

nas disposições do Regulamento da mencionada Carteira. 

 

Art. 2º Os financiamentos referidos no artigo anterior só serão deferidos aos 

lavradores cujos imóveis, situados nas regiões atingidas pelas geadas, tenham 



ao rido prejuízos capazes de afetar a sua formação ou produtividade em mais de 

um período anual. 

 

Art 3º A Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil S. A., 

sempre que fôr necessário, solicitará do Instituto Brasileiro do Café os 

elementos precisos para perfeita instrução dos processos de financiamento a 

que ao refere a presente lei. 

 

Art. 4º Nos empréstimos a que se refere esta lei deverá sempre ser incluída uma 

verba, destinada à manutenção dos empreiteiros ou formadores de lavouras 

atingidas pelas geadas, durante o período de restauração dos cafeeiros, até o 

máximo de três anos. 

 

Parág. único. Para gozar dos benefícios desta lei os lavradores prejudicados 

pelas geadas deverão assumir, nas escrituras de financiamento, sob pena dêste 

não ser concedido, a obrigação de manter os contratos de formação de lavoura 

atualmente existentes e, ainda, de destinar aos empreiteiros a verba prevista 

neste artigo. 

 

Art. 5º Em casos excepcionais, plenamente justificados, e sempre mediante 

solicitação ou informação do Instituto Brasileiro do Café, a Carteira de Crédito 

Agrícola e Industrial do Banco do Brasil S. A. poderá deferir os empréstimos 

de que trata esta lei antes do período agrícola a iniciar-se a 1º de novembro de 

1953. 

 

Art. 6º Os financiamentos previstos nesta lei serão garantidos por penhor 

agrícola ou hipoteca, fixado para a primeira dessas garantias o prazo máximo 

de quatro anos. 

 

§ 1º A garantia hipotecária será exigida apenas aos financiamentos 

pignoratícios que ultrapassarem a quatro colheitas e forem de valor superior a 

Cr$ 1.000.000,00. 

 

§ 2º É dispensada a anuência do proprietário agrícola à constituição do penhor 

das colheitas de café dadas em garantia dos financiamentos inclusive as 

formadas em terrenos devolutos, desde que o respectivo ocupante tenha, pelo 



menos apresentado requerimento já deferido, de descriminação em seu favor da 

área ocupada. 

 

Art. 7º Para o registro dos contratos de financiamento nos têrmos desta lei, é 

assegurado o direito de prorrogação, para 30 de novembro do 1956: 

 

a) aos arrendatários ou locatários das terras onde se encontram as culturas 

financiadas, do prazo dos contratos de arrendamento, mantidas as demais 

condições estabelecidas; 

 

b) aos promitentes-compradores ou devedores com garantia hipotecária das 

mesmas terras, no prazo dos pagamentos antes exigíveis, na forma das 

respectivas escrituras. 

 

Art. 8º Fica a Carteira de Redescontos do Banco do Brasil autorizada a 

conceder, fora dos limites em vigor, aos estabelecimentos bancários o 

redesconto de títulos provenientes de financiamento de recuperação e até o 

prazo de um ano, prorrogável, bem assim dos títulos oriundos de promessas de 

venda de terras financiadas a que se refere o art. 7º desta lei e até o prazo 

previsto no mesmo artigo. 

 

Art. 9º Nas localidades onde o Banco do Brasil não dispuser de agências ou 

escritórios, para que o financiamento atenda ao maior número possível de 

lavradores, poderá a Carteira de Crédito Agrícola e Industrial daquele Banco 

delegar essas operações de crédito aos bancos particulares existentes na Região, 

mantidos as mesmas condições de custeio e taxa de juros usuais para êsses 

financiamentos. 

 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Senado Federal, 16 de novembro de 1953. 

 

João Café Filho 

 

_____________ 

 



Nota: 

 

  ** Publicada no "Diário Oficial" de 20-11-953. 

 

* 

 

LEI Nº 2.107 - DE 23 DE NOVEMBRO DE 1953* 

 

Considera válido o curso realizado pelos professores-normalistas nas 

Faculdades de Filosofia da Universidade do Rio Grande do Sul e da Pontifícia 

Universidade Católica de Rio Grande do Sul. 

 

O presidente da República: 

 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º É considerado válido, para todos os efeitos legais, o curso realizado nas 

Faculdades de Filosofia da Universidade do Rio Grande do Sul e da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul pelos professôres-normalistas 

matriculados por fôrça do decreto estadual número 1606 de 13 de abril de 1945. 

 

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1953; 132º da Independência e 65ª da 

República. 

 

GETÚLIO VARGAS 

 

Antônio Balbino 

 

______________ 

 

Nota: 

 

  * Publicada no "Diário Oficial" de 26-11-953. 

 

 



LEI Nº 2.106 - DE 23 DE NOVEMBRO DE 1953* 

 

Inclui nos estabelecimentos subvencionados pela União as Faculdades de 

Filosofia e de Ciências Políticas e Econômicas da Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande do Sul. 

 

O presidente da República: 

 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Ficam incluídas nos estabelecimentos subvencionados pela União, de 

conformidade com o art. 17 da lei nº 1.254, de 4 de dezembro de 1950, as 

Faculdades de Filosofia e de Ciências Políticas e Econômicas da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul, com uma subvenção anual de Cr$ 

2.500.000,00 para cada um dos estabelecimentos. 

 

Art. 2º O pagamento da subvenção estipulada no art. 1º será feito à União Sul 

Brasileira de Educação e Ensino, Instituição fundadora e mantenedora da 

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 

 

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo Ministério da Educação 

e Cultura, o crédito especial de Cr$ 5.000.000,00, para pagamento, no exercício 

financeiro de 1953, da subvenção prevista nesta lei. 

 

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1956; 132º da Independência o 65º da 

República. 

 

GETÚLIO VARGAS 

 

Antônio Balbino 

 

Osvaldo Aranha 

 

______________ 



 

Nota: 

 

  * Publicada no "Diário Oficial" de 26-11-1953. 

 

* 

 

DECRETO Nº 34.380 - DE 27 DE OUTUBRO DE 1953** 

 

RETIFICAÇÃO 

 

Na ementa: 

 

Onde se lê: 

 

"Dispõe sôbre os documentos comprobatórios de quitação com o serviço 

militar". 

 

Leia-se: 

 

Dispõe sôbre os documentos comprobatórios de estar o cidadão em dia com 

suas obrigações militares. 

 

No art. 1º: 

 

Onde se lê: 

 

"Art. 1º São considerados documentos comprobatórios de quitação com o 

serviço militar os seguintes:" 

 

Leia-se: 

 

Art. 1º São considerados como prova de estar o cidadão em dia com suas 

obrigações militares: 

 

_________________ 

 



Nota: 

 

  ** Publicado no "Diário Oficial" de 6-11-1953 - Retificação no 

"Diário Oficial" de 18-11-1953. 

 

* 

 

DECRETO Nº 32.630 – DE 27 DE ABRIL DE 1953*** 

 

Regula a execução, na Seção Especial da Colônia Penal Cândido Mendes, das 

medidas de segurança detentivas nos arts. 88, § 1º, nº III, do Cód. Penal, e 15 

da Lei das Contravenções Penais. 

 

RETIFICAÇÃO 

 

No art. 2º: 

 

Onde se lê: 

 

"A Intervenção..." 

 

Leia-se: 

 

A Internação... 

 

Onde se lê: 

 

".... enfermidade, endências..." 

 

Leia-se: 

 

...enfermidades, tendências 

 

No art. 12: 

 

Onde se lê: 

 



"...remeterá cópia autenticadas..." 

 

Leia-se: 

 

...remeterá cópias autenticadas... 

 

______________ 

 

Nota: 

 

  *** Publicado no "Diário Oficial" de 30-4-1953 - Retificação no 

"Diário Oficial" de 7-11-1953. 

 

* 

 

DECRETO Nº 34.586 - DE 12 DE NOVEMBRO DE 1953* 

 

Determina a fusão de Caixas de Aposentadoria e Pensões, e dá outras 

providências. 

 

O presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o art. 87, 

Item I, da Constituição, decreta: 

 

Art. 1º As Caixas de Aposentadoria e Pensões de Serviços Públicos do 

Amazonas, de Serviços Públicos do Pará, de Serviços Públicos dos Estados do 

Piauí e Maranhão, de Serviços Públicos do Ceará, do Nordeste Brasileiro, de 

Serviços Públicos dos Estados da Bahia e Sergipe, dos Empregados do Vale do 

Rio Doce, de Serviços Públicos do Estado do Rio de Janeiro, dos Ferroviários 

da Central do Brasil, dos Ferroviários da Leopoldina Railway, dos Serviços 

Telefônicos do Distrito Federal, de Serviços Públicos do Distrito Federal, de 

Serviços Aéreos e Telecomunicações, dos Ferroviários da Companhia Paulista, 

dos Ferroviários Estaduais de São Paulo, dos Ferroviários da São Paulo 

Railway, de Serviços Públicos da Zona Mogiana, dos Ferroviários da Noroeste 

do Brasil, de Serviços Públicos em Santos, de Serviços Públicos em São Paulo, 

de Serviços Públicos dos Estados do Paraná e Santa Catarina, dos Ferroviários 

da Estrada Teresa Cristina dos Ferroviários e Serviços Públicos do Rio Grande 

do Sul, dos Ferroviários do Rêde Mineira de Viação e de Serviços Públicos do 



Estado de Minas Gerais serão grupadas em uma única instituição que se 

denominará Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e Empregados 

em Serviços Públicos. 

 

§ 1º A Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e Empregados em 

Serviços Públicos, com personalidade jurídica própria, de natureza autárquica, 

sob a jurisdição do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, por 

intermédio do Departamento Nacional da Previdência Social, terá sede no 

Distrito Federal e ação em todo o território nacional. 

 

§ 2º A Caixa será administrada por um presidente, nomeado pelo presidente da 

República, dentre os seus segurados e por um Conselho Deliberativo, composto 

de seis membros e respectivos suplentes, na forma do art. 10 da lei nº 593, de 

24 de dezembro de 1948. 

 

§ 3º O presidente da Caixa, na qualidade de representante do govêrno, presidirá 

o conselho deliberativo. 

 

Art. 2º Serão filiados à Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e 

Empregados em Serviços Públicos todos os segurados pertencentes às Caixas 

enumeradas no artigo anterior, que exerçam suas atividades em uma das 

emprêsas ou entidades enumeradas no art. 1º do dec. nº 26.778, de 14 de junho 

de 1949, em emprêsas ou entidades ferroviárias, na própria Caixa, na 

Contadoria Geral de Transportes, nos Sindicatos e Associações profissionais ou 

cooperativas que reúnam empregados pertencentes às categorias profissionais 

dos segurados filiados à instituição. 

 

Parág. único. Os maiores de 14 anos que, depois de realizada a fusão 

determinada neste decreto, venham a exercer atividade remunerada, como 

empregados em uma das emprêsas ou entidades enumeradas neste artigo se 

.......trabalhem nos Serviços Portuários se........rios da Caixa de Aposentadoria e 

Pensões dos Ferroviários e Empregados em Serviços Públicos.* 

 

Art. 3º Os segurados pertencentes à Caixa de Aposentadoria e Pensões de 

Serviços Públicos de Santos e que trabalhem nos serviços portuários serão 

filiados no Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, sendo-lhe 



assegurados os mesmos direitos e deveres estabelecidos no dec. número 

26.778, de 14 de junho de 1949. 

 

Art. 4º Os segurados pertencentes às Caixas enumeradas no art. 1º e que 

exerçam suas atividades em emprêsas de mineração serão filiados ao Instituto 

de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas, sendo-

lhes assegurados os mesmos direitos e deveres estabelecidos pelo dec. nº 

26.778 de 14 de junho de 1949. 

 

Art. 5º Os maiores de 14 anos que, depois de realizada a incorporação 

determinada neste decreto, venham a exercer, atividade remunerada como 

empregados em emprêsas de mineração, ou nos serviços portuários, serão 

filiados, respectivamente, ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 

Empregados em Transportes e Cargas e ao Instituto de Aposentadoria e 

Pensões dos Marítimos. 

 

Art. 6º Os aposentados, pensionistas e segurados em gôzo de benefício serão 

transferidos para a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e 

Empregados em Serviços Públicos, para o Instituto de Aposentadoria e Pensões 

dos Empregados em Transportes e Cargas ou para o Instituto de Aposentadoria 

e Pensões dos Marítimos, de acôrdo com a atividade profissional que tenham 

exercido ou exerçam. 

 

Art. 7º Os atuais presidentes das Caixas de Aposentadoria e Pensões sediadas 

no Distrito Federal exercerão, até a data em que terminariam os respectivos 

mandatos, a função de membro do Conselho Consultivo da Caixa, a que se 

refere êste decreto. 

 

Parág. único. O Conselho Consultivo terá suas atividades reguladas por portaria 

do diretor geral do Departamento Nacional da Previdência Social e se 

extinguirá com a dispensa dos conselheiros, uma vez vencido o prazo referido 

neste artigo. 

 

Art. 8º Os atuais presidentes das Caixas não sediadas no Distrito Federal 

passarão a exercer, até a data em que terminariam os respectivos mandatos, o 

cargo de delegados especiais da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos 

Ferroviários e Empregados em Serviços Públicos, nas Delegacias a Agências, 



sendo automàticamente dispensados, uma vez concluído o prazo a que alude 

êste artigo. 

 

Art. 9º O patrimônio das Caixas referidas no art. 1º constituirá o patrimônio da 

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e Empregados em Serviços 

Públicos salvo nas hipóteses dos arts. 3º e 4º, em que será distribuído, 

proporcionalmente ao número de segurados filiados entre a mesma Caixa e o 

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas 

ou o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos. 

 

Art. 10. A unificação prevista neste decreto será iniciada pelas entidades 

sediadas no Distrito Federal, extinguindo-se as Caixas referidas no artigo 1º, à 

medida que, em portaria do diretor geral do Departamento Nacional da 

Previdência Social, fôr declarada ultimada, em relação a cada uma delas, a 

execução dos trabalhos de fusão. 

 

§ 1º Ultimada a fusão das Caixas sediadas no Distrito Federal, será nomeado 

pelo presidente da República, em caráter provisório, um administrador da nova 

Caixa, que poderá ser estranho ao seu quadro de segurados.. 

 

§ 2º O administrador, demissível ad nutum, servirá até a implantação total da 

nova Caixa, quando será nomeado o respectivo presidente, na forma do art. 1º, 

§ 2º, dêste decreto. 

 

Art. 11. Os trabalhos de fusão serão realizados de modo a que não sofram 

solução de continuidade os serviços das Caixas, principalmente no que se refere 

à concessão e manutenção de benefícios e prestação de auxílios, inclusive o de 

assistência médica. 

 

Art. 12. O quadro da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e 

Empregados em Serviços Públicos, aprovado em decreto executivo, será 

composto com os servidores pertencentes as entidades enumeradas no art. 1º, 

mantida, de preferência, a lotação nos locais em que atualmente servem. 

 

Parág. único. Os servidores que excederem as necessidades administrativas da 

nova entidade, poderão ser aproveitados em outras instituições de previdência 

social. 



 

Art. 13. A partir da data da vigência dêste decreto, nenhuma iniciativa que 

importe criação ou reforma de serviços, amplia de quadro de pessoal, aquisição 

ou construção de imóveis, assim como aquisição de móveis e utensílios, 

impressos e material de expediente, alvo os estritamente necessários à 

manutenção dos atuais serviços, poderá ser tomada pelas Caixas sem prévia 

audiência do Departamento Nacional da Previdência Social, ao qual serão 

encaminhados os respectivos pedidos, devidamente instruídos. 

 

Art. 14. O primeiro Conselho Deliberativo da Caixa de Aposentadoria e 

Pensões dos Ferroviários a Empregados em Serviços Públicos será eleito dentre 

os membros efetivos e suplentes dos atuais conselhos deliberativos das Caixas 

indicadas no art. 1º, pela forma que fôr estabelecida em instruções expedidas 

pelo diretor geral do Departamento Nacional da Previdência Social. 

 

§ 1º Os membros eleitos na forma deste artigo exercerão o mandato até 31 de 

dezembro de 1954. 

 

§ 2º Cessam, na data da extinção das Caixas, declarada na forma do art. 10, os 

mandatos dos respectivos presidentes e conselhos deliberativos. 

 

Art. 15. Aos membros do conselho deliberativo da Caixa de Aposentadoria e 

Pensões dos Ferroviários e Empregados em Serviços Públicos se aplica o 

disposto no art. 47 e seus parágrafos, do Regulamento aprovado pelo dec. nº 

32.667, de 1º de maio de 1953, e no art. 1º do dec. nº 33.798, de 31 de agosto 

de 1953. 

 

Parág. único. Consideram-se como sediados no Distrito Federal os membros 

que venham a ser eleitos dentre os componentes do atual conselho deliberativo 

da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Públicos do Estado do Rio de 

Janeiro. 

 

Art 16. A criação, extinção ou manutenção de órgãos locais da Caixa, 

resultante da fusão determinada neste decreto, só poderão ser efetuadas com 

audiência prévia do Departamento Nacional da Previdência Social. 

 



§ 1º Além das agências e delegacias, poderá a Caixa criar Postos de benefícios 

e representações. 

 

§ 2º Para a criação dos órgãos a que se refere êste artigo, será considerada a 

densidade de segurados e beneficiários. 

 

Art. 17. A Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e Empregados 

em Serviços Públicos regular-se-á pela legislação aplicável às entidades a 

serem fundidas, naquilo que não fôr incompatível com o regime do presente 

decreto. 

 

Art. 18. A fusão prevista neste decreto será realizada pelo Departamento 

Nacional da Previdência Social, de acôrdo com as instruções que para tal fim 

expedir, dentro do prazo de 180 dias. 

 

Art. 19. A Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e Empregados 

em Serviços Públicos promoverá, em articulação com o Departamento 

Nacional da Previdência Social e o Serviço Atuarial do Ministério do Trabalho, 

Indústria e Comércio, os estudos para instalação de Carteira de Acidentes no 

Trabalho. 

 

Art. 20. O Departamento Nacional da Previdência Social adotará as 

providências necessárias ao levantamento do inventário de todos os bens das 

Caixas a serem grupadas, bem como à atualização das tomadas de contas, 

podendo, para esse Fim, comissionar servidores das instituições de previdência 

social. 

 

Art. 21: Ficam revogados o dec. nº 32.700-A, de 1º de maio de 1953, e demais 

disposições em contrário. 

 

Art. 22. O presente decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1953; 132º da Independência e 65º da 

República. 

 

GETÚLIO VARGAS 

 



João Goulart 

 

José Américo 

 

_______________ 

 

Notas: 

 

  * Publicado no "Diário Oficial" de 13-11-1953. 

 

  * N. da R.: Na publicação oficial há omissão das palavras que se 

observa neste parágrafo. 

 

* 

 

DECRETO Nº 34.592 - DE 13 DE NOVEMBRO DE 1953* 

 

Fixa os preços básicos mínimos para o financiamento ou aquisição de cereais 

e outros gêneros de produção nacional, colhidos no ano de 1954. 

 

O presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 87, nº I, 

da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 8º da lei nº 1.506, de 19 de 

dezembro de 1951, decreta: 

 

Art. 1º Os preços básicos mínimos para as operações de financiamento ou 

aquisição, no ano de 1954, dos produtos especificadamente mencionados no 

parág. único do art. 1º da lei nº 1.506, de 19 de dezembro de 1951, e colhidos 

no mencionado ano, são os constantes do art. 2º deste decreto. 

 

Parág. único. Êstes preços referem-se aos produtos postos nos principais 

centros de consumo do país, assim considerados para os efeitos dêste decreto os 

respectivos portos de escoamento, atendidas no condições e especificações 

decorrentes da lei nº 1.506, de 19 de dezembro de 1951. 

 

Art. 2º Os preços básicos mínimos estabelecidos neste decreto são os seguintes: 

 

ARROZ 



 

Beneficiado, polido, do tipo dois, por saca de 60 quilos para a classe de grãos 

longos, Cr$ 345,00; para a de grãos médios, Cr$ 315,00 e para a de grãos 

curtos, Cr$ 255,00; em casca, dos tipos um e dois, por saca de 60 quilos para a 

classe de grãos longos, Cr$ 230,00; para a de grãos médios, Cr$ 210,00 e para a 

de grãos curtos Cr$ 170,00: todos - classes e tipos - de acôrdo com as 

especificações baixadas pelo dec. nº 28.098, de 10 de maio de 1950. Arroz das 

melhores qualidades comumente produzidos no Norte e Nordeste do País, por 

saca de 60 quilos, beneficiado, polido, Cr$ 188,00, e nas mesmas condições, 

por saca de 60 quilos, em casca, Cr$ 125,00. Todos de bom rendimento. 

 

FEIJÃO 

 

Cr$ 180,00 por saca de 60 quilos, da variedade branca; Cr$ 170,00, das 

variedades de côres ou rajados; Cr$ 162,00, das variedades pretas, do tipo três 

das especificações baixadas pelo dec. nº 7.260, de 28 de maio de 1941. 

 

MILHO 

 

Cr$ 120,00, por saca de 60 quilos, do grupo "duro", e Cr$ 100,00, dos grupos 

"mole" e "misto", "amarelo" ou "mesclado" do tipo três das especificações 

baixadas pelo dec. nº 7.436, de 25 de junho de 1941. 

 

AMENDOIM 

 

Cr$ 95,00 por saca de 25 quilos, das classes "graúda" ou "miúda", do tipo dois 

das especificações baixadas pelo dec. nº 7.266, de 29 de maio de 1941. 

 

SOJA 

 

Cr$ 170,00 por saca de 60 quilos, da variedade comum. 

 

GIRASSOL 

 

Cr$ 2,00, por quilo ensacado do tipo dois, com sementes cheias e percentagem 

normal de óleo, de acôrdo com as especificações baixadas pelo decreto nº 

8.178, de 7 de novembro de 1941. 



 

TRIGO EM GRÃO 

 

Cr$ 2,60 por quilo, para o produto limpo, sêco, ensacado e com pêso de 78 

quilos por hectolitro, variável de acôrdo com o pêso hectolítrico do cereal. 

Havendo fração no pêso hectolítrico, êste deverá ser considerado como um 

ponto acima, quando igual ou superior a meio, e como um ponto abaixo, no 

caso contrário. 

 

FARINHA DE MANDIOCA 

 

Cr$ 75,00 por saca de 50 quilos, do tipo um da classificação baixada pelo dec. 

nº 7.785, de 8 de setembro de 1941. 

 

FÉCULA DE MANDIOCA 

 

Cr$ 2,20 por quilo, do tipo um das especificações baixadas pelo dec. nº 12.278, 

de 22 de abril de 1943. 

 

TAPIOCA 

 

Cr$ 2,30 por quilo, do tipo um, da classificação baixada pelo dec. nº 12.278, de 

22 de abril de 1943. 

 

MATE 

 

Cr$ 20,00 pelo produto cancheado, dos Estados do Paraná e Santa Catarina, por 

arrôba de 15 quilos coado em peneira de 1 1/2 mm. dos tipos CC.1 e CB.l. da 

padronização baixada pelo Instituto Nacional do Mate, pôsto em armazéns ou 

depósitos autorizados, em Curitiba e Joinville. 

 

Cr$ 14,50 por arrôba de 10 quilos, pelo produto cancheado do Estado de Mato 

Grosso, coado em peneira de 2 1/2 mm, do tipo MB.1, da padronização baixada 

pelo Instituto Nacional do Mate, pôsto em armazéns ou depósitos autorizados 

em Ponta Porá. 

 



Cr$ 16,00 por arrôba de 15 quilos, para o produto cancheado do Estado do Rio 

Grande do Sul, primeira qualidade dos tipos GF.1 GF.2, GF.3, GF.4, CC.1, da 

padronização baixada pelo Instituto Nacional do Mate, coado em peneira de 2 

1/2 mm, pôsto em armazéns ou depósitos autorizados em Pôrto Alegre. 

 

Os preços para o produto entregue em outras localidades das regiões produtoras 

serão oportunamente determinados nos têrmos do art. 4º da lei nº 1.506, de 19 

de dezembro de 1951. 

 

Art. 3º. Os preços de que trata o art. 2º, dêste decreto referem-se à mercadoria 

nova da safra de 1954, embalada em sacaria nova devidamente marcada com as 

necessárias indicações, classificada, expurgada e depositada nos armazéns 

indicados neste decreto e nos mencionados na letra a do artigo 6º, e no art. 7º, 

da lei nº 1.506, de 19 de dezembro de 1951. 

 

Art. 4º. Êste decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1953; 132º da Independência e 65º da 

República. 

 

GETÚLIO VARGAS 

 

Osvaldo Aranha 

 

_________ 

 

Nota: 

 

  * Publicado no "Diário Oficial" de 20-11-1953. 

 

 

* 

 

DECRETO Nº 34.638 - DE 17 DE NOVEMBRO DE 1953* 

 



Institui a Campanha de Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário. 

 

O presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o art. 87 da 

Constituição, decreta: 

 

Art. 1º Fica instituída, na Diretoria do Ensino Secundário, do Ministério da 

Educação e Cultura, a Campanha de Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino 

Secundário (C.A.D.E.S.). 

 

Art. 2º Caberá à Campanha promover, por todos os meios a seu alcance, as 

medidas necessárias à elevação do nível e à difusão do ensino secundário no 

país, tendo por finalidade: 

 

a) tornar a educação secundária mais ajustada aos interêsses e possibilidades 

dos estudantes, bem como às reais condições e necessidades do meio a que a 

escola serve, conferindo, assim, ao ensino secundário maior eficácia e sentido 

social; 

 

b) possibilitar a maior número de jovens brasileiros acesso à escola secundária. 

 

Art. 3º Para a consecução dos objetivos previstos no artigo anterior, a 

Campanha deverá: 

 

a) promover a realização de cursos e estágios de especialização e 

aperfeiçoamento para professôres, técnicos e administradores de 

estabelecimentos de ensino secundário; 

 

b) conceder a incentivar a concessão de bôlsas de estudo a professôres 

secundários a fim de realizarem cursos ou estágios de especialização e 

aperfeiçoamento promovidos por outras entidades, no país ou no estrangeiro; 

 

c) colaborar com os estabelecimentos de ensino secundário, em fase de 

implantação ou reorganização, proporcionando-lhe a assistência de técnicos 

remunerados pela Campanha; 

 



d) promover estudos dos programas do curso secundário e dos métodos de 

ensino das várias disciplinas, a fim de melhor ajustar o ensino aos interêsses 

dos alunos e às condições e exigências do meio; 

 

e) elaborar e promover a elaboração de material didático, especialmente áudio-

visual, para as escolas secundárias; 

 

f) estudar e adotar providências destinadas à melhoria e ao barateamento do 

livro didático; 

 

g) organizar missões culturais, técnicas e pedagógicas, para dar assistência a 

estabelecimentos distantes dos grandes centros; 

 

h) elaborar e aplicar provas objetivas para avaliação do rendimento escolar; 

 

i) incentivar a criação e o desenvolvimento de serviços de orientação 

educacional nas escolas de ensino secundário; 

 

j) organizar e administrar plano de concessão de bôlsas de estudo a alunos bem 

dotados e de poucos recursos; 

 

k) cooperar com os estabelecimentos de ensino secundário no estudo de 

projetos de prédios, instalações, oficinas escolares e laboratórios adaptados às 

diversas regiões do país, bem como de novos tipos de mobiliário escolar; 

 

1) realizar, diretamente e em cooperação com os órgãos técnicos federais, 

estaduais e municipais, levantamentos das necessidades e possibilidades das 

diversas regiões do país quanto à localização de escola secundária; 

 

m) divulgar atos, experiências e iniciativas julgados de interêsse ao ensino 

secundário, bem como promover o intercâmbio entre escolas e educadores 

nacionais e estrangeiros; 

 

n) promover o esclarecimento da opinião pública, quanto às vantagens 

asseguradas pela boa educação secundária. 

 



Art. 4º Dirigirá a Campanha o diretor do ensino secundário, que será assistido 

por um conselho consultivo composto de representantes de entidades públicas e 

privadas, relacionadas com a cultura, a educação e a assistência no país. 

 

Parág. único. Os membros do conselho consultivo não perceberão remuneração 

especial pelos seus trabalhos, mas serão considerados como tendo prestado 

relevantes serviços ao país. 

 

Art. 5º Haverá um fundo especial para custeio das atividades da Campanha, e 

que será Constituído de: 

 

a) contribuições de entidades públicas e privadas; 

 

b) donativos, contribuições s legados de particulares; 

 

c) contribuições que forem previstas nos orçamentos da União, dos Estados, 

dos Municípios e de entidades parestatais e sociedades de economia mista; 

 

d) renda eventual do patrimônio da Campanha; 

 

e) renda eventual de serviços da Campanha. 

 

Art. 6º A Campanha poderá firmar convênios com entidades públicas e 

privadas para a realização de programas que contribuam para o 

aperfeiçoamento do ensino secundário. 

 

Art. 7º Os programas de aperfeiçoamento, mantidos por entidades públicas e 

privadas, que atenderem aos objetivos da Campanha, poderão ser considerados 

como integrantes do plano de aperfeiçoamento do ensino secundário. 

 

Parág. único. Mediante convênio com as entidades promotoras, os programas 

referidos neste artigo poderão ser auxiliados pela Campanha. 

 

Art. 8º O ministro da Educação e Cultura baixará as instruções necessárias à 

organização e execução da Campanha. 

 

Art. 9º Êste decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 



 

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1953; 139º da Independência e 65ºda 

República. 

 

GETÚLIO VARGAS 

 

Antônio Balbino 

 

_______________ 

 

Nota: 

 

  * Publicado no "Diário Oficial" de 20-11-1953. 

 

* 

 

LEI Nº 2.123 - DE 1º DE DEZEMBRO DE 1953* 

 

Dispõe sôbre a situação jurídica dos procuradores das autarquias federais. 

 

O Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos têrmos do art. 70, § 4º, da 

Constituição Federal, a seguinte lei: 

 

Art. 1º Os procuradores das autarquias federais terão, no que couber, as 

mesmas atribuições e impedimentos e prerrogativas dos membros do Ministério 

Público da União, reajustados os respectivos vencimentos na forma do art. 16 

da lei nº 499, de 28 de novembro de 1948, de acôrdo com as possibilidades 

econômicas de cada entidade autárquica. 

 

§ 1º O disposto nesta lei não se aplica às entidades autárquicas que tenham sido 

deficitárias nos três últimos exercícios e enquanto assim permanecerem. 

 

§ 2º A equiparação a que se refere êste artigo tem em vista apenas os 

vencimentos fixos, excluída a possibilidade de percepção de percentagens a 

qualquer título. 

 



Art. 2º Os atuais cargos ou funções de procurador, consultor jurídico, 

advogado, assistente jurídico, adjunto de consultor jurídico e assistente de 

procurador, existentes nas autarquias referidas no artigo anterior, serão 

transformados em cargos de procurador e absorvidos na respectiva carreira, 

feito o enquadramento de seus ocupantes nas categorias correspondentes aos 

padrões em que se encontram. 

 

Art. 3º Os cargos iniciais da carreira de procurador das autarquias federais 

serão sempre providos mediante concurso. 

 

Parág. único. Os atuais procuradores serão efetivados mediante prestação de 

concurso de títulos. 

 

Art. 4º Os atuais procuradores das classes ou padrões iguais ou superiores a N 

serão classificados na 1ª categoria; os das classes ou padrões L e M, na 2ª 

categoria, e os das classes ou padrões inferiores aos citados, ficarão na 3ª 

categoria. 

 

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Senado Federal, 1º de dezembro de 1953. 

 

João Café Filho 

 

______________ 

 

Nota: 

 

  * Publicada no "Diário Oficial de 3-12-1953. 

 

* 

 

LEI Nº 2.134 - DE 14 DE DEZEMBRO DE 1953* 

 

Assegura o financiamento a longo prazo de serviços públicos municipais e 

estabelece outras providências. 



 

O presidente da República: 

 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º É assegurado aos Municípios com renda própria inferior a Cr$ 

15.000.000,00, observadas as garantias e demais condições previstas nesta lei, 

o financiamento, por empréstimos a longo prazo, para instalação ou ampliação 

dos seguintes serviços públicos de seu peculiar interesse: 

 

a) captação, canalização e tratamento químico de água potável; 

 

b) produção ou distribuição de energia elétrica; 

 

c) rêde de esgotos; 

 

d) construção de edifícios adequados para hotéis, hospedarias e cinemas; 

 

e) cais de atracação de embarcações e respectivos armazéns; 

 

f) matadouros-modêlo com aproveitamento de subprodutos e balanças 

automáticas de pesar gado: 

 

g) mercados públicos; 

 

h) linhas intermunicipais ou interdistritais de transportes marítimos, fluviais ou 

rodoviários coletivos de passageiros ou cargas; 

 

i) linhas telefônicas, urbanas, intermunicipais ou interdistritais; 

 

j) pontes e estradas sob regime de pedágio; 

 

k) hospitais e casas de saúde. 

 

§ 1º Os empréstimos serão feitos por prazos não superiores a 20 a os, aos juros 

correspondentes à taxa de custo do dinheiro para as Caixas Econômicas 



Federais e à taxa atuarial que fôr fixada para os Institutos e Caixas de 

Aposentadoria, acrescidas ambas da taxa de 1% no mínimo. 

 

§ 2º As amortizações e juros inclusive cominatórios, serão garantidos pela cota 

que couber ao Município mutuário na distribuição do impôsto único sôbre 

energia elétrica (Constituição, artigo 15 nº e III e § 2º) e pela metade da cota de 

que trata o art. 15 § 4º da Constituição, desde que essas rendas não estejam 

comprometidas para outro fim, nos têrmos da certidão negativa do Tesouro 

Nacional. 

 

§ 3º Para aplicação nos serviços da alínea j dêste artigo, os Municípios poderão 

dar a garantia da cota que lhes cabe no impôsto único sôbre combustíveis e 

lubrificantes (Constituição, art. 15, nº III e § 2º). 

 

Art. 2º Os empréstimos serão concedidos com prioridade sôbre quaisquer 

outros: 

 

a) pelas Caixas Econômicas Federais em cada Estado aos Municípios 

respectivos, até a concorrência de 30% do total dos respectivos depósitos; 

 

b) pelos Institutos e Caixas de Aposentadoria, até a concorrência de 20% do 

que arrecadam em cada Estado, exclusivamente para os fins das alíneas a, b, c, l 

e k do art. 1º; 

 

c) pela Caixa Econômica do Distrito Federal, para todo o país, até 15% dos 

seus depósitos. 

 

Parág. único. O limite máximo fixado para as instituições mencionadas neste 

dispositivo será atingido gradualmente no curso de três anos, contados da 

vigência desta lei. 

 

Art. 3º A Prefeitura Municipal receberá, no ato da lavratura do contrato um 

terço do empréstimo, sendo os dois terços restantes depositados. 

 

Parág. único. Os dois terços restantes só poderão ser retirados depois de 

comprovada a aplicação da primeira cota nos serviços previstos no contrato, 



mediante certidão do Departamento das Municipalidades, ou repartição 

equivalente ou do fiscal nomeado pelo próprio órgão financiador. 

 

Art. 4º Os Municípios situados no Polígono das Sêcas (Constituição, art. 198) e 

distantes mais de 10 quilômetros de mananciais adequados à captação racional, 

sem prejuízo do financiamento previsto nos artigos anteriores, poderão obter 

empréstimo adicional para canalização de água, exclusive rede urbana, mas até 

os limites desta, por parte da União, através do Banco do Brasil, dentro das 

possibilidades de um fundo especial que se constituirá durante cinco anos, com 

dotações orçamentárias, não excedentes, em cada exercício de 10% da quantia 

prevista no art. 198 da Constituição. 

 

§ 1º Os juros serão de 5% e os prazos os mesmos fixados no § 1º do art. 1º, 

garantido o seu pagamento, assim como o das amortizações, pelas rendas que o 

Município devedor arrecadar do fornecimento de água, tudo nos termos do 

contrato-tipo que será estabelecido no regulamento desta lei. 

 

§ 2º Se houver mora no pagamento das amortizações e juros, salvo caso de 

fôrça maior a juízo do ministro da Fazenda, as rendas do serviço de água serão 

arrecadadas pela coletoria federal, sem prejuízo de desconto da parte das cotas 

(artigo 15 nº III, §§ 2º e 4º, da Constituição) comprometidas na forma do art. 1º 

desta lei, caso em que se estabelecerá o desconto pro rata. 

 

Art. 5º É lícito a dois ou mais Municípios associarem-se para realização de 

quaisquer dos serviços previstos no art. 1º, caso em que a responsabilidade pelo 

empréstimo será solidária. 

 

Art. 6º Na concessão dos empréstimos será observada prioridade pela 

instituição financiadora: 

 

a) para os fins das alíneas a e b do art. 1º desta lei e sôbre todos os que 

estiverem no caso do art. 3º, empregando-se nesses fins metade, pelo menos, da 

margem de cada instituição financiada (art. 2º); 

 

b) na ordem em que os serviços estão indicados no art. 1º, não se concedendo 

empréstimo para os fins das suas alíneas c a j se o Município não possuir em 

bom funcionamento os serviços das alíneas a e b; 



 

c) na ordem cronológica dos pedidos devidamente instruídos; 

 

d) aos Municípios cuja execução orçamentária se acha encerrada com saldo 

sôbre os Municípios deficitários. 

 

§ 1º Os empréstimos desta lei só se concederão para os serviços quando 

instalados e explorados: 

 

a) diretamente pelo Município ou Municípios associados; 

 

b) por intermédio de autarquia municipal; 

 

c) por intermédio de sociedades anônimas de economia mista, se a maioria das 

ações com voto pertencer aos Municípios aos Estados ou aos Municípios e 

Estados conjuntamente; 

 

d) por intermédio de emprêsas privadas, que venham explorando quaisquer dos 

serviços enumerados no art. 1º sob o regime de concessão, desde que o produto 

do empréstimo se destine a melhoramentos ou a expansão dos respectivos 

serviços mediante prévia aquiescência da entidade pública a que estejam 

subordinadas. 

 

Art. 7º Nenhum Município poderá obter empréstimos superiores a 20 vezes a 

última cota anual que lhe caiba na distribuição dos recursos previstos no art. 15, 

§§ 2º e 4º, da Constituição. Os Municípios de que trata o art. 3º poderão 

adicionar à cota para os efeitos dêsse cálculo a renda líquida anual provável do 

serviço projetado. 

 

§ 1º A proposta de empréstimo deve ser instruída com os seguintes elementos 

devidamente autenticados: 

 

a) orçamento municipal do exercício em curso; 

 

b) cópia dos balanços e contas da execução orçamentária nos dois exercícios 

anteriores; 

 



c) cópia do ato da Câmara de Vereadores aprovando o plano da obra e o seu 

financiamento nos têrmos desta lei; 

 

d) planta, projeto, especificações e memorial demonstrativo da exeqüibilidade, 

necessidade e produtividade do serviço em função da população, e capacidade 

econômica do Município ou Municípios interessados; 

 

e) cópia dos atos institucionais de autarquia ou sociedade de economia acaso 

encarregada da execução ou exploração do serviço; 

 

f) parecer fundamental do Departamento estadual de assistência técnica aos 

Municípios, ou da repartição estadual que a supra, ou ainda de órgão federal 

técnico que, na zona, controle serviços conexos com a atividade programada; 

 

g) certidão expedida pelo Departamento Nacional da Providencia Social de que 

se encontra em dia, até o mês anterior ao pedido de certidão, com os 

recolhimentos relativos aos meus servidores; 

 

h) aprovação do Tribunal de Contas, quando exigida pela Constituição estadual. 

 

§ 2º Se a instituição financeira tiver motivos justificados para duvidar da 

exeqüibilidade do serviço, poderá exigir que sôbre a proposta se pronuncie 

órgão federal de idoneidade técnica no assunto. 

 

§ 3º As repartições e as instituições financiadoras disporão de 30 dias, cada 

uma, para pronunciamento conclusivo na forma dos parágrafos anteriores, 

cabendo reclamação para a autoridade competente, na forma do regulamento. 

 

§ 4º Os empréstimos das Institutos e Caixas de Aposentadorias serão 

deliberados pelam suas administrações com recurso para o ministro do 

Trabalho. 

 

§ 5º Se as instituições financiadoras não se pronunciarem dentro do prazo de 30 

dias, reputar-se-á aceita a proposta para ser atendida dentro da margem livre do 

art. 2º, observadas as prioridades do art. 6º. 

 



Art. 8º Se os Municípios propuserem empréstimos de vulto superior aos limites 

do art. 7º a margem excedente deverá ser garantida por apólices estaduais pelo 

seu valor em bolsa. 

 

Art. 9º Esta lei entrará em vigor após 60 dias da data de sua publicação, 

independente de regulamento que, entretanto, deverá ser expedido dentro dêsse 

prazo para assegurar sua execução com o mínimo de formalidades, delongas ou 

dispêndios. 

 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1953; 132º da Independência e 65º da 

República. 

 

GETÚLIO VARGAS 

 

Osvaldo Aranha 

 

João Goulart 

 

______________ 

 

Nota: 

 

  * Publicada no "Diário Oficial" de 16-12-1953. 

 

* 

 

LEI Nº 2.145 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1953* 

 

Cria a Carteira de Comércio Exterior, dispõe sôbre o intercâmbio comercial 

com o exterior, e dá outras providências. 

 

O presidente da República: 

 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 



Art. 1º É extinta a Carteira de Exportação e importação do Banco do Brasil S. 

A. e em sua Substituição instituída a Carteira de Comércio Exterior. 

 

Art. 2º Compete à Carteira de Comércio Exterior, observadas as decisões e 

normas que forem estabelecidas pelo Conselho da Superintendência da Moeda 

e do Crédito: 

 

I. emitir licenças de exportação, e de importação, aos que o requererem e 

provarem dispor da cobertura cambial prevista no art 6º §§ 1º e 2º, desta lei, ou 

dela independerem, na conformidade de normas prèviamente estabelecidas; 

 

II. exercer a fiscalização de preços, pesos, medidas, classificações e tipos 

declarados as operações de exportação e importação, com o fim de evitar 

fraudes cambiais; 

 

III. classificar, ouvida a Comissão Consultiva do Intercâmbio Comercial com o 

Exterior e dependente de aprovação do Conselho da Superintendência da 

Moeda e do Crédito, as mercadorias e produtos de importação, de acôrdo com a 

sua natureza e grau de essenciabilidade, fixando as categorias de sua 

distribuição para efeito da compra do câmbio; 

 

IV. financiar, em casos especiais, e mediante critério que será fixado depois de 

ouvida a Comissão Consultiva do Intercâmbio Comercial com o Exterior a 

exportação e a importação de bens de produção e consumo de alta 

essencialidade. 

 

Parág. único. As disposições dos incisos I e II dêste artigo não se aplicam à 

exportação do café, a qual continuará a ser regulada pela lei nº 1.779. de 22 de 

dezembro de 1952. 

 

Art. 3º É o Ministério da Fazenda autorizado a contratar com o Banco do Brasil 

S. A. a execução dos serviços da Carteira de Comércio Exterior, que manterá 

obrigatòriamente, em cada Estado, uma representação, para atender ao 

Comércio local. 

 



Parág. único. A Carteira organizará o regulamento de seus serviços e 

atribuições, o qual entrará em vigor depois de aprovado pelo ministro de Estado 

dos Negócios da Fazenda. 

 

Art. 4º O diretor da Carteira de Comércio Exterior, de livre nomeação do 

presidente da República, integrará o Conselho da Superintendência da Moeda e 

do Crédito, que passará a se constituir de seis membros com direito de voto. 

 

Parág. único. Em caso de empate na votação, o presidente do Conselho usará o 

voto de qualidade. 

 

Art. 5º É instituída, junto à Carteira de Comércio Exterior, a Comissão 

Consultiva do Intercâmbio Comercial com o Exterior, à qual incumbirá sugerir 

à direção da Carteira as medidas que julgar convenientes ao desenvolvimento 

do comércio externo e os critérios gerais relacionados com o regime de licença 

de exportação e importação. 

 

Parág. único. A Comissão será constituída pelo diretor da Carteira de Comércio 

Exterior, como seu presidente, pelo chefe do Departamento Econômico e 

Consular, do Ministério das relações Exteriores, pelo diretor do Departamento 

Nacional da Indústria e Comércio, do Ministério do Trabalho, Indústria e 

Comércio, por um representante do Ministério da Agricultura e de cada um dos 

seguintes órgãos: Carteira de Câmbio, Direção Executiva da Superintendência 

da Moeda e do Crédito, Confederação Nacional do Comércio, Confederação 

Nacional de Indústria, Confederação Rural Brasileira e Federação das 

Associações Comerciais do Brasil. 

 

Art. 6º É subordinado ao regime de licença, nos têrmos desta lei, e até 31 de 

janeiro de 1955, o intercâmbio comercial com o exterior. 

 

§ 1º As licenças de importação serão concedidas aos que as requererem, desde 

que provem dispor de promessas de venda de câmbio da respectiva categoria, 

emitidas pelo Banco do Brasil adquiridas em público pregão, de acôrdo com 

instruções baixadas pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito. 

 

§ 2º Não se aplica quanto ao pregão público, o disposto no parágrafo anterior 

aos casos das importações previstas nos incisos V, VI, VII e IX do art. 7º, no 



inciso III do § 1º do art. 8º desta lei e, bem assim, de máquinas e equipamentos 

industriais considerados da mais alta essencialidade, para o desenvolvimento 

econômico do País, pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, 

ouvido o Conselho Nacional de Economia. 

 

§ 3º As mercadorias e objetos sujeitos a Licença de Importação, dependentes ou 

não de cobertura cambial, chegados ao País sem a respectiva licença ou com 

fraude de declaração quanto a preços e outros elementos essenciais, serão 

devolvidos ao pôrto de origem. A expensa do interessado e à ordem do 

exportador mencionado nas respectivas faturas, ou quando isso não fôr possível 

ou conveniente, a juízo da Carteira de Comércio Exterior, serão apreendidos 

pelas repartições aduaneiras e vendidos em leilão, sem que se considere o fato, 

entretanto, crime de contrabando definido no art. 334 do Cód. Penal. 

 

§ 4º O importador poderá optar pelo recebimento das mercadorias e objetos de 

que trata o parágrafo anterior, importados sem a respectiva licença mediante o 

pagamento adicional de importância equivalente a 150% de seu valor calculado 

pela Carteira de Comércio Exterior e nêle computadas as sobretaxas máximas 

correspondentes às categorias em que estiverem classificados à data de sua 

entrada no país. 

 

§ 5º As importâncias referidas no § 4º dêste artigo serão recolhidas ao Tesouro 

Nacional, como renda eventual da União. 

 

§ 6º As mercadorias destinadas à exportação terão seu embarque fiscalizado 

pelas autoridades aduaneiras, de modo a se verificar se estão de acôrdo com as 

especificações constantes da respectiva licença. 

 

§ 7º O Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito fixará normas 

gerais para o licenciamento da importação de mercadorias que independa de 

cobertura cambial, a qual não ficará sujeita ao sistema instituído pelo § 1º dêste 

artigo. 

 

Art. 7º Independem de licença: 

 

I. as importações sem cobertura cambial, de artigos destinados ao uso próprio 

das missões diplomáticas e repartições estrangeiras, ou de seus funcionários 



desde que os respectivos governos dispensem igual tratamento às 

representações brasileiras e respectivos funcionários; 

 

II. os animais, as máquinas, os aparelhos e os instrumentos da profissão do 

imigrante, trazidos sem cobertura cambial para serem utilizados por êles 

pessoalmente ou em sua indústria; 

 

III, a bagagem do viajante, que não compreenda móveis e veículos, mas 

ùnicamente as roupas e objetos de uso pessoal e doméstico, de valor até cem 

mil cruzeiros, calculados à taxa do câmbio oficial; 

 

IV os bens a que se refere o art. 142 da Constituição federal, pertencentes, há 

mais de seis meses, antes do embarque no país de origem, a pessoas que 

transfiram sua residência para o Brasil, quando estas apresentem, visadas pela 

autoridade consular brasileira competente, documentação da prova de 

residência e propriedade, além de relação circunstanciada dos mesmos bens: e 

desde que tais bens, pela sua quantidade e características, não se destinem a 

fins comerciais; 

 

V. o papel e matérias destinados ao consumo da imprensa, nos têrmos da lei nº 

1.386, de 18 de junho de 1951; 

 

VI. o papel importado pelas empresas editôras ou impressoras de livros, 

destinado à confecção dêstes, preenchidas condições idênticas às estabelecidas 

na lei nº 1.386, de 18 de junho de 1951; 

 

VII. mapas, livros, jornais, revistas e publicações similares, que tratem de 

matéria técnica, científica, didática ou literária, redigida em língua estrangeira, 

assim como obras impressas em Portugal, em português, quando de autores 

lusos ou brasileiros e livros religiosos escritos em qualquer idioma e de 

qualquer procedência; 

 

VIII. os móveis, objetos de uso doméstico e um automóvel de propriedade dos 

funcionários da carreira de diplomata e por êles trazidos quando removidos 

para a Secretaria de Estado das Relações Exteriores: os que pertencerem a 

funcionários falecidos no exterior; e os de funcionários civis e militares da 

União, ao regressarem do exterior, dispensados de qualquer comissão oficial de 



caráter efetivo, exercida por mais de seis meses: os funcionários civis e 

militares da União que trouxerem automóvel de sua propriedade, nos casos a 

que se refere êste inciso, não poderão importar outro sem a indispensável 

licença de importação, senão depois de decorrido o prazo de três anos. 

 

IX. os objetos e materiais destinados a instituições educativas, de assistência 

social, ou religiosas, para uso próprio e utilização sem fins lucrativos. 

 

§ 1º A bagagem e os objetos a que se refere êste artigo deverão chegar ao país 

no prazo máximo de três meses, em se tratando de viajante, e de seis, no caso 

de imigrante, a contar da data do respectivo desembarque, sob pena de 

apreensão, salvo o direito de opção na forma do § 4º do art. 6º desta lei. 

 

§ 2º O papel de imprensa e o papel importado pelas emprêsas editôres ou 

impressoras de livros, destinado à confecção dêstes, a que se referem os incisos 

V e VI, além de independerem de licença, não ficarão sujeitos às exigências do 

§ 1º do art. 6º e do § 1º do art. 9º desta lei. 

 

§ 3º As mercadorias mencionadas nos incisos VII e IX do § 1º dêste artigo não 

ficarão sujeitas às exigências do § 1º do art. 6º. 

 

Art. 8º Só poderão efetuar importações os comerciantes dêsse ramo, 

devidamente registrados. 

 

§ 1º Excetuam-se da regra estabelecida nêste artigo: 

 

I. as firmas e emprêsas industriais, quando para seu próprio uso ou consumo; 

 

II. as associações rurais, inclusive as cooperativas, sempre que se tratar de 

importação destinada aos seus próprios serviços ou para revenda aos seus 

associados, quando sejam mercadorias destinadas às respectivas atividades; 

 

III. ao órgãos governamentais, federais, estaduais ou municipais, autarquias, 

entidades parestatais e sociedades de economia mista, e desde que dentro do 

orçamento de suas necessidades cambiais, aprovado pelo Conselho da 

Superintendência da Moeda e do Crédito; 

 



IV. as pessoas físicas, desde que se proponham a importar objetos de seu uso 

próprio e utilização fora do comércio. 

 

§ 2º A importação prevista nos incisos I, II e IV do parágrafo anterior só será 

admitida mediante assinatura de um têrmo de responsabilidade e compromisso 

de não ser alterada a destinação dos bens importados, na forma acima 

estabelecida, sob as penas da lei. 

 

Art. 9º As operações de câmbio referentes à exportação e importação de 

mercadorias, com os respectivos serviços de fretes, seguros e despesas 

bancárias, se efetuarão, nos têrmos da lei número 1.807 de 7 de janeiro de 

1953, por taxas fixadas pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do 

Crédito, resultantes de paridade declarada no Fundo Monetário Internacional. 

 

§ 1º O Conselho poderá, entretanto, autorizar a Carteira de Câmbio do Banco 

do Brasil S. A. a estabelecer sobretaxas de câmbio, variáveis ou não, segundo a 

natureza da mercadoria e grau de essencialidade, exigíveis sob a forma e 

critério que adotar para os efeitos dos arts. 6º e 7º desta lei. 

 

§ 2º Tôdas as sobretaxas, arrecadadas nos têrmos desta lei, se destinarão em 

ordem de prioridade: 

 

I. ao pagamento de bonificações aos exportadores; 

 

II. à regularização de operações cambiais realizadas antes desta lei por conta do 

Tesouro Nacional; 

 

III. ao financiamento, a longo prazo e juros baixos, da modernização dos 

métodos da produção agrícola e recuperação da lavoura nacional e ainda à 

compra dos produtos agropecuários, de sementes, adubos, inseticidas, máquinas 

e utensílios para emprêgo na lavoura. 

 

§ 3º As bonificações previstas no parágrafo anterior serão fixadas pelo 

Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, de modo a abranger a 

generalidade dos produtos de exportação e poderão ser divididas até o número 

de cinco categorias. 

 



§ 4º A sobretaxa a que se refere esta lei não tem caráter fiscal, sendo de ordem 

monetária e meramente cambial, sujeita a sua aplicação à prestação de contas 

ao Tribunal de Contas. 

 

§ 5º O produto que fôr destinado ao financiamento previsto neste artigo será 

aplicado por meio da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do 

Brasil S. A., à qual incumbirá utilizar os depósitos feitos com êsse destino pela 

União, em conta especial, no aludido estabelecimento de crédito, mediante os 

suprimentos autorizados pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do 

Crédito para cada exercício financeiro. 

 

§ 6º As importações excetuadas do sistema de limitação das divisas em pregão 

público, de que trata o § 1º do art. 6º desta lei, com a exclusão prevista no § 2º 

do art. 7º não ficarão isentas do pagamento das sobretaxas que forem 

estabelecidas nos têrmos do § 1º dêste artigo. 

 

Art 10. Fica a Carteira de Comércio Exterior autorizada a cobrar taxas pela 

emissão das licenças... (vetado).... por forma a ser regulamentada, não 

excedentes de 0,1% do valor da licença. 

 

Art. 11. Sem prejuízo de outras sanções previstas em lei, e além de incidirem 

em multas de Cr$ 5.000,00 a Cr$ 20.000,00, ficarão impedidos de importar e 

exportar, por período do seis a 12 meses, os que, por declarações falsas ou 

outros processos dolosos infringirem os preceitos desta lei. 

 

Parág. único. As sanções de que trata êste artigo serão aplicadas por proposta 

da Carteira de Comércio Exterior, pelo ministro de Estado dos Negócios da 

Fazenda, cabendo recursos da decisão para o Conselho da Superintendência da 

Moeda e do Crédito. 

 

Art. 12. A Carteira de Comércio Exterior fará publicar, mensalmente, a relação 

das importações feitas, independentemente de licença com a indicação do 

importador, das coisas importadas e do seu valor. 

 

Art. 13. O Poder Executivo baixará, no prazo de 30 dias da data da publicação 

desta lei, o seu regulamento. 

 



Art. 14. Fica revogado o dec.-lei nº 9 524, de 26 de julho de 1946, que dispõe 

sobre a aplicação em letras do Tesouro Nacional de parte do valor das vendas 

de cambiais de exportação. 

 

Art. 15. A cobertura cambial para aquisição de maquinaria destinada aos 

serviços de energia hidrelétrica e de telefonia, de caráter municipal, será 

efetuada de acôrdo com os prazos estabelecidos nos respectivos contratos de 

compra. 

 

Parág. único. Serão válidas as licenças de importação para a maquinaria 

constante dêste artigo, já deferidos quando da vigência da portaria número 70, 

de 9 de outubro de 1953, baixada pela Superintendência da Moeda e do 

Crédito. 

 

Art. 16. Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, inclusive quanto à sua obrigatoriedade nos Estados 

estrangeiros, revogado, para êsse efeito, o disposto no § 1º do dec.-lei número 

4.657, de 4 de setembro de 1942. 

 

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1953; 132º da Independência e 65º da 

República. 

 

GETÚLIO VARGAS 

 

Osvaldo Aranha 

 

Vicente Rao 

 

João Cleofas 

 

João Goulart 

 

_______________ 

 

Nota: 

 

  * Publicada no "Diário Oficial" de 29-12-1953. 



 

* 

 

DECRETO Nº 34.760 - DE 8 DE DEZEMBRO DE 1953* 

 

Estabelece referência de limites de idade para matrícula nos diversos cursos e 

estabelecimentos de ensino do Exército. 

 

O presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 87, 

inciso I, da Constituição, decreta: 

 

Art. 1º Satisfazem as condições de idade para matrícula nos diversos cursos e 

estabelecimentos de ensino do Exército, os candidatos pertencentes às classes 

que, no ano da matrícula, completam os limites de idade fixados na legislação 

específica. 

 

Art. 2º Êste decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1953; 132º da Independência e 65º da 

República. 

 

GETÚLIO VARGAS 

 

Tales de Azevedo Vilas Boas 

 

________________ 

 

Nota: 

 

  * Publicado no "Diário Oficial" de 10-12-1953. 

 

Leis e decretos federais publicados no "Diário Oficial" durante os meses 

de novembro e dezembro de 1953 

 

Lei nº 2.049 - de 28 de outubro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Poder Judiciário - Tribunal Federal de Recursos - o crédito suplementar de 



Cr$ 30.000.000,00, para pagamento de sentenças judiciárias ("D. Oficial" de 5-

11-953). 

 

Lei nº 2050 - de 28 de outubro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 300.000,00, 

para atender às despesas com a realização do V Congresso Nacional dos 

Estabelecimentos Particulares de Ensino ("D. Oficial" de 5-11-953). 

 

Lei nº 2.051 - de 29 de outubro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Viação e Obras Públicas, o crédito suplementar de Cr$ 

30.000.000,00, em refôrço à Verba 4. Consignação 3, subconsignação 06, do 

Anexo nº 25, do Orçamento Geral da União para o exercício de 1953 ("D. 

Oficial" de 5-11-953). 

 

Lei nº 2.052 - de 29 de outubro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 1.442,30, para 

atender aos pagamentos de descontos efetuados e de diferenças de salários a 

servidora daquele Ministério ("D. Oficial" de 5 de novembro de 1953). 

 

Lei nº 2.053 - de 29 de outubro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o crédito especial de Cr$ 

5.480,00, para pagamento aos aposentados da Administração do Território do 

Amapá ("D. Oficial" de 5-11-953). 

 

Lei nº 2.058 - de 2 de novembro de 1953 - Altera, com redução de despesa, o 

Quadro do Pessoal da Comissão do Vale do São Francisco ("D. Oficial" de 5-

11-953). 

 

Lei nº 2.059 - de 2 de novembro de 1953 – Classifica, como professor 

catedrático padrão O, os cargos de professor, padrão M, criados pela lei nº 

1.049, de 3 de janeiro de 1950, e de professor catedrático, padrão M, criados 

pelas leis números 924 e 1.014, respectivamente, de 21 de novembro e 24 de 

dezembro de 1949 ("D Oficial" de 5-11-953). 

 

Lei nº 1.995 - de 28 de setembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Agricultura, o crédito especial de Cr$ 1.000.000,00, para 



atender às despesas com a realização da III Festa Nacional do Trigo ("D. 

Oficial" de 3-10-953 - Retificação no "D. Oficial" de 5-11-953). 

 

Lei nº 2.054 - de 31 de outubro de 1953 - Revigora a lei nº 1.486, de 6 de 

dezembro de 1951, que autorizou o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da 

Viação e Obras Públicas, o crédito especial de Cr$ 17.190.000,00 destinado ao 

pagamento dos servidores da Navegação da Amazônia e da Administração do 

Pôrto do Pará ("D. Oficial" de 6-11-953). 

 

Lei nº 2 055 - de 31 de outubro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Viação e Obras Públicas, o crédito especial de Cr$ 

18.960,00 para pagamento de gratificação a Francisco Bernardo de Sousa ("D. 

Oficial" de 6-11-953). 

 

Lei nº 2.056 - de 31 de outubro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Viação e Obras Públicas o crédito especial de Cr$ 

2.395.116,00, destinado a restituir a diversas ferrovias a diferença verificada 

entre a dotação constante do Orçamento Geral da União para 1951 e à 

arrecadação efetiva no mesmo exercício das duas taxas adicionais de 10% 

sôbre as tarifas ("D. Oficial" de 6-11-953). 

 

Lei nº 2.057 - de 31 de outubro de 1953 - Abre ao Ministério das Relações 

Exteriores o crédito especial de Cr$ 10.000.000,00, para ocorrer às despesas 

com a preparação e execução do I Festival de Cinema do Brasil ("D. Oficial" de 

6 de novembro de 1953). 

 

Lei nº 2.060 - de 8 de novembro de 1953 - Cria cargos de diplomata, 

restabelece com o título de Ministros para Assuntos Econômicos os cargos de 

Conselheiro Comercial do Quadro Permanente do Ministério das Relações 

Exteriores e dá outras providências ("D. Oficial" de 6-11-953). 

 

Lei nº 2.061 - de 5 de novembro de 1953 - Concede isenção de direitos e taxas 

aduaneiras a materiais importados pela Companhia Siderúrgica Mannesmann, e 

destinados à construção (instalação e funcionamento de uma usina em Belo 

Horizonte Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 7-11-953). 

 



Lei nº 2.062 - de 5 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o crédito especial de Cr$ 

44.469,00, para pagamento do abono de Natal aos 1ºs tenentes do Corpo de 

Bombeiros do Distrito Federal ("D. Oficial" de 7 de novembro de 1953). 

 

Lei nº 2.063 - de 6 de novembro de 1953 - Concede a pensão especial de Cr$ 

2.000,00 mensais a Elza Giollioli Bertazon, viúva do escultor brasileiro Hugo 

Bertazon ("D. Oficial" de 11-11-953). 

 

Lei nº 2.064 - de 6 de novembro de 1953 - Concede a pensão especial de Cr$ 

800,00 mensais a Guilhermina Geriach ("D. Oficial" de 11-11-953). 

 

Lei nº 2.065 - de 6 de novembro de 1953 - Concede isenção de direitos de 

importação à Prefeitura Municipal de Campo Grande, Estado de Mato Grosso, 

para um trator Caterpilar ("D. Oficial" de 11-11-953). 

 

Lei nº 2 066 - de 6 de novembro de 1953 - Concede a pensão especial de Cr$ 

850,00 a Etelvina Barbosa Leite, viúva de Gustavo Francisco Leite, ex-

contramestre aposentado do Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro ("D. Oficial" 

de 11 de novembro de 1953). 

 

Lei nº 2.067 - de 9 de novembro de 1953 – Modifica, no tocante a ações 

rescisórias e mandados de segurança, os arts. 3º, inciso II, 4º, parág. único, 5º, 

§§ 4º, 5º e 6º, da lei número 1.505, de 19 de dezembro de 1951, que cria novos 

cargos de desembargador da Justiça do Distrito Federal, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 11-11-953). 

 

Lei nº 2.068 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sobre operações imobiliárias 

do instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 11-11-953). 

 

Lei nº 2 069 - de 9 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério das Relações Exteriores, o crédito especial de Cr$ 2.800.000,00 

para atender às despesas da confecção de dois painéis que o govêrno brasileiro 

oferecerá à sede da Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas ("D. 

Oficial" de 11-11-953). 

 



Lei nº 2.070 - de 9 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 1.000.000,00, 

para custear as despesas com a participação do Brasil na 3ª Semana 

Internacional de Esportes Universitários ("D. Oficial" de 11 de novembro de 

1953). 

 

Lei nº 2.071 - de 9 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 7.590,00, para 

pagamento de diferença de vencimentos ao professor João de Lamare São 

Paulo ("D. Oficial" de 11-11-953). 

 

Lei nº 2.072 - de 9 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Saúde, o crédito especial de Cr$ 14.000,00, para pagamento 

do auxílio ao Hospital Virgílio Pereira de Barreiro, Estado de São Paulo (D. 

Oficial" de 11-11-953). 

 

Lei nº 2.073 - de 9 de novembro de 1953 - Concede isenção de direitos de 

importação e mais taxas aduaneiras para cidade Miniatura denominada 

"Railwaylândia" importada pelo instituto Paulista de Pesquisas sôbre o Câncer 

("D. Oficial" de 11-11-953). 

 

Lei nº 2.074 - de 9 de novembro de 1953 - Concede a pensão especial de Cr$ 

1.500,00 mensais a Maria Pegado Zschommler viúva de Rudolph Zschommler, 

mensalista da Seção Comercial da Fábrica Presidente Vargas ("D. Oficial" de 

11 de novembro de 1953). 

 

Lei nº 2.075 - de 9 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Agricultura, o crédito especial de 5.000.000,00, para 

pagamento da parte da contribuição do govêrno federal à Caixa de Crédito de 

Pesca, para constituição do seu capital ("D. Oficial" de 11-11-953). 

 

Lei nº 2.079 – de 10 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a 

abrir, pelo Ministério das Relações Exteriores, o crédito especial de Cr$ 

600.000,00, para atender às despesas decorrentes da realização, no Brasil, de 

um Seminário Internacional de Serviço Social-Rural ("D. Oficial" de 13-11-

953). 

 



Lei nº 2 080 - de 10 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 1.000.000,00 

para custear as despesas com as festividades do cinqüentenário da fundação do 

Centro Acadêmico 11 de Agôsto da Faculdade de Direito da Universidade de 

São Paulo ("D. Oficial" de 13-11-953). 

 

Lei nº 2.083 - de 12 de novembro de 1953 - Regula a Liberdade de Imprensa 

("D. Oficial" de 13-11-953). 

 

Lei nº 2 076 - de 9 de novembro de 1953 - Concede pensão especial de Cr$ 

1.000,00 a Clarinda Sebastiana de Jesus Chaves e Maria da Glória Dias 

Chaves, viúva e filha de Paulo Lourenço Dias Chaves ("D. Oficial" de 14-11-

953). 

 

Lei nº 2.077 - de 9 de novembro de 1953 - Concede pensões especiais às viúvas 

e aos filhos de Alaim de Almeida Carneiro e Murilo Braga de Carvalho, ex-

funcionários do Departamento Administrativo do Serviço Público e do 

Ministério da Educação e Cultura ("D. Oficial" de 14-11-953). 

 

Lei nº 2.078 - de 9 de novembro de 1953 - Acrescenta parág. único ao art. 7º da 

lei número 116 de 15 de outubro de 1947 ("D. Oficial" de 14-11-953). 

 

Lei nº 2 081 - de 11 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 300 000,00, 

para auxiliar a realização, na cidade, de Cuiabá Estado de Mato Grosso, de um 

Congresso Eucarístico e dos festejos comemorativos do jubileu sacerdotal de 

Dom Aquino Correia ("D. Oficial" de 14-11-953). 

 

Lei nº 2.082 - de 11 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores o crédito especial de Cr$ 

238.272,10, para pagamento de gratificação aos servidores daquele Ministério 

("D. Oficial" de 14-11-953). 

 

Lei nº 2.084 - de 12 de novembro de 1953 – Dispõe sôbre o uso de retratos nos 

títulos eleitorais, e dá outras providências ("D. Oficial" de 19-11-953). 

 



Lei nº 2.085 - de 12 de novembro de 1953 - Concede a pensão especial de Cr$ 

2.000,00 mensais a Hilda Carvalho de Abreu, viúva do ex-coletor federal 

Alberto Henrique de Abreu ("D. Oficial" de 19-11-953). 

 

Lei nº 2.086 - de 12 de novembro de 1953 - Concede a pensão especial de Cr$ 

1000,00 mensais a Evelina Conta Pereira, filha do ministro do Império Costa 

Pereira ("D. Oficial" de 19-11-953). 

 

Lei nº 2.087 - de 13 de novembro de 1953 - Regula o estudo, o orçamento e a 

construção dos açudes em cooperação da União com os Estados, Municípios ou 

particulares, e dá outras providências ( D. Oficial" de 19-11-953). 

 

Lei nº 2.088 - de 13 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir 

à Comissão do Vale do São Francisco o crédito especial de Cr$ 15.000,00, para 

pagamento de salário-família ("D. Oficial" de 10-11-953). 

 

Lei nº 2.089 - de 14 de novembro de 1953 - Altera o limite máximo do valor do 

imóvel para financiamento de moradia dos associados de Institutos Caixas de 

Aposentadoria e Pensões ("D. Oficial" de 19-11-953). 

 

Lei nº 2.090 - de 14 de novembro de 1953 – Autoriza o Poder Executivo a 

abrir. pelo Ministério do Trabalho, Indústria o Comércio, o crédito especial de 

Cr$ 15.300,00 para ressarcimento das despesas efetuadas por Armando de 

Oliveira Fernandes, Ari  Nascimento Cordeiro e Mozart Carneiro da Cunha, 

quando competentes da Comissão Especial incumbida de examinar o programa 

de aumento geral de salários e tarifas das empresas do grupo Light ("D. 

Oficial" de 19-11-953). 

 

Lei nº 2.091 - de 14 de novembro de 1953 – Autoriza o Poder Executivo a 

promover a doação de imóvel à Prefeitura Municipal de Gaspar, Estado de 

Santa Catarina ("D. Oficial" de 19-11-953). 

 

Lei nº 2.095 - de 16 de novembro de 1953 – Dispõe sobre o financiamento das 

lavouras do café ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 



Lei nº 2.092 - de 16 de novembro de 1953 – Isenta de pagamento de impôsto de 

importação e demais taxas aduaneiras o rebocador " Lady Rosemary", 

importado por Wilson, Sons & Co. Ltd. ("D. Oficial" de 21-11-953). 

 

Lei nº 2.093 - de 16 de novembro de 1953 – Concede isenção de direitos de 

importação à Cia. de Eletricidade do Médio Rio Doce, com sede em Belo 

Horizonte, Estado de Minas Gerais, para material da linha de transmissão e 

outros equipamentos ("D. Oficial" de 21-11-953). 

 

Lei nº 2.094 - de 16 de novembro de 1953 – Concede isenção de direitos de 

importação para materiais importados pela Fundação para o Livro do Cego no 

Brasil ("D. Oficial" de 21-11-953). 

 

Lei nº 2.096 - de 19 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 100.000,00, 

para auxiliar a realização do 2º Congresso Nacional de Anatomia e Ciências 

Afins ("D. Oficial" de 25-11-953). 

 

Lei nº 2 097 - de 19 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o crédito especial de Cr$ 

2.000.000,00, destinado a auxiliar o término da construção e equipamentos do 

novo edifício do Abrigo Francisco de Paula ("D. Oficial" de 25-11-953). 

 

Lei nº 2.098 - de 19 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir 

ao Tribunal de Contas o crédito especial de Cr$ 385.000,00 para pagamento do 

acréscimo de vencimentos concedido aos ministros Rubem Machado da Rosa e 

Antônio Cesário de Faria Alvim Filho ("D. Oficial" de 25-11-953). 

 

Lei nº 2.099 de 23 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o crédito especial de Cr$ 

21.888,00, para pagamento de gratificação ao médico Francisco Vitorino de 

Lima ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Lei nº 2.100 - de 23 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o crédito especial de Cr$ 

142.616,50, para pagamento de gratificação adicional aos servidores dos 



Territórios Federais do Acre, Amapá, Guaporé e Rio Branco ("D. Oficial" de 

26-11-953). 

 

Lei nº 2.101 - de 23 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o crédito especial de Cr$ 

1.284.140,00, para pagamento de gratificações militares ao Corpo de 

Bombeiros do Distrito Federal ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Lei nº 2.102 - de 23 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Aeronáutica o crédito especial de Cr$ 401.240,20, para 

pagamento de despesas extra-contratuais verificadas na construção de um 

grupo de casas residenciais na Base Aérea de Natal, Estado do Rio Grande do 

Norte ("D. Oficial" de 26 de novembro de 1953). 

 

Lei nº 2.103 - de 23 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Fazenda o Crédito especial de Cr$ 128.508,10, destinado ao 

pagamento de trabalhos executados pelo Departamento de Imprensa Nacional 

para a Comissão do Vale do São Francisco ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Lei nº 2.104 – de 23 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a 

permutar área de terreno pertencente à Viação Férrea do Rio Grande do Sul por 

conta igual de propriedade da firma Xavier Irmãos S.A., Estivas e Comércio 

em Geral ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Lei nº 2.105 - de 23 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Viação e Obras Públicas, o crédito especial de Cr$ 

240.000.000,00, para subvencionar a Estrada de Ferro Leopoldina, no exercício 

de 1953 ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Lei nº 2.107 - de 23 de novembro de 1953 – Considera válido o curso realizado 

pelos professores normalistas nas Faculdades de Filosofia da Universidade do 

Rio Grande do Sul a da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 

("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Lei nº 2.106 - de 23 de novembro de 1953 - Inclui nos estabelecimentos 

subvencionados pela União as Faculdades de Filosofia e de Ciências Políticas e 



Econômicas da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (D. 

Oficial de 26-11-953). 

 

Lei nº 2.115 - de 26 de novembro de 1953 - Estende aos auditores da 1ª 

entrância e aos advogados da Justiça Militar o direito à gratificação adicional 

por tempo de serviço, previsto no art. 13, § 2º da lei nº 116, de 15 de outubro de 

1947 ( D. Oficial" de 30-11-953). 

 

Decreto Legislativo nº 77, de 1953 - Aprova têrmo de acôrdo ("D. Oficial" de 

6-11-953). 

 

Decreto legislativo nº 78, de 1953 - Aprova têrmo de rescisão ("D. Oficial" de 

13-11-953). 

 

Decreto legislativo nº 79, de 1953 - Aprova contrato ("D. Oficial" de 13-11-

953). 

 

Decreto legislativo nº 84, de 1953 - Aprova contrato ("D. Oficial" de 17-11-

953). 

 

Decreto legislativo nº 85, de 1953 - Aprova têrmo aditivo ("D. Oficial" de 17-

11-953). 

 

Decreto legislativo nº 86, de 1953 - Mantém decisão do Tribunal de Contas 

("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto legislativo nº 87, de 1953 - Aprova têrmo de renovação ("D. Oficial" 

de 17-11-953). 

 

Decreto legislativo nº 88 de 1953 - Aprova contrato ("D. Oficial" de 20-11-

953). 

 

Decreto legislativo nº 89, de 1953 - Mantém decisão ("D. Oficial" de 20-11-

953). 

 

Decreto legislativo nº 90, de 1953 - Aprova contrato-escritura ("D. Oficial" de 

20-11-953). 



 

Decreto legislativo nº 80, de 1953 - Mantém decisão ("D. Oficial" de 20-11-

953). 

 

Decreto legislativo nº 91, de 1.953 – Aprova contrato ("D. Oficial" de 21-11-

953). 

 

Decreto legislativo nº 87, de 1953 - Aprova têrmo de renovação de contrato 

("D. Oficial" de 24-11-953). 

 

Decreto nº 34.190 - de 13 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Escola Agrícola Benjamin Constant. da Superintendência do Ensino 

Agrícola e Veterinário do Ministério da Agricultura, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 3-11-953). 

 

Decreto nº 34.204 - de 13 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Hôrto Florestal de Santa Cruz, do Serviço Florestal, do Ministério da 

Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 3-11-953). 

 

Decreto nº 34.232 - do 15 de outubro de 1953 – Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Comissão de Rêde nº 3, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 3-11-953). 

 

Decreto nº 34 234 - de 15 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Escola de Instrução Especializada do Ministério da Guerra e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 3-11-953). 

 

Decreto nº 34.234 - de 15 de outubro de 1953 – Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Seção de Fomento Agrícola, no Estado da Paraíba, da Divisão de 

Fomento da Produção Vegetal, do Departamento Nacional da Produção 

Vegetal, do Ministério da Agricultura e dá outras providências ("D. Oficial" de 

3-11-953). 



 

Decreto nº 34.246 - de 15 de outubro de 1953 – Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765 de 

1952), da Escola Nacional de Veterinária, da Universidade Rural do Centro 

Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas do Ministério da Agricultura, e 

dá outras providências ("D. Oficial" de 3-11-953). 

 

Decreto nº 34.247 - de 15 de outubro de 1953 – Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1765 de 

1952), da Inspetoria Regional, no Rio de Janeiro, da Divisão de Inspeção de 

Produtos de Origem Animal, do Departamento Nacional de Produção Animal, 

do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 3-11-

953). 

 

Decreto nº 34.248 - de 15 de outubro de 1953 – Dispõe sobre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Inspetoria Regional em Salvador no Estado da Bahia, da Divisão de 

Defesa Sanitária Animal, do Departamento Nacional da Produção Animal, do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 3-11-953). 

 

Decreto nº 34.259 - de 16 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765 de 

1952), da Comissão de Rêde nº 1, do Ministério da Guerra e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 3-11-953). 

 

Decreto nº 34.249 - de 15 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952) do Instituto de Zootecnia, do Departamento Nacional da Produção 

Animal, do Ministério da Agricultura e dá outras providências ("D. Oficial" de 

3-11-953). 

 

Decreto nº 37.250 - de 15 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estação Experimental de Botucatu, no Estado de São Paulo do 

Instituto de Ecologia e Experimentação Agrícolas, do Serviço Nacional de 

Pesquisas Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas 



Agronômicas, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. 

Oficial" de 3-11-953). 

 

Decreto nº 34.251 - de 15 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Serviço Escolar da Universidade Rural, do Centro de Ensino e 

Pesquisas Agronômicas, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 3-11-953). 

 

Decreto nº 34.255 - de 16 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1 765, de 

1952) da Diretoria Geral do Serviço Militar, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 3-11-953). 

 

Decreto nº 34.256 - de 16 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Estabelecimento de Finanças da 5ª Região Militar, do Ministério da 

Guerra e dá outras providências ("D. Oficial" de 3-11-953). 

 

Decreto nº 34.257 - de 16 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Estabelecimento de Subsistência da 2ª Região Militar, do Ministério 

da Guerra, e dá outras providências ("D. Oficial" de 3-11-953). 

 

Decreto nº 34.258 - de 16 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Estabelecimento de Finanças da 6ª Região Militar, do Ministério da 

Guerra, e dá outras providências ("D. Oficial" de 3-11-953). 

 

Decreto nº 34 330 - de 21 de outubro de 1953 – Regulamenta a lei nº 1.821, de 

12 de março de 1953 ("D. Oficial" de 29 de outubro de 1953 – Retificação no 

"D. Oficial" de 3-11-953). 

 

Derreto nº 34.405 - de 29 de outubro de 1953 – Concede à "Navegação Savonia 

S.A." autorização para funcionar como empresa de navegação de cabotagem 

("D. Oficial" de 3-11-953). 

 



Decreto nº 34.434 - de 2 de novembro de 1953 – Cria cargos de procurador no 

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários ("D. Oficial" de 3-11-

953). 

 

Decreto nº 33 623 - de 20 de agôsto de 1953 – Aprova alterações introduzidas 

nos Estatutos da The Iorkshire Insurance Company Ltda. ("D. Oficial" de 4-11-

953). 

 

Decreto nº 34 020 - de 1º de outubro de 1953 - Autoriza estrangeiro a adquirir o 

domínio útil do terreno de marinha que menciona, situado na Capital da 

República ("D. Oficial" de 4-11-953). 

 

Decreto nº 34.154 – de 12 de outubro de 1953 – Autoriza a Empresa Elétrica de 

Londrina S. A. a construir uma linha de transmissão entre Londrina e 

Arapongas ("D. Oficial" de 4-11-953). 

 

Decreto nº 34 212 - de 14 de outubro de 1953 - Declara de utilidade pública 

diversas áreas de terra situadas no município de São Bento do Sapucaí, Estado 

de São Paulo, e autoriza a Cia. Sul-Mineira de Eletricidade a promover a 

respectiva desapropriação ("D. Oficial" de 4-11-953). 

 

Decreto nº 34.213 - de 14 de outubro de 1953 - Outorga à Companhia 

Hidrelétrica do Rio São Luís concessão para o aproveitamento de energia 

hidráulica do desnível existente no rio São Luís, município de Manhuaçu, 

Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 4-11-953). 

 

Decreto nº 34.279 - de 19 de outubro de 1953 - Outorga a Henrique Nunes 

Coutinho concessão para o aproveitamento de energia hidráulica de uma queda 

d'água existente no rio Tabocas, município de Santa Teresa Estado do Espírito 

Santo ("D. Oficial" de 4-11-953). 

 

Decreto nº 34.291 - de 20 de outubro de 1953 - Concede autorização para 

funcionamento de Cursos ("D. Oficial" de 4-11-953). 

 

Decreto nº 36 400 - de 28 de julho de 1953 – Outorga à Prefeitura Municipal de 

Iporá, Estado de Goiás, concessão para o aproveitamento de energia hidráulica 



de desníveis existentes nos rios Tamandirá e Santo Antônio, situados em seu 

território ("D. Oficial" de 4-11-953). 

 

Decreto nº 34.449 - de 3 de novembro de 1953 - Autoriza o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico a contratar empréstimo em dólares no exterior e a 

efetuar financiamento em cruzeiros, para o fim que especifica ("D. Oficial" de 

4 de novembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.086 - de 6 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela Numérica 

Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765 de 1952), do 

Núcleo Colonial "Marquês de Abrantes", no Estado do Paraná, da Divisão de 

Terras e Colonização, do Departamento Nacional da Produção Vegetal, do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 6-11-953). 

 

Decreto nº 34.087 - de 6 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela Numérica 

Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 1952), da 

Escola Agrícola Nilo Peçonha, da Superintendência do Ensino Agrícola e 

Veterinário, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. 

Oficial" de 6-11-953). 

 

Decreto nº 34.088 - de 6 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela Numérica 

Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765 de 1952), da 

Inspetoria Regional em São Carlos, São Paulo da Divisão de Fomento da 

Produção Animal, do Departamento Nacional da Produção Animal do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 8-11-953). 

 

Decreto nº 34 089 - de 8 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela Numérica 

Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1765 de 1952), da 

Inspetoria Regional em Campo Grande, Mato Grosso, da Divisão de Fomento 

da Produção Animal, do Departamento Nacional da Produção Animal, do 

Ministério da Agricultura e dá outras providências ("D. Oficial" de 6-11-953). 

 

Decreto nº 34.090 - de 6 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela Numérica 

Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765 de 1952), da 

Escola Técnica de Goiânia, da Diretoria do Ensino Industrial, do antigo 

Ministério da Educação e Saúde, e dá outras providências ("D. Oficial" de 6-

11-953). 



 

Decreto nº 34.200 - de 13 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765 de 

1952), do Pôsto de Análises de Vinho em São Paulo, do Instituto de 

Fermentação, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas, do Ministério da 

Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 6-11-953). 

 

Decreto nº 34.202 - de 13 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Fazenda de Criação de Lajes da Inspetoria Regional em Ponta 

Grossa, no Estado do Paraná, da Divisão de Fomento da Produção Animal, do 

Departamento Nacional da Produção Animal, do Ministério da Agricultura, e 

dá outras providências ("D. Oficial" de 6-11-953). 

 

Decreto nº 34.205 - de 13 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765 de 

1952), da Escola Agrícola "Floriano Peixoto", da Superintendência do Ensino 

Agrícola e Veterinário, do Ministério da Agricultura e dá outras providências 

("D. Oficial" de 6-11-953). 

 

Decreto nº 34.206 - de 13 de outubro de 1953 – Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Inspetoria Regional em Bagé, no Estado do Rio Grande do Sul, da 

Divisão de Fomento da Produção Animal, do Departamento Nacional da 

Produção Animal, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. 

Oficial" de 6-11-953). 

 

Decreto nº 34.207 - de 13 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Subestação de Enologia, em Andradas, no Estado de Minas Gerais, 

do Instituto de Fermentação, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 

do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério da 

Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 6-11-953). 

 

Decreto nº 32.538 - de 4 de abril de 1953 - Autoriza estrangeira a adquirir o 

domínio útil do terreno acrescido de marinha que menciona, situado na Capital 

da República ("D. Oficial" de 6 de novembro de 1953). 



 

Decreto nº 34.022 - de 1º de outubro de 1953 - Autoriza estrangeiros a 

adquirirem o domínio útil do terreno de marinha que menciona situado na 

Capital da República ("D. Oficial" de 6-11-953). 

 

Decreto nº 34.319 - de 21 de outubro de 1953 - Renova o dec. nº 29.612, de 30 

de maio de 1951 ("D. Oficial" de 6-11-953). 

 

Decreto nº 34.320 - de 21 de outubro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

João Alves dos Santos a pesquisar mica, no município de Malacacheta, Estado 

de Minas Gerais ("D. Oficial" de 6-11-953). 

 

Decreto nº 34.321 - de 21 de outubro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Osvaldo Correia Bloch a pesquisar mica, quartzo e água marinha, no município 

de São João do Paraíso, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 6-11-953). 

 

Decreto nº 34.322 - de 21 de outubro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Abílio Marques de Oliveira a pesquisar leucita e associados no Município de 

Poços de Caldas, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 6-11-953). 

 

Decreto nº 34.323 - de 21 de outubro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Ireno Barisani Tienghi a pesquisar calcário, no município de Capão Bonito, 

Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 6-11-953). 

 

Decreto nº 34.324 - de 2 de outubro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

João Marcelino de Oliveira a pesquisar caulin e associados, no município de 

Parelhas, Estado do Rio Grande do Norte ("D. Oficial" de 6-11-953). 

 

Decreto nº 34.325 - de 21 de outubro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Anis Fadul a lavrar argila no município de Susano, Estado de São Paulo ("D. 

Oficial" de 6-11-953). 

 

Decreto nº 34.326 - de 21 de outubro de 1953 – Autoriza a Emprêsa Brasileira 

de Cromo Ltda, a pesquisar manganês e associados no município de Saúde, 

Estado da Bahia ("D. Oficial" de 6-11-953). 

 



Decreto nº 34.327 - de 21 de outubro de 1953 - Autoriza a Mineração Baiana 

Limitada a pesquisar minério de manganês e associados no município de 

Bonfim, Estado da Bahia ("D. Oficial" de 6-11-953). 

 

Decreto nº 34.379 - de 27 de outubro de 1953 – Suprime cargos extintos ("D. 

Oficial" de 6 de novembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.380 - de 27 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre os documentos 

comprobatórios de quitação com o serviço militar ("D. Oficial" de 6-11-953 - 

Retificação no "D. Oficial" de 18 de novembro de 1953). 

 

Decreto nº 33.877 - de 24 de setembro de 1953 - Transfere a José Maria da 

Fonseca concessão para o aproveitamento de energia hidráulica do salto 

Juatuba, existente no rio Mateus Leme, distrito de Juatuba, município de 

Mateus Leme, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 6-11-953 - Retificação 

no "D. Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.125 - de 8 de outubro de 1953 - Autoriza o funcionamento da 

usina termelétrica, na vila de Butiá Estado do Rio Grande do Sul, para uso 

exclusivo da Companhia Carbonífera Minas de Butiá ("D. Oficial" de 6-11-

953). 

 

Decreto nº 34.381 - de 27 de outubro de 1953 - Declara de utilidade pública a 

Congregação de Nossa Senhora de Caridade do Bom Pastor de Angers com 

sede nesta Capital Federal ("D. Oficial" de 6-11-953). 

 

Decreto nº 32.630 - de 27 de abril de 1953 - Regula a execução, na Seção 

Especial da Colônia Penal Cândido Mendes das medidas de segurança 

detentivas nos arts. 88, § 1º nº III, do Código Penal e art. 15 da Lei das 

Contravenções Penais ("D. Oficial" de 30-4-953 - Retificação no "D. Oficial" 

de 7-11-953). 

 

Decreto nº 33.649 - de 25 de agôsto de 1953 - Declara de utilidade pública 

imóveis destinados ao Centro Médico do Rio Grande do Sul ("D Oficial" de 18-

9-953 - Retificação no "D. Oficial" de 7-11-953). 

 



Decreto nº 34.395-A - de 29 de outubro de 1953 - Cria funções na Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista do Departamento Federal de 

Segurança Pública, do Ministério da Justiça e Negócios Interiores e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 7-11-953). 

 

Decreto nº 33.971 - de 30 de setembro de 1953 - Concede à Sociedade 

Mineradora Federal Limitada autorização para funcionar como emprêsa de 

mineração (D. Oficial" de 7-11-953). 

 

Decreto nº 34.384 - de 27 de outubro de 1953 - Transfere a Édson Amaral e 

outros a concessão outorgada pelo dec. nº 13.496, de 24 de setembro de 1943, à 

firma Amaral & Companhia ("D. Oficial" de 7-11-953). 

 

Decreto nº 34.392 - de 27 de outubro de 1953 - Concede autorização para 

funcionamento de cursos ("D. Oficial" de 7-11-953). 

 

Decreto nº 34.396 - de 29 de outubro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Gonçalo Costa Coelho a pesquisar quartzo, mica e pedras coradas, no 

município de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 

7-11-953). 

 

Decreto nº 34.393 - de 27 de outubro de 1953 - Concede reconhecimento ao 

curso de didática da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras Santo Tomás de 

Aquino ("D. Oficial" de 7-11-953). 

 

Decreto nº 34.397 - de 29 de outubro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Elias do Amaral Sousa a pesquisar carvão mineral, no município de Bom Jesus 

do Triunfo, Estado do Rio Grande do Sul ("D. Oficial" de 7-11-953). 

 

Decreto nº 34.398 – de 29 de outubro de 1953 – Autoriza o cidadão brasileiro 

Estefânio Epifânio do Sousa a pesquisar minério de ferro, no município de 

Coração de Maria, Estado da Bahia ("D. Oficial" de 7-11-953). 

 

Decreto nº 34.399 - de 29 de outubro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

José Martins de Carvalho a pesquisar mármore, quartzo e minério de níquel, no 

município de São João Del'Rei, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 7-11-

953). 



 

Decreto nº 34.400 - de 29 de outubro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

João de Deus Tibau a pesquisar minérios de manganês, ferro e associados no 

município de Barão de Cocais, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial", de 7-11-

953). 

 

Decreto nº 34.401 - de 29 de outubro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

José de Sousa Aranha a pesquisar calcário e associados, no município de 

Itararé, Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 7-11-953). 

 

Decreto nº 34.402 - de 29 de outubro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Álvaro Simões Pires a pesquisar calcário, no município de Encruzilhada do Sul 

Estado do Rio Grande do Sul ("D. Oficial" de 7-11-953 - Retificação no "D. 

Oficial" de 18-12-953). 

 

Decreto nº 34.403 - de 29 de outubro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

José Joaquim dos Santos Simião a pesquisar quartzo e associados, no município 

de Bom Despacho, no Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 7-11-953). 

 

Decreto nº 34.407 - de 29 de outubro de 1953 - Dá nova redação no art. 3º do 

dec. nº 28.412, de 24 de julho de 1950 ("D. Oficial" de 7-11-953). 

 

Decreto nº 34.411 - de 29 de outubro de 1953 - Revoga o dec. nº 26.351 de 14 

de fevereiro de 1949 ("D. Oficial" de 7-11-953). 

 

Decreto nº 34.433 - de 31 de outubro de 1953 - Declara de utilidade pública 

para efeito de desapropriação pelo Departamento Nacional de Obras contra as 

Secas, área de terreno necessária à construção do açude público Araras, no 

município de Santa Cruz do Norte, no Estado do Ceará ("D Oficial" de 7-11-

953). 

 

Decreto nº 34.450 - de 4 de novembro de 1953 - Abre pela Comissão do Vale 

do São Francisco, o crédito especial de Cr$ 384.900,00, para pagamento de 

indenizações aos proprietários dos imóveis atingidos pelas obras do atêrro do 

pôrto de Casa Nova, no Estado da Bahia ("D. Oficial" de 7-11-953). 

 



Decreto nº 34.451 - de 4 de novembro de 1953 - Altera a redação do § 2º do art. 

1º do decreto nº 33.712, de 1º de setembro de 1953 ("D. Oficial" de 7-11-953). 

 

Decreto nº 34.452 - de 4 de novembro de 1953 - Concede pensão à viúva de 

Francisco Vieira da Costa ("D. Oficial" de 7-11-953). 

 

Decreto nº 34.453 - de 4 de novembro de 1953 - Expede normas a serem 

observadas pelas Delegacias do Trabalho Marítimo, e que deverão ser incluídas 

nas futuras regulamentações do exercício da profissão de conferente de carga e 

descarga baixadas nos têrmos da lei nº 1.561, de 21 de fevereiro de 1952 e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 7-11-953). 

 

Decreto nº 34.458 - de 4 de novembro de 1953 - Altera a redação do párag. 

único do art. 13 do regulamento para a Ordem do Mérito Militar ("D. Oficial" 

de 7-11-953). 

 

Decreto nº 34.466 - de 4 de novembro de 1953 - Declara públicas, de uso 

comum, do domínio da União, as águas do rio Lajeado dos Índios ("D. Oficial" 

de 7-11-953). 

 

Decreto nº 34.467 - de 4 de novembro de 1953 - Declara públicas, de uso 

comum do domínio da União, as águas do rio Xanxerê ("D. Oficial" de 7-11-

953). 

 

Decreto nº 34.476 - de 4 de novembro de 1953 - Concede à Industrial 

Comercial e Agrícola Rio Pilões Limitada autorização para funcionar como 

emprêsa de mineração ("D. Oficial" de 7-11-953). 

 

Decreto nº 34.481 - de 5 de novembro de 1953 - Abre, pelo Ministério da 

Fazenda, o crédito especial de Cr$ 49.000.000,00, destinado a regularizar a 

despesa com auxílio concedido à Companhia Nacional de Navegação Costeira, 

no exercício de 1952 ("D. Oficial" de 7-11-953). 

 

Decreto nº 34.482 - de 5 de novembro de 1953 – Dispõe sobre a remuneração 

do chefe da Delegação do Brasil em Genebra ("D. Oficial" de 7 de novembro 

de 1953). 

 



Decreto nº 34.483 - de 5 de novembro de 1953 - Cria cargo no Quadro 

Permanente do Pessoal do Instituto do Açúcar e do Álcool, aprovado pelo dec. 

nº 32.417 de 11 de março de 1953 ("D. Oficial" de 7-11-953). 

 

Decreto nº 34.484 - de 5 de novembro de 1953 – Abre, pelo Ministério da 

Agricultura, o crédito especial de Cr$ 60.177,20, para o fim que especifica ("D. 

Oficial" de 7-11-953). 

 

Decreto nº 34.485 – de 5 de novembro de 1953 – Autoriza estrangeiro a 

adquirir o domínio útil do terreno acrescido de marinha que menciona, situado 

na capital da República ("D. Oficial" de 7-11-1953). 

 

Decreto nº 30.740 - de 8 de abril de 1952 - Autoriza a Prefeitura Municipal de 

General Vargas, Estado do Rio Grande do Sul, a instalar uma usina 

termelétrica, e dá outras providências ("D. Oficial" de 1º-12-953) - Retificação 

no "D. Oficial" de 1º-12-953). 

 

Decreto nº 33.909 - de 25 de setembro de 1953 - Concede à Companhia 

Espírito Santo de Seguros autorização para funcionar e aprova os seus Estatutos 

("D. Oficial" de 9-11-953). 

 

Decreto nº 34.318 - de 21 de outubro de 1.953 - Concede à CAIL - Calcária 

Agrícola Industrial Limitada, autorização para funcionar como emprêsa de 

mineração ("D. Oficial" de 9-11-953). 

 

Decreto nº 34.389 - de 27 de outubro de 1953 – Retifica o art. 1º, alínea 2, do 

dec. nº 33.465, de 4 de agôsto de 1953 ("D. Oficial" de 9-11-953). 

 

Decreto nº 34.391 - de 27 de outubro de 1953 - Concede autorização para 

funcionamento dos cursos de instrumento, canto, instrumentação e composição 

e regência da Academia de Música Lorenzo Fernandez ("D. Oficial" de 9-11-

953). 

 

Decreto nº 34.404 - de 29 de outubro de 1953 - Concede à Campanhia Cimento 

Portland Corumbá autorização para funcionar como emprêsa de mineração ("D. 

Oficial" de 9-11-953). 

 



Decreto nº 34.487 - de 5 de novembro de 1953 - Aprova alteração introduzida 

nos Estatutos da "Sul América", Companhia Nacional de Seguros de Vida, para 

aumento de capital ("D. Oficial" de 9-11-953). 

 

Decreto nº 34.486 - de 5 de novembro de 1953 - Declara públicas, de uso 

comum do domínio da União, desde suas nascentes até saírem da faixa de 150 

quilômetros ao longo da fronteira, onde passam a ser do domínio do Estado do 

Rio Grande do Sul, as águas do curso d'água Salso, Morundu e Moinho, 

respectivamente, nos seus trechos superior, médio e inferior ("D. Oficial" de 

11-11-953). 

 

Decreto nº 34.488 - de 5 de novembro de 1953 - Declara públicas de uso 

comum, do domínio da União, desde suas nascentes até saírem da faixa de 150 

quilômetros ao longo da fronteira, onde passam a ser do domínio do Estado do 

Rio Grande do Sul, as águas do curso São Sepê ("D. Oficial de 11-11-953). 

 

Decreto nº 34.260 - de 16 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da 4ª Circunscrição de Recrutamento, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34 261 - de 16 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da 23ª Circunscrição de Recrutamento, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.262 - de 16 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Fábrica da Estrela, do Ministério da Guerra, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.263 - de 16 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º do lei nº 1.765, de 

1952), do Laboratório Químico-Farmacêutico do Exército, do Ministério da 

Guerra e dá outras providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 



Decreto nº 34.265 - de 17 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765 de 

1952), do Núcleo Colonial Anitápolis, no Estado de Santa Catarina, da Divisão 

de Terras e Colonização, do Departamento da Produção Vegetal do Ministério 

da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.266 - de 17 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Seção de Fomento Agrícola, em São Paulo, da Divisão de Fomento 

da Produção Vegetal, do Departamento Nacional da Produção Vegetal, do 

Ministério da Agricultura e dá outras providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.267 - de 17 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estação Experimental de Curitiba, no Estado do Paraná, do Instituto 

Agronômico do Sul, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas, do Centro 

Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério da Agricultura, e 

dá outras providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.268 - de 17 de outubro de 1953 – Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Pôsto de Defesa Agrícola, em Curitiba, Estado do Paraná, da Divisão 

de Defesa Sanitária Vegetal, do Departamento Nacional da Produção Vegetal, 

do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 12-11-

953). 

 

Decreto nº 34.269 - de 17 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Seção de Fomento Agrícola e dependências no Estado do Rio Grande 

do Sul, da Divisão de Fomento da Produção Vegetal, do Departamento 

Nacional da Produção Vegetal, do Ministério da Agricultura, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.270 - de 17 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Inspetoria Regional, em Pôrto Alegre, da Divisão de Defesa Sanitária 



Animal, do Departamento Nacional da Produção Animal, do Ministério da 

Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.271 - de 17 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Subestação de Enologia em Caxias do Sul, no Estado do Rio Grande 

do Sul, do Instituto de Fermentação, do Serviço Nacional de Pesquisas 

Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.272 - de 17 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Pôsto de Defesa Sanitária Vegetal em Recife, Estado de Pernambuco, 

da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, do Departamento Nacional da 

Produção Vegetal, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. 

Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.273 - de 17 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952) da Seção de Fomento Agrícola, no Estado do Rio de Janeiro, da Divisão 

de Fomento da Produção Vegetal, do Departamento Nacional da Produção 

Vegetal, do Ministério da Agricultura e dá outras providências ("D. Oficial" de 

19-11-953). 

 

Decreto nº 34.274 - de 17 de outubro de 1953 – Dispõe sobre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1765, de 

1952), do Núcleo Colonial "Senador Vergueiro", no Estado de São Paulo, da 

Divisão de Terras e Colonização, do Departamento Nacional da Produção 

Vegetal, do Ministério da Agricultura e dá outras providências ("D. Oficial" de 

12-11-953). 

 

Decreto nº 34.275 - de 17 de outubro de 1953 – Dispõe sobre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Superintendência de Edifícios e Parques, do Centro Nacional de 

Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério da Agricultura, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 



Decreto nº 34.276 - de 17 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Subestação de Enologia em Baependi, no Estado de Minas Gerais, do 

Instituto de Fermentação, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas, do 

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas do Ministério da 

Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.277 - de 17 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Subestação Experimental de Pomba, no Estado de Minas Gerais do 

Instituto Agronômico do Oeste, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômica, 

do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério da 

Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.278 - de 17 de outubro de 1953 – Modifica a redação do art. 13, 

alínea a, do decreto nº 23.905 de 22 de fevereiro de 1934 (Regulamento da 

Confederação Colombófila Brasileira) ("D. Oficial" de 12-11-953 - Retificação 

no "D. Oficial" de 13-11-953). 

 

Decreto nº 34.281 - de 19 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Inspetoria Regional, em São Paulo, da Divisão de Defesa Sanitária 

Animal, do Departamento Nacional da Produção Animal, do Ministério da 

Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.282 - de 19 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Escola Agrotécnica "Visconde da Graça", da Superintendência do 

Ensino Agrícola e Veterinário, do Ministério da Agricultura, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.283 - de 19 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Seção de Fomento Agrícola, no Estado do Piauí, da Divisão de 

Fomento da Produção Vegetal, do Departamento Nacional da Produção 

Vegetal, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 

12-11-953 - Retificação no "D. Oficial" de 19-11-953). 



 

Decreto nº 34.284 - de 19 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Parque Nacional de Iguaçu, no Estado do Paraná, do Serviço 

Florestal, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" 

de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.285 - de 19 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Destacamento de Natal, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.286 - de 19 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria de Fabricação do Exército, do Ministério da Guerra e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.287 - de 19 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Serviço Nacional de Febre Amarela, do Departamento Nacional de 

Saúde, do antigo Ministério da Educação e Saúde, e dá outras providências ("D. 

Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.415 - de 29 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial do Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da 13ª Circunscrição de Recrutamento, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.416 - de 29 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765 de 

1952), do Estabelecimento de Subsistência da 5ª Região Militar do Ministério 

da Guerra, e dá outras providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.417 - de 29 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Geral de Engenharia, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 



 

Decreto nº 34.418 - de 29 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Farmácia Central do Exército, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.419 - de 29 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Coudelaria de Rincão, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.420 - de 29 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da 17ª Circunscrição de Recrutamento, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 12-11-953 - Retificação no "D. Oficial" de 

13-11-953). 

 

Decreto nº 34.421 - de 29 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Parque Central de Motomecanização, do Ministério da Guerra e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 12-11-953). 

 

Decreto nº 34.386 - de 27 de outubro de 1953 - Autoriza a Companhia 

Indústrias Linheiras S. A. a instalar uma usina termelétrica na cidade de 

Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, para uso exclusivo ("D. Oficial" de 13-

11-953). 

 

Decreto nº 34.412 - de 29 de outubro de 1953 - Autoriza Firmo Arrais a 

comprar pedras preciosas ("D. Oficial" de 13-11-953). 

 

Decreto nº 34.448 - de 3 de novembro de 1953 - Outorga à Companhia de 

Eletricidade São Paulo e Rio concessão para o aproveitamento progressivo de 

energia hidráulica do trecho do rio Ribeira, compreendido entre as cidades de 

Cêrro Azul, no Estado do Paraná, e Registro, no Estado de São Paulo ("D. 

Oficial" de 13-11-953 - Retificação no "D. Oficial" de 12-12-953). 

 



Decreto nº 34.459 - de 4 de novembro de 1953 - Declara de utilidade pública, 

para fins de desapropriação imóveis situados na ilha do Governador Distrito 

Federal ("D. Oficial" de 13-11-953). 

 

Decreto nº 34.468 - de 4 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

José de Oliveira Braga a pesquisar mica e berilo, no município de Coroaci, 

Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 13-11-953). 

 

Decreto nº 34.498 - de 9 de novembro de 1953 - Altera o regulamento aprovado 

pelo dec. número 8.401, de 16 de dezembro de 1941 ("D. Oficial" de 13-11-

953). 

 

Decreto nº 34.499 - de 9 de novembro de 1953 - Altera o nº 9 do Regulamento 

para o Estado-Maior das Forças Armadas aprovado pelo decreto nº 26.607, de 

27 de abril de 1949 ("D. Oficial" de 13-11-953). 

 

Decreto nº 34.500 - de 9 de novembro de 1953 - Altera a tabela de salários do 

pessoal a serviço das empresas de navegação pertencentes Patrimônio 

Nacional, aprovada pelo dec. nº 33.515, de 11 de 11 de agosto de 1953 ("D. 

Oficial" de 13-11-953). 

 

Decreto nº 34.501 – de 9 de novembro de 1953 – Altera o dec. nº 33.711, de 1º 

de setembro de 1953 ("D. Oficial" de 13-11-953). 

 

Decreto nº 34.581 - de 12 de novembro de 1953 - Abre, pelo Ministério da 

Fazenda, o crédito especial de Cr$ 34.000.000,00 para cobrir os déficits 

orçamentários da Fundação Abrigo Cristo Redentor ("D. Oficial" de 13-11-

953). 

 

Decreto nº 34.586 - de 12 do novembro de 1953 - Determina a fusão de Caixas 

de Aposentadorias e Pensões e dá outras providências ("D. Oficial" de 13-11-

953). 

 

Decreto nº 34.469 - de 4 de novembro de 1953 - Autoriza a cidadão brasileiro 

Luciano Marceau Egalon a pesquisar água mineral, no município de Nova 

Iguaçu, Estado do Rio de Janeiro ("D. Oficial" de 14-11-953). 

 



Decreto nº 34.470 - de 4 de novembro de 1953 – Renova o dec. nº 29.350, de 

12 de março de 1951 ("D. Oficial" de 14-11-953). 

 

Decreto nº 34.471 - de 4 de novembro de 1953 – Autoriza a Companhia de 

Cimento Portland Maringá a lavrar calcário, no município de Itapeva, Estado 

de São Paulo ("D. Oficial" de 14-11-953). 

 

Decreto nº 34.472 - de 4 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Gabriel Caúla Soares a lavrar caulim, no município de Viçosa, Estado de Minas 

Gerais ("D. Oficial" de 14-11-953). 

 

Decreto nº 34.473 - de 4 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Nilton Teixeira Câmara a pesquisar mármore, calcário e associados, no 

município de Lavras Estado de Minas Gerais ("D. Oficial"de 14-11-953). 

 

Decreto nº 34.474 - de 4 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

José Antônio Cardoso a pesquisar calcário e associados, no município de 

Itapeva, Estado de São Paulo ("D. Oficial de 14-11-953). 

 

Decreto nº 34.475 - de 4 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Lauro de Matos a pesquisar calcário no município de Encruzilhada do Sul, 

Estado do Rio Grande do Sul ("D. Oficial" de 14-11-953). 

 

Decreto nº 33.651 - de 25 de agôsto de 1953 - Autoriza a Emprêsa de 

Eletricidade Divinópolis-Cajuru S. A. a construir uma linha de transmissão 

entre a usina do Gafanhoto e a cidade de Divinópolis no Estado de Minas 

Gerais ("D. Oficial" de 16-11-953). 

 

Decreto nº 33.826 - de 14 de setembro de 1953 - Autoriza o Departamento de 

Águas e Energia Elétrica do Estado de Minas Gerais a construir uma linha de 

transmissão de Diamantina a São João da Chapada, Campos Sampaio, no 

Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 16-11-953). 

 

Decreto nº 34.015 - de 1º de outubro de 1953 - Concede à sociedade anônima 

"Atlantic Refining Company of Brazil" autorização para continuar a funcionar 

na República ("D. Oficial" de 16-11-953). 

 



Decreto nº 34.317 - de 21 de outubro de 1953 - Concede à Companhia 

Brasileira Industrial de Pesquisas e Mineração autorização para funcionar como 

emprêsa de mineração ("D. Oficial" de 16 de novembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.226 - de 15 de outubro de 1953 - Autoriza estrangeiro a adquirir 

o direito de ocupação de terreno de marinha ("D. Oficial" de 16 de novembro 

de 1953 – Retificação no "D. oficial" de 19-11-953 e 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.385 - de 27 de outubro de 1953 – Outorga à Indústria Pasta 

Mecânica e Fécula Ltda, concessão para uso exclusivo do aproveitamento 

progressivo de energia hidráulica do Salto Grande, existente no rio Correntes, 

Estado de Santa Catarina ("D. Oficial" de 16-11-953). 

 

Decreto nº 34.478 - De 4 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Andréa Salvini a pesquisar calcário, mármore e associados no município de 

Bocaiúva do Sul, Estado do Paraná ("D. Oficial" de 16-11-953). 

 

Decreto nº 34.479 - de 4 de novembro de 1985 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Albino Abreu Figueiredo a pesquisar bauxita e associados, no município de 

Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 16-11-953). 

 

Decreto nº 34.480 - de 4 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Pedro Vaz Silva a pesquisar mármore, no município de Diamantina, Estado de 

Minas Gerais ("D. Oficial" de 16-11-953). 

 

Decreto nº 34.537 - de 10 de novembro de 1953 - Abre, ao Ministério da 

Justiça e Negócios Interiores, o crédito especial de Cr$ 24.000,00, para o fim 

que especifica ("D. Oficial" de 16-11-953). 

 

Decreto nº 34.538 - de 10 de novembro de 1953 - Abre, ao Ministério da 

Justiça e Negócios Interiores, o crédito especial de Cr$ 240.000,00 para o fim 

que especifica ("D. Oficial de 16-11-953). 

 

Decreto nº 34.547 - de 10 de novembro de 1953 – Abre, ao Ministério da 

Viação e Obras Públicas, o crédito especial de Cr$ 333.544,30 para o fim que 

especifica ("D. Oficial" de 16-11-953). 

 



Decrete nº 34 548 - de 10 de novembro de 1953 - Abre, pelo Ministério da 

Viação e Obras Públicas, o crédito especial de Cr$ 78.000.000,00 para o fim 

que menciona ("D. Oficial" de 16-11-953). 

 

Decreto nº 34.549 - de 10 de novembro de 1953 – Abre, ao Ministério da 

Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 300.000,00, para atender às 

despesas com o 1º Congresso Odontológico, realizado em julho de 1952 na 

cidade de Salvador, Estado da Bahia ("D. Oficial" de 16-11-953). 

 

Decreto nº 34.563 - de 11 de novembro de 1953 - Abre, ao Ministério da 

Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 10.000.000,00, para atender às 

despesas com um monumento a Rui Barbosa, na Capital da República ("D. 

Oficial" de 16-11-953). 

 

Decreto nº 34.564 - de 11 de novembro de 1953 - Revoga o decreto que indica 

("D. Oficial" de 16-11-953). 

 

Decreto nº 34.576 - de 11 de novembro de 1953 - Declara caduco o dec. nº 

19.158, de 11 de julho de 1945 ("D. Oficial" de 16-11-953). 

 

Decreto nº 34.577 - de 11 de novembro de 1953 - Declara de utilidade pública a 

Sociedade dos Amigos de Carangola, com sede na cidade de Carangola, no 

Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 16-11-953). 

 

Decreto nº 34.578 - de 11 de novembro de 1953 - Declara de utilidade pública, 

para o fim de desapropriação, os prédios que menciona ("D. Oficial" de 16-11-

953). 

 

Decreto nº 34.185 - de 13 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Núcleo Colonial "Santa Cruz", no Estado do Rio de Janeiro, da 

Divisão de Terras e Colonização, do Departamento Nacional da Produção 

Vegetal, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 

17-11-953). 

 

Decreto nº 34.186 - de 13 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 



1952), da Inspetoria Regional em Pinheiral, Estado do Rio, da Divisão de 

Fomento da Produção Animal, do Departamento Nacional da Produção Animal 

do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 17-11-

953 – Retificação no "D. Oficial" de 18-11-953). 

 

Decreto nº 34.187 - de 13 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Pôsto de Defesa Agrícola em Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, 

da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, do Departamento Nacional da 

Produção Vegetal, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. 

Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.188 - de 13 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765 de 

1952), da Escola Agrícola "Ildefonso Simões Lopes", da Superintendência do 

Ensino Agrícola e Veterinário, do Ministério da Agricultura, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 17-11-953 - Retificação no "D. Oficial" de 18-11-

953). 

 

Decreto nº 34.189 - de 13 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Inspetoria Regional, no Estado de São Paulo, da Divisão de Inspeção 

de Produtos de Origem Animal, do Departamento Nacional da Produção 

Animal, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 

17-11-953). 

 

Decreto nº 34.264 - de 17 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a transformação, 

em mensalistas, de extranumerários-contratados da Universidade do Brasil, e 

dá outras providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.305 - de 21 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Coudelaria de Avelar, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.341 - de 23 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 



1952), do Hospital Central do Exército, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.342 - de 23 de outubro de 1953 – Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Escola Preparatória de Fortaleza, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.343 - de 23 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Colégio Militar, do Ministério da Guerra, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 17 de novembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.344 - de 23 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria de Comunicações, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.345 - de 23 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Arsenal da Urca, do Ministério da Guerra, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 17 de novembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.346 - de 23 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da 21ª Circunscrição de Recrutamento, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.347 - de 23 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Fábrica de Bonsucesso, do Ministério da Guerra, a dá outras 

providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.348 - de 23 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Entreposto de Subsistência Militar de Bernardino de Campos, do 

Ministério da Guerra, e dá outras providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 



 

Decreto nº 34.349 - de 23 de outubro de 1.953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Secretaria Geral, do Ministério da Guerra, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.350 - de 23 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Depósito Central de Material Bélico, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.351 - de 24 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Subestação Experimental de Barbalha, no Estado do Ceará, do 

Instituto Agronômico do Nordeste, do Serviço Nacional de Pesquisas 

Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial de 17 de 

novembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.352 - de 24 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estação de Enologia, em Parreiras, no Estado de Minas Gerais, do 

Instituto de Fermentação, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas, do 

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério da 

Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34 353 - de 24 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estação Experimental de Passo Fundo, no Estado do Rio Grande do 

Sul, do Instituto Agronômico do Sul, do Serviço Nacional de Pesquisas 

Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.354 - de 24 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Pôsto de Defesa Agrícola, em Teresina, Estado do Piauí, da Divisão 

de Defesa Sanitária Vegetal, do Departamento Nacional da Produção Vegetal, 



do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 17-11-

953). 

 

Decreto nº 34.355 - de 24 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Inspetoria Regional, em Tigipió Pernambuco, da Divisão de Fomento 

da Produção Animal, do Departamento Nacional da Produção Animal, do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.356 - de 24 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Escola de Agronomia do Ceará, da Superintendência do Ensino 

Agrícola e Veterinário, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 17-11-953 - Retificação no "D. Oficial" de 19-11-953). 

 

Decreto nº 34.357 - de 24 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da Lei nº 1.765, de 

1952), da Inspetoria Regional em Pedro Leopoldo, no Estado de Minas Gerais, 

da Divisão de Fomento da Produção Animal, do Departamento Nacional da 

Produção Animal, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. 

Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.358 - de 24 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estação Experimental de Sete Lagoas, do Estado de Minas Gerais, do 

Instituto Agronômico do Oeste, do Serviço Nacional de Pesquisas 

Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.363 - de 26 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Pôsto de Análises de Vinho, em Nova Iguaçú, Estado do Rio de 

Janeiro, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas, do Centro Nacional 

de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério da Agricultura, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 



Decreto nº 34.364 - de 26 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estação Experimental de Rio Caçador, no Estado de Santa Catarina, 

do Instituto Agronômico do Sul, do Serviço Nacional de Pesquisas 

Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 17 de 

novembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.365 - de 26 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Subestação Experimental de Pôrto Velho, no Território do Guaporé, 

do Instituto Agronômico do Norte, do Serviço Nacional de Pesquisas 

Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.366 - de 26 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Subestação de Enologia, em Campo Largo, no Estado do Paraná, do 

Instituto de Fermentação, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas, do 

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas do Ministério da 

Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.367 - de 26 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Seção de Fomento Agrícola no Estado do Maranhão, da Divisão de 

Fomento da Produção Vegetal, do Departamento Nacional da Produção 

Vegetal, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 

17-11-953). 

 

Decreto nº 34.368 - de 26 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Instituto de Fermentação, do Serviço Nacional de Pesquisas 

Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas do 

Ministério da Agricultura e dá outras providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.369 - de 26 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 



1952), da Escola de Artilharia de Costa, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.370 - de 26 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Hospital da Guarnição de Santa Maria, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.371 - de 26 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Escola Preparatória de Pôrto Alegre, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.372 - de 26 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria de Produção, Suprimentos a Transportes do Exército, do 

Ministério da Guerra, e dá outros providências ("D. Oficial" de 17 de novembro 

de 1953). 

 

Decreto nº 34.373 - de 26 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Estabelecimento de Material de Intendência da 2ª Região Militar, do 

Ministério da Guerra, e dá outras providências ("D. Oficial" de 17 de novembro 

de 1953). 

 

Decreto nº 34.374 - de 26 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Escola de Educação Física do Exército, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.375 - de 26 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do 8º Batalhão de Caçadores, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.376 - de 26 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 



1952), da Artilharia de Costa da 1ª Região Militar, do Ministério da Guerra, e 

dá outras providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.377 - de 26 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art 8º da lei nº 1.765, de 

1952), do Arsenal de Guerra General Câmara, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.282 - de 27 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Forte Barão do Rio Branco, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.422 - de 29 de outubro de 1953 – Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Administração dos Estabelecimentos Mallet, do Ministério da 

Guerra, e dá outras Providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.423 - de 29 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765 de 

1952), da Diretoria de Motomecanização, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências" ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.424 - de 29 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estação Experimental de Patos, no Estado de Minas Gerais, do 

Instituto Agronômico do Oeste, do Serviço Nacional de Pesquisas 

Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.425 - de 29 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional, de Mato Grosso, do Departamento dos Correios e 

Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 17-11-953). 

 



Decreto nº 34.426 - de 29 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estrada de Ferro Sampaio Correia, do Departamento Nacional de 

Estradas de Ferro, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.427 - de 29 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional de Santa Maria, do Departamento dos Correios o 

Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.428 - de 29 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional de Diamantina, do Departamento dos Correios e 

Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.429 - de 29 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional do Pará, do Departamento dos Correios e 

Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, a dá outras providências 

("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.621 - de 16 de novembro de 1953 - Cria o Consulado honorário 

do Brasil em Medelin, Colômbia ("D. Oficial" de 17-11-953). 

 

Decreto nº 34.378 - de 26 de outubro de 1953 - Altera as Séries Funcionais de 

metrologista, teonologista, engenheiro e tecnologista-químico da Tabela Única 

de Extranumerários-mensalistas do Ministério do Trabalho, Indústria e 

Comércio ("D. Oficial" de 18-11-953 - Retificação no "D. Oficial" de 19-11-

953). 

 

Decreto nº 34.408 - de 29 de outubro de 1953 - Aprova alterações introduzidas 

nos Estatutos, inclusive aumento do capital social, de São Paulo, Companhia 

Nacional de Seguros de Vida ("D. Oficial" de 19-11-953). 

 



Decreto nº 34.579 - de 12 de novembro de 1953 - Abre, pelo Ministério da 

Agricultura, o crédito especial de Cr$ 100.000,00 para o fim que especifica 

("D. Oficial" de 19-11-953). 

 

Decreto nº 34.580 - de 12 de novembro de 1953 - Altera lotação de repartições 

atendidas pelos Quadros Permanente e Suplementar do Ministério da 

Agricultura ("D. Oficial" de 19-11-953). 

 

Decreto nº 34.582 - de 12 de novembro de 1953 - Autoriza o Serviço do 

Patrimônio da União a aceitar a doação do terreno que menciona, situado no 

Estado do Mato Grosso ("D. Oficial" de 19 de novembro do 1953). 

 

Decreto nº 34.583 - de 12 de novembro de 1953 - Autoriza o Serviço do 

Patrimônio da União a aceitar a doação do terreno que menciona, situado no 

Estado do Ceará ("D. Oficial" de 19-11-953). 

 

Decreto nº 34.584 - de 12 de novembro de 1953 - Concede nacionalização à 

sociedade anônima "E. Johnston & Company Limited", sob a denominação de 

"Companhia Johnston de Administração e Participações" ("D. Oficial" de 19-

11-953). 

 

Decreto nº 34.594 - de 16 de novembro de 1953 - Autoriza a Comissão do Vale 

do São Francisco a aceitar a doação de terrenos de propriedade da Prefeitura 

Municipal de Santa Maria da Vitória, no Estado da Bahia ("D. Oficial" de 19-

11-953). 

 

Decreto nº 34.595 - de 16 de novembro de 1953 - Concede auxílio a entidades 

desportivas ("D. Oficial" de 19-11-953). 

 

Decreto nº 34.596 - de 16 de novembro de 1953 - Aprova o Regulamento do 

Ministério da Saúde, criado pela lei nº 1.920, de 25 de julho de 1953, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 19-11-953). 

 

Decreto nº 34.231 - de 15 de outubro de 1953 - Concede autorização para a 

constituição da "Cooperativa Mista de Crédito e Construção de Casa Própria 

Paulista", com sede em São Paulo, Capital do Estado de São Paulo ("D. 

Oficial" de 20-11-953). 



 

Decreto nº 34.280 - de 19 de outubro de 1953 - Autoriza a Companhia Paulista 

de Força e Luz a executar diversos serviços no seu sistema de energia elétrica, 

no Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.295 - de 20 de outubro de 1953 - Retifica o dec. nº 33.096, de 19 

de junho de 1953, que dispõe sôbre a Tabela Numérica Especial de 

Extranumerário-mensalista do Estado-Maior da Armada, do Ministério da 

Marinha ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.296 - de 20 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da 3ª Divisão de Infantaria, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.297 - de 20 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Batalhão de Guardas, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.298 - de 20 de outubro de 1953 – Dispõe sobre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Estabelecimento Central de Material Sanitário do Exército, do 

Ministério da Guerra, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.299 - de 20 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Hospital Geral de Curitiba, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.300 - de 21 de outubro de 1.953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Estabelecimento de Finanças da 2ª Região Militar, do Ministério da 

Guerra, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.301 - de 21 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 



1952), do Estabelecimento de Finanças na 10ª Região Militar, no Ministério da 

Guerra, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.302 - de 31 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Estabelecimento de Subsistência da 8ª Região Militar, do Ministério 

da Guerra, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.303 - de 21 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Comissão de Rêde nº 2, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.304 - de 21 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Coudelaria de Pouso Alegre, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.306 - de 21 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Coudelaria de Campinas, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.307 - de 21 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Comissão de Orçamento, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.308 - de 21 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Pôsto de Análises de Vinho, em Pôrto Alegre, no Estado do Rio 

Grande do Sul, do Instituto de Fermentação, do Serviço Nacional de Pesquisas 

Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.309 - de 21 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 



1952), do Pôsto de Análises do Vinho, em Salvador, no Estado da Bahia, do 

Instituto de Fermentação, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas, do 

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério da 

Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.310 - de 21 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estação Experimental de Campos, Estado do Rio de Janeiro, do 

Instituto de Ecologia e Experimentação Agrícolas, do Serviço Nacional de 

Pesquisas Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas 

Agronômicas, do Ministério da Agricultura e dá outras providências ("D 

Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.311 - de 21 de outubro de 1953 – Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Turma de Teresina, no Estado do Piauí, da Divisão de Fomento da 

Produção Mineral, do Departamento Nacional da Produção Mineral, do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.312 - de 21 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Escola Agrotécnica de Barbacena, da Superintendência do Ensino 

Agrícola e Veterinário, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.313 - de 21 de outubro de 1953 – Dispõe sobre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Turma de São Paulo, no Estado de São Paulo, da Divisão de Fomento 

da Produção Mineral, do Departamento Nacional da Produção Mineral, do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.314 - de 21 de outubro de 1953 - Dispõe sobre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estação de Enologia em Bento Gonçalves, no Estado do Rio Grande 

do Sul, do Instituto de Fermentação, do Serviço Nacional de Pesquisas 

Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 



 

Decreto nº 34.315 - de 21 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estação Experimental de Alagoinha, no Estado da Paraíba, do 

Instituto Agronômico do Nordeste, do Serviço Nacional de Pesquisas 

Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.316 - de 21 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952) do Parque Nacional do Itatiaia, no Estado do Rio de Janeiro, do Serviço 

Florestal, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" 

de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.335 - de 23 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Fábrica de Curitiba do Ministério da Guerra, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.336 - de 23 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765 de 

1952), da Diretoria Geral de Saúde, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.337 - de 23 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Escola Preparatória de São Paulo, do Ministério da Guerra e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.338 - de 23 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Estabelecimento Central de Material de Intendência, do Ministério da 

Guerra, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.339 - de 23 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 



1952), da 3ª Circunscrição de Recrutamento, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.340 - de 23 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art 6º da lei nº 1.785, de 

1952), da Comissão de Recebimento de Material dos Estados Unidos, do 

Ministério da Guerra, e dá outras providências ("D. Oficial de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.394 - de 27 de outubro de 1953 - Concede reconhecimento ao 

curso de medicina da Faculdade de Medicina de Alagoas ("D. Oficial" de 20-

11-953). 

 

Decreto nº 34.435 - de 3 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Subestação Experimental de Machado, no Estado de Minas Gerais, 

do Instituto Agronômico do Oeste, do Serviço Nacional de Pesquisas 

Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" da 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.436 - de 3 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estação Experimental de Água Limpa, em Coronel Pacheco, no 

Estado de Minas Gerais, do Instituto Agronômico do Oeste, do Serviço 

Nacional de Pesquisas Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas 

Agronômicas, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. 

Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.437 - de 3 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estação de Enologia, em Jundiaí, no Estado de São Paulo, do 

Instituto de Fermentação, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas do 

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério da 

Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.438 - de 3 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Pôsto de Defesa Agrícola em Belo Horizonte, Estado de Minas 



Gerais, da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, do Departamento Nacional da 

Produção Vegetal, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. 

Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.439 - de 3 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Pôsto de Análises do Vinho em Recife, Pernambuco, do Instituto de 

Fermentação, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas, do Centro 

Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério da Agricultura e 

dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.440 - de 3 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Pôsto de Análises de Vinho em Santos, no Estado de São Paulo, do 

Instituto de Fermentação, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas, do 

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério da 

Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.441 - de 3 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Inspetoria Regional de Sericicultura, em Barbacena, no Estado de 

Minas Gerais, da Divisão de Fomento da Produção Animal, do Departamento 

Nacional da Produção Animal, do Ministério da Agricultura, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.442 - de 3 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estação Experimental de Surubim, Pernambuco, do Instituto 

Agronômico do Nordeste, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas, do 

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério da 

Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.443 - de 3 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Pôsto de Defesa Agrícola do Distrito Federal, Nova Iguaçu, São 

Gonçalo e Combate à Broca do Café, no Estado do Rio de Janeiro, da Divisão 

de Defesa Sanitária Vegetal, do Departamento Nacional da Produção Vegetal, 



do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-

953). 

 

Decreto nº 34.444 - de 3 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial do Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Divisão de Fomento da Produção Vegetal, do Departamento Nacional 

da Produção Vegetal, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.445 - de 3 de novembro de 1953 – Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estação Experimental Central, do Instituto Agronômico do Sul, do 

Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e 

Pesquisas Agronômicas, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.446 - de 3 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Subestação Experimental de Cametá, no Estado do Pará, do Instituto 

Agronômico do Norte, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas do 

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério da 

Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.447 - de 3 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Subestação Experimental de Lavras, no Estado de Minas Gerais, do 

Instituto Agronômico do Oeste, do Serviço Nacional de Pesquisas 

Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do 

Ministério de Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20 de 

novembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.455 - de 4 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Serviço Nacional de Lepra, do Departamento Nacional de Saúde, do 

antigo Ministério da Educação e Saúde, e dá outras providências ("D. Oficial" 

de 20-11-953). 

 



Decreto nº 34.456 - de 4 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Serviço de Administração, do Departamento Nacional da Criança, do 

antigo Ministério da Educação e Saúde, e dá outras providências ("D. Oficial" 

de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.457 - de 4 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Delegacia Federal da Criança, da 5ª Região, do Departamento 

Nacional da Criança, do antigo Ministério da Educação e Saúde, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.460 - de 4 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Delegacia Federal da Criança, da 1ª Região, do Departamento 

Nacional da Criança, do antigo Ministério da Educação e Saúde, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.489 - de 6 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estação Experimental de União dos Palmares, no Estado de Alagoas, 

do Instituto Agronômico do Nordeste, do Serviço Nacional de Pesquisas 

Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.490 - de 6 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Núcleo Colonial "São Bento", no Estado do Rio de Janeiro, da 

Divisão de Terras e Colonização, do Departamento Nacional da Produção 

Vegetal, do Ministério da Agricultura, e dá outras providencias ("D. Oficial" de 

20-11-953). 

 

Decreto nº 34.491 - de 6 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Campo de Instrução Militar de Engenho Aldeia, do Ministério da 

Guerra, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 



Decreto nº 34.492 - de 6 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do 14º Batalhão de Caçadores, do Ministério da Guerra, a dá outras 

providencias ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto no 34.493 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, do antigo Ministério da 

Educação e Saúde, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20 de novembro de 

1953). 

 

Decreto nº 34.494 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Divisão de Educação Física, do Departamento Nacional de Educação 

do antigo Ministério da Educação e Saúde, e dá outras providências ("D. 

Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.495 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Delegacia Federal da Criança, da 4ª Região, do Departamento 

Nacional da Criança, do antigo Ministério da Educação e Saúde, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.496 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Escola Industrial de Fortaleza, da Diretoria do Ensino Industrial, do 

antigo Ministério da Educação e Saúde, e dá outras providencias ("D. Oficial" 

de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.497 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Escola Industrial de João Pessoa, da Diretoria do Ensino Industrial, 

do antigo Ministério da Educação e Saúde e dá outras providências ("D. 

Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.502 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 



1952), da Comissão Militar Mista Brasil-Estados Unidos, do Ministério da 

Guerra e dá outras Providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.503 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Biblioteca do Exército, do Ministério da Guerra e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.504 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Estabelecimento de Subsistência da 9ª Região Militar, do Ministério 

da Guerra, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 54.505 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º, da lei nº 1.765, de 

1952), do Estabelecimento de Subsistência da 6ª Região Militar, do Ministério 

da Guerra, e dá outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.506 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria do Arquivo do Exército, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.507 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria de Finanças do Exército, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.536 - de 10 de novembro de 1953 - Outorga a Moisés Redondo 

Lopes concessão para produzir e distribuir energia elétrica, em São Miguel dos 

Campos, Estado de Alagoas ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.592 - de 13 de novembro de 1953 - Fixa os preços básicos 

mínimos para a financiamento ou aquisição de cereais e outros gêneros de 

produção nacional, colhidos no ano de 1954 ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 



Decreto nº 34.593 - de 14 de novembro de 1953 – Abre, pelo Ministério da 

Agricultura, o crédito especial de Cr$ 2.000.000,00, para o fim que especifica 

("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.625 - de 16 de novembro de 1953 - Estende ao pessoal do Banco 

Nacional, do Departamento Econômico, o regime do Instituto de Previdência e 

Assistência dos Servidoras do Estado ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.635 - de 17 de novembro de 1953 - Modifica a redação do art. 1º 

do dec. nº 32.343, de 28 de fevereiro de 1953 ("D. Oficial" de 20 de novembro 

de 1953). 

 

Decreto nº 34.638 - de 17 de novembro de 1953 - Institui a Campanha de 

Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário ("D. Oficial" de 20 de 

novembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.641 - de 17 de novembro de 1953 - Abre, ao Ministério da 

Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 200.000,00, para auxiliar as 

despesas com a Delegação da Cruz Vermelha Brasileira à 18ª Conferência da 

Cruz Vermelha Internacional ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.642 - de 17 de novembro de 1953 - Abre, ao Ministério da 

Saúde, o crédito especial de Cr$ 150.000,00, para atender às despesas com a 

realização da III Conferência Nortista de Fisiologia, a reunir-se em fins do mês 

de junho de 1953, na cidade de Manaus, Capital do Estado do Amazonas ("D. 

Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.643 - de 17 de novembro de 1953 – Abre, ao Ministério da 

Saúde, o crédito especial de Cr$ 300.000,00, para atender às despesas com a 

realização, nesta Capital, do 1º Congresso Brasileiro e 2º Sul-Americano de 

Anestesiologia ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.644 - de 17 de novembro de 1953 - Abre, ao Ministério da 

Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 11.600,00 para atender às 

despesas com o pagamento da diferença de vencimentos a Álvaro Osório de 

Almeida, falecido professor catedrático, padrão O, em disponibilidade, da 



Faculdade de Odontologia da Universidade do Brasil ("D. Oficial" de 20-11-

953). 

 

Decreto nº 34.645 - de 17 de novembro de 1953 – Abre, ao Ministério da 

Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 72.420,00 para atender às 

despesas com o pagamento da diferença de vencimentos correspondente aos 

exercícios de 1946, 1947 e 1948, a Ciro Romano Farina, professor catedrático 

do Colégio Pedro II, externato, em disponibilidade ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.646 - de 17 de novembro de 1953 – Abre, ao Ministério da 

Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 35.593,30, para atender às 

despesas com o pagamento ao Dr. Francisco Eugênio Coutinho, como 

assistente da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, em disponibilidade ("D. 

Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.648 - de 18 de novembro de 1953 - Abre, pelo Ministério da 

Viação e Obras Públicas, o crédito especial de Cr$ 25.000.000,00 para o fim 

que menciona ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.649 - de 18 de novembro de 1953 - Altera a lotação de 

repartições atendidas pelos Quadros Permanente e Suplementar do Ministério 

da Agricultura ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.650 - de 18 de novembro de 1953 - Altera a lotação de 

repartições atendidas pelos Quadros Permanente e Suplementar do Ministério 

da Agricultura ("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.622 - de 16 de novembro de 1953 - Cria o estandarte da Escola 

de Especialistas de Aeronáutica ("D. Oficial" de 21-11-953). 

 

Decreto nº 34.623 - de 16 de novembro de 1953 - Cria o escudo de armas e o 

estandarte para os Centros de Instrução Militar da Aeronáutica ("D. Oficial" de 

21-11-953). 

 

Decreto nº 34.225 - de 15 de outubro de 1953 - Autoriza estrangeiro a adquirir 

terreno de marinha e acrescido de marinha que menciona, situado em Niterói 

Estado do Rio de Janeiro ("D. Oficial" de 23-11-953). 



 

Decreto nº 34.288 - de 19 de outubro de 1953 - Autoriza Nadir Figueiredo, 

Indústria e Comércio, S. A., a ampliar suas instalações hidrelétricas ("D. 

Oficial" de 23-11-953). 

 

Decreto nº 34.332 - De 22 de outubro de 1953 - Concede a Lederie, S. A. 

autorização para funcionar na República ("D. Oficial" de 23-11-953). 

 

Decreto nº 34.383 - de 27 de outubro de 1953 - Transfere à Empresa Luz e 

Força Itabapoana Ltda, a concessão outorgada à firma Empresa Luz e Fôrça 

Itabapoana ("D. Oficial" de 23-11-953). 

 

Decreto nº 34.465 - de 4 de novembro de 1953 - Autoriza a Emprêsa de Luz e 

Fôrça Santa Maria a ampliar suas instalações ("D. Oficial" de 23-11-953). 

 

Decreto nº 34.566 - de 11 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

José Cândido Filho a lavrar calcário, no município de lavras Estado de Minas 

Gerais ("D. Oficial" de 23-11-953). 

 

Decreto nº 34.567 - de 11 de novembro do 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Mirã Monteiro de Barros Latif a lavrar minério de ferro, no município de 

Registro, Estado de São Paulo (D. Oficial" de 23-11-953). 

 

Decreto nº 34.568 - de 11 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Roberto Santos a lavrar areia silicosa, no município de São Vicente, Estado de 

São Paulo ("D. Oficial" de 23-11-953). 

 

Decreto nº 34.569 - de 11 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Oscar Vieira a pesquisar talco, dolomita, serpentina e associados, no município 

de Castro, Estado do Paraná ("D. Oficial" de 23-11-953). 

 

Decreto nº 34.570 - de 11 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Antônio Rosa a pesquisar calcário, no município de Rio Pardo, Estado do Rio 

Grande do Sul ("D. Oficial" de 23-11-953). 

 



Decreto nº 34.571 - de 11 de novembro de 1953 - Autoriza a Companhia 

Paulista de Mineração a pesquisar argila e associados, no município de Mogi 

das Cruzes, Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 23-11-953). 

 

Decreto nº 34.572 - de 11 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Francisco Gonçalves Loura Filho a lavrar calcário, no município de 

Matosinhos, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 23-11-953). 

 

Decreto nº 34.573 - de 11 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

João Rimsa a pesquisar ardósia e associados, no município de Guaíba, Estado 

do Rio Grande do Sul ("D. Oficial" de 23-11-953). 

 

Decreto nº 34.574 - de 11 de novembro de 1953 - Autoriza os cidadãos 

brasileiros João Milren Ibrahim, Ibrahim José e Micheli Mellim a lavrar caulim 

e associados, no município de Ubá, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 

23-11-953 - Retificação no "D. Oficial" de 12-12-953). 

 

Decreto nº 34.575 - de 11 de novembro de 1953 - Renova o dec. nº 29.899, de 

17 de agôsto de 1951 ("D. Oficial" de 23-11-953). 

 

Decreto nº 34.637 - de 17 de novembro de 1953 - Declara de utilidade pública 

diversas áreas de terras, que serão inundadas com a ampliação da barragem da 

usina Carioca, e autoriza a Companhia Industrial Paraense S. A., de Pará de 

Minas, a promover as desapropriações ("D. Oficial" de 23-11-953). 

 

Decreto nº 34.653 - de 18 de novembro de 1953 - Renova o dec. nº 29.787, de 

19 de julho de 1951 ("D. Oficial" de 23-11-953). 

 

Decreto nº 34.654 - de 18 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Tales Pacífico Peçanha a pesquisar minérios de ferro, manganês e associados, 

no município de Sabará, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 23-11-953). 

 

Decreto nº 34.661 - de 19 de novembro de 1953 - Declara de utilidade pública 

o Instituto Brasileiro de Administração Municipal com sede no Distrito Federal 

("D. Oficial" de 23-11-953). 

 



Decreto nº 34.665 - de 19 de novembro de 1953 - Declara de utilidade pública, 

para efeito de desapropriação, a área que menciona ("D. Oficial" de 23-11-

953). 

 

Decreto nº 34.666 - de 19 de novembro de 1953 - Revoga o dec. nº 4.104, de 18 

de maio de 1939 ("D. Oficial" de 23-11-953). 

 

Decreto nº 34.667 - de 19 de novembro de 1953 - Renova o dec. nº 10.392, de 3 

de setembro de 1942 ("D. Oficial" de 23-11-953). 

 

Decreto nº 34.669 - de 19 de novembro de 1953 - Autoriza o Serviço do 

Patrimônio da União a aceitar a doação de terreno que menciona, situado no 

Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 23 de novembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.678 - de 23 de novembro de 1953 - Suspende a execução do dec. 

nº 34.586, de 12 de novembro de 1953 ("D. Oficial" de 24-11-953). 

 

Decreto nº 34.454 - de 4 de novembro de 1953 – Dispõe sôbre a transformação, 

em mensalistas, de extranumerários-contratados do Ministério da Viação e 

Obras Públicas, e dá outras providências ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreto nº 34.508 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952) do Estabelecimento Comercial de Material de Intendência, do Ministério 

da Guerra, e dá outras providências ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreto nº 34.509 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Fábrica do Realengo, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreto nº 34.510 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do 24º Batalhão de Caçadores, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 



Decreto nº 34.511 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Comissão de Rêde nº 6, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreto nº 34.512 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Comando de Elementos de Fronteira, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreto nº 34.513 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Escola de Estado-Maior do Exército, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências, ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreto nº 34.514 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Estabelecimento Central de Subsistência, do Ministério da Guerra, e 

dá outras providências ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreta nº 34.515 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Departamento Geral de Administração do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreto nº 34.516 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Campo de Provas da Marambaia, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreto nº 34.517 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do 3º Depósito Regional de Material Sanitário, do Ministério da Guerra, 

e dá outras providências ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreto nº 34.518 - de 9 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 



1952), do 6º Esquadrão de Reconhecimento Mecanizado, do Ministério da 

Guerra, e dá outras providências ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreto nº 34.519 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Núcleo Colonial de Tinguá, no Estado do Rio de Janeiro, da Divisão 

de Terras e Colonização, do Departamento Nacional da Produção Vegetal, do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 28-11-953). 

 

Decreto nº 34.520 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, da 

1952), da Estação Experimental de Belém, no Estado do Pará, do Instituto 

Agronômico do Norte, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas, do 

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério da 

Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreto nº 34.550 - de 11 de novembro de 1953 - Aprova projeto e orçamento 

para construção de um prédio de alvenaria destinado à Escola Profissional da 

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, na Estação de Três Lagoas, em Mato 

Grosso ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreto nº 34.551 - de 11 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional do Piauí, do Departamento dos Correios e 

Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 28-11-953). 

 

Decreto nº 34.554 - de 11 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional de Campo Grande, do Departamento dos Correios 

e Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreto nº 34.555 - de 11 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional do Maranhão, do Departamento dos Correios e 



Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreto nº 34.556 - de 11 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional de Botucatu, no Estado de São Paulo, do 

Departamento dos Correios e Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras 

Públicas e dá outras providências ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreto nº 34.557 - de 11 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional de Sergipe, do Departamento dos Correios e 

Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreto nº 34.558 - de 11 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Departamento de Administração, do Ministério da Viação e Obras 

Públicas, e dá outras providências ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreto nº 34.559 - de 11 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estrada de Ferro Mossoró-Sousa, do Departamento Nacional de 

Estradas de Ferro; do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreto nº 34.560 - de 11 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional de Ribeirão Prêto, do Departamento dos Correios 

e Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 26-11-953). 

 

Decreto nº 34.561 - de 11 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional de Bauru, no Estado de São Paulo, do 

Departamento dos Correios e Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras 

Públicas, e dá outras providências ("D. Oficial" de 26-11-953). 



 

Decreto nº 34.562 - de 11 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional de Campanha, do Departamento dos Correios e 

Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 20-11-953). 

 

Decreto nº 34.565 - de 11 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.705. de 

1952), da Seção de Fomento Agrícola, no Distrito Federal, da Divisão de 

Fomento da Produção Vegetal, do Departamento Nacional da Produção Vegetal 

do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 26-11-

953). 

 

Decreto nº 34.658 - de 19 de novembro de 1953 - Aprova alterações 

introduzidas nos estatutos, inclusive aumento de capital, da Sul América 

Terrestres, Marítimos e Acidentes, Companhia de Seguros ("D. Oficial" de 26-

11-953). 

 

Decreto nº 34.657 - de 19 de novembro de 1953 - Aprova alterações 

introduzidas nos Estatutos, inclusivo aumento de capital, da Atlântica 

Companhia Nacional de Seguros ("D. Oficial" de 27 de novembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.461 - de 4 de novembro de 1953 - Concede equiparação à Escola 

Industrial de Casa Branca, Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 28 de 

novembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.539 - de 10 de novembro de 1953 - Concede reconhecimento ao 

curso de enfermagem da Escola de Enfermagem do Recife ("D. Oficial" de 28-

11-953). 

 

Decreto nº 34.656 - de 18 de novembro de 1953 - Concede autorização para 

funcionar como emprêsa de eletricidade à firma Emprêsa Elétrica do Mongaguá 

S. A. ("D. Oficial" de 28-11-953). 

 



Decreto nº 34.668 - de 19 de novembro de 1953 - Autoriza estrangeiro a 

adquirir o domínio útil do terreno de marinha que menciona, situado em Niterói 

Estado do Rio de Janeiro ("D. Oficial" de 28-11-953). 

 

Decreto nº 34 699 - de 25 de novembro de 1953 – Abre, ao Ministério da 

Justiça e Negócios Interiores, os créditos suplementares que especifica, na 

importância total de Cr$ 20.000.000,00 ("D. Oficial" de 28-11-953). 

 

Decreto nº 34.700 - de 25 de novembro de 1953 - Aprova o regimento do 

Instituto Benjamin Constant ("D. Oficial" de 28-11-953). 

 

Decreto nº 34.717 - de 27 de novembro de 1953 - Cria cargos de procurador no 

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários ("D. Oficial" de 28-11-

953). 

 

Decreto nº 32.099 - de 15 de janeiro de 1953 - Autoriza a Usina Força e Luz 

Esperança a ampliar suas instalações termelétricas ("D. Oficial" de 30 de 

novembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.679 - de 24 de novembro de 1953 - Concede autorização ao 

Instituto de Resseguros do Brasil para utilizar-se da garantia de consignação em 

folha ("D. Oficial" de 30-11-953). 

 

Decreto nº 34.714 - de 27 de novembro de 1953 - Institui a Menção Honrosa da 

Segurança do Trabalho, a ser conferida aos que se salientaram nas realizações 

em prol da Prevenção de Acidentes do Trabalho ("D. Oficial" de 30-11-953). 

 

Decreto nº 34.715 - de 27 de novembro de 1953 - Institui a Semana de 

Prevenção de Acidentes do Trabalho ("D. Oficial" de 30-11-953). 

 

Decreto nº 34.716 - de 27 de novembro de 1953 - Abre, pelo Ministério da 

Fazenda, o crédito especial de Cr$ 955.000.000,00 destinado a atender ao 

custeio de despesas com a execução do Plano do Carvão Nacional ("D. Oficial" 

de 30-11-953). 

 

Decreto nº 34.724 - de 30 de novembro de 1953 - Extingue a "Hora de Verão" 

em todo o território nacional ("D. Oficial" de 30-11-953). 



 

* 

 

Lei nº 2.116 - de 27 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre vantagens concedidas 

aos militares que servem nas guarnições de Içá, Vila Bittencourt, Tabatinga, 

Cucuí, Príncipe da Beira e Clevelândia ("D. Oficial" de 2-12-953). 

 

Lei nº 2.120 - de 28 de novembro de 1953 - Localiza a Usina Siderúrgica de 

que trata o número IV do anexo nº 1 da lei nº 1.886, de 11 de junho do 1953, na 

bacia carbonífera do Estado de Santa Catarina ("D. Oficial" de 2-12-953). 

 

Lei nº 2.121 - de 1º de dezembro de 1953 - Concede isenção de todos os 

tributos que incidam sôbre materiais importados pela Secretaria da Fazenda do 

govêrno do Estado de Goiás, para construção da usina hidrelétrica de Rochedo 

("D. Oficial" de 3-12-953). 

 

Lei nº 2.112 – de 25 de novembro de 1953 – Reestrutura o Quadro da 

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul ("D. Oficial" 

de 3-12-953). 

 

Lei nº 2.117 - de 27 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir 

ao Poder Judiciário - Justiça do Trabalho, Tribunal Regional do Trabalho da 4ª 

Região - o crédito especial de Cr$ 15.101,70, para pagamento de vencimentos a 

suplentes de juízes, presidente de Junta e suplentes de juízes classistas ("D. 

Oficial" de 3 de dezembro de 1953). 

 

Lei nº 2.118 - de 27 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir 

ao Poder Judiciário - Justiça do Trabalho, Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 

Região - o crédito especial de Cr$ 14.186,40, para pagamento de gratificação 

de representação aos vogais da Junta de Conciliação e Julgamento de Vitória 

("D. Oficial" de 3-12-953). 

 

Lei nº 2.119 - de 27 de novembro de 1953 – Concede, por intermédio do 

Ministério da Saúde, o auxílio anual de Cr$ 1.500.000,00 à Policlínica Geral do 

Rio de Janeiro ("D. Oficial" de 3-12-953). 

 



Lei nº 2.122 - de 1º de dezembro de 1953 - Autoriza abrir, ao Poder Judiciário, 

Justiça Eleitoral, os créditos suplementar de Cr$ 1.922.131,80, em refôrço à 

verba 1 do Anexo 26 do Orçamento da União (lei nº 1.757, de 10 de dezembro 

de 1952); e especial de Cr$ 2.218.192,70, para pagamento da gratificação 

adicional aos servidores dos Tribunais Regionais Eleitorais ("D. Oficial" de 3-

12-953). 

 

Lei nº 2.123 - de 1º de dezembro de 1953 - Dispõe sôbre a situação jurídica dos 

procuradores das autarquias federais ("D. Oficial" de 3-12-953). 

 

Lei nº 2.108 - de 23 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre contagem de tempo 

de serviço, para efeito de aposentadoria, prestado por Antônio Joaquim da 

Costa zelador da Casa Rui Barbosa ("D. Oficial" de 4-12-953). 

 

Lei nº 2.109 - de 23 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Fazenda, o crédito especial de Cr$ 350.000,00, para 

pagamento de gratificação adicional aos servidores do Tribunal de Contas ("D. 

Oficial" de 4-12-953). 

 

Lei nº 2.110 - de 23 de novembro de 1953 - Concede isenção de direitos de 

importação e mais taxas aduaneiras para materiais destinados à Organização 

das Voluntárias, à Comunidade Evangélica Luterana e à Congregação da 

Missão de São Vicente de Paula ("D. Oficial" de 4-12-953). 

 

Lei nº 2.111 - de 23 de novembro de 1953 - Faz doação de imóvel à Cruz 

Vermelha Brasileira, para funcionamento de serviços assistenciais de sua filial 

no Estado do Rio Grande do Norte ("D. Oficial" de 4-12-953). 

 

Lei nº 2.113 - de 26 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério das Relações Exteriores, o crédito especial de Cr$ 

1.756.974,31, para pagamento de gratificação de representação ao pessoal da 

carreira de diplomata do Quadro Permanente do mesmo Ministério ("D. 

Oficial" de 4-12-953). 

 

Lei nº 2.114 - de 26 de novembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o crédito especial de Cr$ 



840.000,00, para pagamento de despesas de vestuário, uniforme e equipamento 

do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal ("D. Oficial de 4-12-953). 

 

Lei nº 2.125 - de 4 de dezembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o crédito especial de Cr$ 

2.697.600,00, para completar o pagamento das pensões vitalícias dos veteranos 

da campanha acreana ("D. Oficial" de 11-12-953). 

 

Lei nº 2.126 - de 4 de dezembro de 1953 – Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 7.200,00, para 

pagamento de gratificação de magistério à professôra Maria das Dores Pais de 

Barros Ferrari ("D. Oficial" de 11-12-953). 

 

Lei nº 2.127 - de 4 de dezembro de 1953 - Concede isenção de direitos de 

importação e demais taxas aduaneiras para um ônibus rural, um pick-up para 

caminhão e máquinas importados pela Sociedade dos Padres Obintos de Maria 

Imaculada para Missões entre os Pobres ("D. Oficial" de 11 de dezembro de 

1953). 

 

Lei nº 2.128 - de 4 de dezembro de 1953 - Cria a Escola de Agronomia de 

Manaus e dá outras providências ("D. Oficial" de 11-12-953). 

 

Lei nº 2.129 - de 7 de dezembro de 1953 - Autoriza a União a doar à Federação 

das Indústrias do Estado de Goiás o lote de terras números 70, 68, 33 e 35 da 

quadra 69, setor Central de Goiânia ("D. Oficial" de 12-12-953). 

 

Lei nº 2.130 - de 7 de dezembro de 1953 - Dispõe sôbre o pagamento do 

auxílio-enfermidade nas instituições de previdência social ("D. Oficial" de 12-

12-953). 

 

Lei nº 2.131 - de 9 de dezembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 7.200,00, para 

atender às despesas com o pagamento da gratificação de magistério à 

professora Danúsia de Meneses Brandão Aires ("D. Oficial" de 16-12-953). 

 

Lei nº 2.132 - de 11 de dezembro de 1953 - Concede isenção de direitos de 

importação e de impôsto de consumo às firmas individuais ou sociedades 



brasileiras que se dedicarem à indústria de fabricação de alumínio, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 16-12-953). 

 

Lei nº 2.133 - de 14 de dezembro de 1953 - Retifica a lei nº 1.757, de 10 de 

dezembro de 1952, que estima a receita e fixa a despesa da União para o 

exercício financeiro de 1953 ("D. Oficial" de 16-12-953). 

 

Lei nº 2.134 - de 14 de dezembro de 1953 - Assegura o financiamento a longo 

prazo de serviços públicos municipais e estabelece outras providências ("D. 

Oficial" de 16-12-953). 

 

Lei nº 2.124 - de 3 de dezembro de 1953 - Abre, ao Congresso Nacional - 

Senado Federal os créditos especiais de Cr$ 463.319,40, e suplementar de Cr$ 

661.236,90, para os fins que menciona. ("D. Oficial" de 4-12-953 - Retificação 

no "D. Oficial" de 18-12-953). 

 

Lei nº 2.136 - de 14 de dezembro de 1953 - Dispõe sôbre os encargos de 

família que podem ser abatidos da renda bruta, para efeito de pagamento do 

impôsto de renda (D. Oficial" de 18 de dezembro de 1953). 

 

Lei nº 2.137 - de 16 de dezembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Aeronáutica, o crédito especial de Cr$ 2.000.000,00, para 

ereção do um monumento de Joaquim Pedro Salgado Filho ("D. Oficial" de 18 

de dezembro de 1953). 

 

Lei nº 2.138 - de 17 de dezembro de 1953 - Dispõe sôbre o aproveitamento de 

oficiais no Serviço de Engenharia de Marinha e regula a situação dos mesmos 

no Corpo de Engenharia e Técnicos Navais ("D. Oficial" de 18-12-953). 

 

Lei nº 2.139 - de 17 de dezembro de 1953 - Cria cargos na carreira de 

diplomata do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 18-12-953). 

 

Lei nº 2.135 - de 14 de dezembro de 1953 - Estima a Receita e fixa a Despesa 

da União para o Exercício financeiro de 1954 ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 



Lei nº 2.140 - de 17 de dezembro de 1953 - Fixa o número de deputados na 

próxima legislatura ("D. Oficial" de 26-12-953). 

 

Lei nº 2.142 - de 24 de dezembro de 1953 - Cria cargos isolados, de provimento 

efetivo, no Quadro Permanente do Ministério da Guerra ("D. Oficial" de 26-12-

953). 

 

Lei nº 2.144 - de 29 de dezembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir 

os créditos suplementar de Cr$ 87.996.314,00 e especial de Cr$ 

339.340.892,10, destinados, no corrente exercício, às despesas com o 

pagamento da gratificação adicional prevista no art. 146 da lei nº 1.711, de 28 

de outubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União) ("D. 

Oficial" de 29 de dezembro de 1953). 

 

Lei nº 2.145 - de 29 de dezembro de 1953 - Cria a Carteira de Comércio 

Exterior, dispõe sôbre o intercâmbio comercial com o exterior, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 29-12-953). 

 

Lei nº 2.141 - de 19 de dezembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a 

emitir, pelo Ministério da Viação e Obras Públicas - Departamento Geral dos 

Correios e Telégrafos - três séries de selos postais, sendo uma comemorativa do 

cinqüentenário da fundação do Colégio Interno de São José e do 25º aniversário 

da criação do Colégio Externo de São José: e duas, respectivamente, 

simbolizando tipos de embarcações e reproduzindo a efigie ou passagem da 

vida de João das Botas, Lord Cochrane, Marcílio Dias e Almirante Tamandaré 

("D. Oficial" de 30-12-953). 

 

Lei nº 2.150 - de 30 de dezembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Guerra, o crédito especial de Cr$ 6.508.289,30, para atender 

ao pagamento da remuneração dos servidores transferidos da Southern Brazil 

Lumber and Colonization Cº para aquêle Ministério ("D. Oficial" de 30-12-

953). 

 

Lei nº 2.151 - de 30 de dezembro de 1953 - Autoriza o Poder Executivo a abrir, 

pelo Ministério da Fazenda, o crédito suplementar de Cr$ 760.000,00 em 

refôrço da Verba 3, Serviços e Encargos, do Anexo nº 19 do vigente Orçamento 



Geral da República (lei nº 1.757, de 10 de dezembro de 1952) ("D. Oficial" de 

30-12-953). 

 

Lei nº 2.152 - de 30 de dezembro de 1953 - Inclui as Faculdades de Direito e de 

Farmácia e Odontologia, de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, na categoria 

de estabelecimentos subvencionados pelo govêrno federal, com a subvenção de 

Cr$ 2.500.000,00 a cada uma ("D. Oficial" de 30 de dezembro de 1953). 

 

Lei nº 2.153 - de 30 de dezembro de 1953 - Concede a inclusão da Faculdade 

de Ciências Econômicas de Juiz de Fora entre os estabelecimentos 

subvencionados pelo govêrno federal ("D. Oficial" de 30-12-953). 

 

Lei nº 2.154 - de 30 de dezembro de 1953 - Inclui a Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras de São Bento da Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo na categoria de estabelecimentos subvencionados pelo govêrno federal 

("D. Oficial" de 30-12-953). 

 

Decreto legislativo nº 95, de 1953 - Aprova têrmo de convênio ("D. Oficial" de 

9-12-953). 

 

Decreto legislativo nº 96, de 1953 - Aprova contrato ("D. Oficial" de 9-12-

953). 

 

Decreto legislativo nº 97, de 1953 - Aprova contrato ("D. Oficial" de 9-12-

953). 

 

Decreto nº 34.727 - de 1º de dezembro de 1953 - Declara de utilidade pública a 

"Associação do Pessoal da Caixa Econômica do Distrito Federal", com sede no 

Distrito Federal ("D. Oficial" de 1º de dezembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.410 - de 29 de outubro de 1953 - Aprova alterações de estatutos 

de banco estrangeiro ("D. Oficial" de 2-12-953). 

 

Decreto nº 34.414 - de 29 de outubro de 1953 – Autoriza estrangeiro a adquirir 

os direitos de ocupação do terreno de marinha que menciona, situado no 

Distrito Federal ("D. Oficial" de 2 de dezembro de 1953). 

 



Decreto nº 34.107 - de 7 de outubro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela Numérica 

Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 1952), da 

Coudelaria de Saiçã, do Ministério da Guerra, e dá outras providências ("D. 

Oficial" de 2-12-953). 

 

Decreto nº 34.477 - de 4 de novembro de 1953 – Concede à Mineração e 

Indústria Grosse Ltda. autorização para funcionar como emprêsa de mineração 

("D. Oficial" de 2-12-953). 

 

Decreto nº 34.652 - de 18 de novembro de 1953 – Outorga a Hamleto 

Magnavacca concessão para o aproveitamento de energia hidráulica da 

cachoeira Fragosa, no ribeirão Sarzedo, município de Betim, Estado de Minas 

Gerais ("D. Oficial" de 2 de dezembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.683 - de 25 de novembro de 1953 - Transfere à Companhia 

Hidrelétrica Paranapanema a concessão para produção e distribuição de energia 

elétrica no município de Angatuba, Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 2-12-

953). 

 

Decreto nº 34.701 - de 26 de novembro de 1953 - Considera organizado o 

Centro Técnico de Aeronáutica ("D. Oficial" de 2-12-953). 

 

Decreto nº 34.702 - de 26 de novembro de 1953 - Extingue o cargo de 

procurador geral de Previdência Social ("D. Oficial" de 2-12-953). 

 

Decreto nº 34.703 - de 26 de novembro de 1953 - Autoriza o Serviço do 

Patrimônio da União a aceitar a doação de um terreno que menciona, situado no 

Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 2-12-953). 

 

Decreto nº 34.704 - de 26 de novembro de 1953 - Autoriza o Serviço do 

Patrimônio da União a aceitar a doação de um terreno situado no município de 

Conceição de Mato Dentro, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 2-12-953). 

 

Decreto nº 34.705 - de 26 de novembro de 1953 - Revoga o dec. nº 18.680, de 

22 de maio de 1945 ("D. Oficial" de 2-12-953). 

 



Decreto nº 34.713 - de 26 de novembro de 1953 - Autoriza Horácio Botelho 

Pires de Castro a comprar pedras preciosas ("D. Oficial" de 2-12-953). 

 

Decreto nº 34.712 - de 26 de novembro de 1953 - Autoriza João Nepomuceno 

da Fonseca a comprar pedras preciosas ("D. Oficial" de 2-12-953). 

 

Decreto nº 34.731 - de 2 de dezembro de 1953 - Abre o crédito especial de Cr$ 

11.000.000,00, para atender a despesas de natureza urgente, com as obras de 

restauração da pista principal do aeroporto Internacional do Galeão ("D. 

Oficial" de 2 de dezembro de 1953). 

 

Decreto nº 33.911 - de 25 de setembro de 1953 - Aprova alterações 

introduzidas nos estatutos, inclusive aumento de capital da Novo Mundo, 

Companhia de Seguros Terrestres e Marítimos ("D. Oficial" de 3-12-953). 

 

Decreto nº 34.092 - de 6 de outubro de 1953 – Dispõe sobre a Tabela Numérica 

Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1765, de 1952), da 

Divisão do Pessoal Civil, da Diretoria do Pessoal, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências (D. Oficial" de 4-12-953). 

 

Decreto nº 34.528 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Laboratório de Fibra, em João Pessoa, no Estado da Paraíba, do 

Instituto Agronômico do Nordeste, do Serviço Nacional de Pesquisas 

Agronômicas do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 4-12-953). 

 

Decreto nº 34.529 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do 17º Batalhão de Caçadores, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 4-12-953). 

 

Decreto nº 34.530 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, 1952), 

da Diretoria Regional do Ceará, do Departamento dos Correios e Telégrafos, do 

Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras providências ("D. Oficial" 

de 4-12-953). 



 

Decreto nº 34.531 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional de São Paulo, do Departamento dos Correios e 

Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas e dá outras providências 

("D. Oficial" de 4-12-953). 

 

Decreto nº 34.532 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional do Rio Grande do Norte, do Departamento dos 

Correios e Telégrafos do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 4-12-953). 

 

Decreto nº 34.604 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Fábrica do Galeão, do Ministério da Aeronáutica, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 4-12-953). 

 

Decreto nº 34.752 - de 4 de dezembro de 1953 - Abre, pelo Ministério da 

Viação e Obras Públicas, o crédito suplementar de Cr$ 30.000.000,00, para o 

fim que menciona ("D. Oficial" de 4 de dezembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.224 - de 15 de outubro de 1953 - Autoriza estrangeiros a 

adquirirem em revigoração de aforamento o domínio útil do terreno de marinha 

e acrescido de marinha que menciona, situado no Distrito Federal ("D. Oficial" 

de 5 de dezembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.227 - de 15 de outubro de 1953 - Autoriza estrangeiro a adquirir 

o domínio útil de terreno acrescido de marinha ("D. Oficial" de 5 de dezembro 

de 1953). 

 

Decreto nº 34.463 - de 4 de novembro de 1953 - Declara de utilidade pública a 

Federação das Bandeirantes do Brasil, com sede nesta Capital Federal ("D. 

Oficial" de 5-12-953). 

 



Decreto nº 34.684 - de 25 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Luís Gonçalves Lessa a pesquisar mica e associados, no município de 

Governador Valadares, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 5-12-953). 

 

Decreto nº 34.685 - de 25 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Veríssimo Alves de Lima a pesquisar mica e associados, no município de 

Governador Valadares, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 5-12-953). 

 

Decreto nº 34.686 - de 25 de novembro de 1953 - Renova o dec. nº 29.786, de 

19 de julho de 1951 ("D. Oficial" de 5-12-953). 

 

Decreto nº 34.687 - de 25 de novembro de 1953 - Renova o dec. nº 29.788, de 

18 de julho de 1951 ("D. Oficial" de 5-12-953). 

 

Decreto nº 34.688 - de 25 de novembro de 1953 - Autoriza a Companhia de 

Cimento Portland Rio Branco a lavrar calcário, no município de Cêrro Azul, 

Estado do Paraná ("D. Oficial" de 5 de dezembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.689 - de 25 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Valdor Andrade a pesquisar amianto e associados, no município de Rio Pomba, 

Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 5-12-953). 

 

Decreto nº 34.690 - de 25 de novembro de 1953 - Autoriza a Mineração Bico 

de Pedra S. A. a pesquisar talco e associados no município de ouro Preto, 

Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 5-12-953). 

 

Decreto nº 34.691 - de 25 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Floriano Nogueira da Gama a pesquisar areia quartzosa e associados, no 

município de Santa Luzia, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 5-12-953). 

 

Decreto nº 34.692 - de 25 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Armando dos Reis Mesquita, a pesquisar cassiterita, columbita e associados, no 

município de Itinga, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 5-12-953). 

 

Decreto nº 34.693 - de 25 de novembro de 1951 - Autoriza a Emprêsa 

Industrial Gêsso Mossoró Limitada a pesquisar gesso, no município de Missão 

Velha, Estado do Ceará ("D. Oficial" de 5 de dezembro de 1953). 



 

Decreto nº 34.694 - de 25 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Josino Pereira Barros a pesquisar amianto e associados, no município de Goiás, 

Estado de Goiás ("D. Oficial" de 5-12-953). 

 

Decreto nº 34.695 - de 25 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Martinho Dias Teixeira a pesquisar quartzo e associados, no município de Bom 

Despacho, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 5-12-953). 

 

Decreto nº 34.696 – de 25 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Mário Pellegrini a pesquisar calcário, no município de Encruzilhada do Sul, 

Estado do Rio Grande do Sul ("D. Oficial" de 5-12-953). 

 

Decreto nº 34.697 - de 25 de novembro de 1953 – Autoriza o cidadão brasileiro 

Bernini Mônaco a lavrar ardósia, no município de Sorocaba, Estado de São 

Paulo ("D. Oficial" de 5-12-953). 

 

Decreto nº 34.698 - de 25 de novembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

José Ermírio de Moraes Filho a lavrar quartzito, no município de Mogi das 

Cruzes, Estado de São Pauto ("D. Oficial" de 5-12-953). 

 

Decreto nº 34.718 - de 30 de novembro de 1953 - Abre crédito especial para o 

fim que especifica ("D. Oficial" de 5-12-953). 

 

Decreto nº 34.720 - de 30 de novembro de 1953 - Altera a lotação de 

repartições atendidas pelos Quadros Permanente e Suplementar do Ministério 

da Agricultura ("D. Oficial" de 5-12-953). 

 

Decreto nº 34.726 - de 30 de novembro do 1953 - Torna público o depósito dos 

Instrumentos de ratificação da Convenção Interamericana sôbre o Direito do 

Autor em Obras Literárias. Científicas e Artísticas, concluída em Washington, 

a 22 de junho de 1946, por parte do Haiti e da Argentina ("D. Oficial" de 5-12-

953). 

 

Decreto nº 34.755 - de 4 de dezembro de 1953 - Dispõe sôbre promoção às 

classes M e L da carreira de diplomata ("D. Oficial" de 5-12-953). 

 



Decreto nº 33.027 - de 11 de junho de 1953 - Concede à Navegação Mercantil 

S. A. - "Navem" autorização para continuar a funcionar como emprêsa de 

navegação de cabotagem ("D. Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.521 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Instituto Agronômico do Norte, do Serviço Nacional de Pesquisas 

Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do 

Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.523 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Subestação Experimental do Baixo Amazonas, no Estado do 

Amazonas, do Instituto Agronômico do Norte, do Serviço Nacional de 

Pesquisas Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas 

Agronômicas, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. 

Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.524 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Subestação Experimental do Rio Branco, do Instituto Agronômico do 

Norte, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas, do Centro Nacional de 

Ensino e Pesquisas Agronômicas do Ministério da Agricultura, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.525 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estação Experimental de Pelotas, no Estado do Rio Grande do Sul, 

do Instituto Agronômico do Sul, do Serviço Nacional de Pesquisas 

Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do 

Ministério da Agricultura, o dá outras providências ("D. Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.526 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1765, de 

1952), da Estação Experimental de Ponta Grossa, no Estado do Paraná, do 

Instituto Agronômico do Sul, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas, 



do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 7-12-

953). 

 

Decreto nº 34.527 - de 10 de novembro de 1953 – Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Subestação de Enologia em Videira, no Estado de Santa Catarina, do 

Instituto de Fermentação, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas, do 

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério da 

Agricultura, e da outras providências ("D. Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.533 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional da Bahia, do Departamento dos Correios e 

Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras providências 

("D. Oficiai" de 7-12-953 - Retificação no "D. Oficial" de 8-12-953). 

 

Decreto nº 34.535 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial da Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Serviço Florestal - diretoria, almoxarifado, oficina e Palácio 

Guanabara, do Ministério da Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" 

de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.647 - de 18 de novembro de 1953 - Outorga concessão à Rádio 

Progresso de Paulo Ltda, para estabelecer na Capital do Estado de São Paulo 

uma estação de ondas tropicais ("D. Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.655 - de 18 de novembro de 1955 - Concede à Melhoramentos de 

Guarulhos Sociedade Limitada autorização para funcionar como emprêsa de 

mineração ("D. Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.711 - de 26 de novembro de 1953 - Autoriza Luís Nascimento a 

comprar pedras preciosas ("D. Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.725 - de 30 de novembro de 1953 - Cria o consulado honorário 

do Brasil em Federación. Província de Entre Rios, República Argentina ("D. 

Oficial" de 7-12-953). 

 



Decreto nº 34.732 - de 2 de dezembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Antenor dos Santos Marques a pesquisar quartzo e associados, no município de 

Paratinga, Estado da Bahia ("D. Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.733 - de 2 de dezembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Leolino Estêves de Oliveira a pesquisar mica, pedras preciosas e associados, no 

município de Peçanha, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.734 - de 2 de dezembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Antônio Soares Vasconcelos a pesquisar mica e associados, no município de 

Galiléia, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.735 - de 2 de dezembro de 1953 - Autoriza a empresa de 

mineração "Sila" Senfit Irmãos Limitada a lavrar ouro aluvionar, no município 

de João Ribeiro, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.736 - de 2 de dezembro de 1953 - Autoriza a Indústria de 

Mármores Italva Limitada, a pesquisar mármore, no município de Campos, 

Estado do Rio de Janeiro ("D. Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.737 - de 2 de dezembro de 1963 - Autoriza os cidadãos 

brasileiros José Rodrigues de Oliveira e Joaquim Rodrigues de Oliveira a 

pesquisar calcário e associados, no município do Matosinhos, Estado de Minas 

Gerais ("D. Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.738 - de 2 de dezembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

José Raul Alves Nascimento a pesquisar quartzo e associados, no município de 

Cristalina, Estado de Goiás ("D. Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.739 - de 2 de dezembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Antônio Navega Trancho a pesquisar caulim e associados, no município de 

Itapeva, Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.740 - de 2 de dezembro de 1953 - Renova o dec. nº 27.119, de 31 

de agôsto de 1949 ("D. Oficial" de 7-12-953). 

 



Decreto nº 34.743 - de 3 de dezembro de 1953 - Abre ao Tribunal de Contas, o 

crédito especial de Cr$ 85.490,20 para o fim que menciona ("D. Oficial" de 7-

12-953). 

 

Decreto nº 34.745 - de 3 de dezembro de 1953 - Aprova projetos e orçamentos 

para a execução de obras no trecho Monlevade-Lins, da variante Mirante-

Guaiçara, da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil ("D. Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.751 - de 3 de dezembro de 1953 - Autoriza o Serviço do 

Patrimônio da União a aceitar doação de um imóvel situado no município de 

Três Pontas, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 7-12-953). 

 

Decreto nº 34.534 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional de Minas Gerais, do Departamento dos Correios e 

Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas e dá outras providências 

("D. Oficial" de 8-12-953). 

 

Decreto nº 34.540 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Escola Técnica de Campos, da Diretoria do Ensino Industrial, do 

Ministério da Educação e Saúde, e dá outras providências ("D. Oficial" de 8-

12-953). 

 

Decreto nº 34.541 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Delegacia Federal de Saúde, da 2ª Região, do Departamento Nacional 

de Saúde, do antigo Ministério da Educação e Saúde, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 8-12-953). 

 

Decreto nº 34.542 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Serviço de Administração da Sede, do Departamento de 

Administração do antigo Ministério da Educação e Saúde e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 8-12-953). 

 



Decreto nº 34.543 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1765, de 

1952), do Serviço de Documentação, do antigo Ministério da Educado e Saúde, 

e dá outras providências ("D. Oficial" de 8-12-963). 

 

Decreto nº 34.544 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Escola Técnica de Belo Horizonte, da Diretoria do Ensino Industrial, 

do antigo Ministério da Educação e Saúde, e dá outras providências ("D. 

Oficial" de 8-12-953). 

 

Decreto nº 34.545 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Coudelaria de Campo Grande, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 8-12-953). 

 

Decrete nº 34.546 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Estabelecimento de Subsistência da 10ª Região Militar, do Ministério 

da Guerra, e dá outros providências ("D Oficial" de 8-12-953). 

 

Decreto nº 34.552 - de 11 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional da Paraíba, do Departamento dos Correios e 

Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, a dá outras providências 

("D. Oficial" de 8-12-953). 

 

Decreto nº 34.553 - de 11 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional de Goiás, do Departamento dos Correios e 

Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 8-12-953). 

 

Decreto nº 34.588 - de 13 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Subestação de Enologia em Urussanga, no Estado de Santa Catarina, 

do Instituto de Fermentação, do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 



do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério da 

Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 8-12-953). 

 

Decreto nº 34.589 - de 13 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Escola de Transmissões do Exército, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 8-12-953). 

 

Decreto nº 34.590 - de 13 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional do Paraná, do Departamento dos Correios e 

Telégrafos do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 8-12-953). 

 

Decreto nº 34.764 de 9 de dezembro de 1953 - Concede à Companhia Águas 

Minerais Petrópolis autorização para funcionar como emprêsa de têrmo de 

convênio ("D. Oficial" de 9-12-953). 

 

Decreto nº 33.322 - de 16 de julho de 1953 - Autoriza o Serviço Rio-Grandino 

de Eletricidade a ampliar suas instalações termelétricas no município de Rio 

Grande Estado do Rio Grande do Sul ("D. Oficial" de 10-12-953). 

 

Decreto nº 34.290 - de 20 de outubro de 1953 - Abre crédito especial para o fim 

que indica ("D. Oficial" de 26-10-953 - Retificação no "D. Oficial" de 10-12-

953). 

 

Decreto nº 34.522 - de 10 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Instituto Agronômico do Sul, do Serviço Nacional de Pesquisas 

Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do 

Ministério da Agricultura e dá outras providências ("D. Oficial" de 10-12-953). 

 

Decreto nº 34 680 - de 24 de novembro de 1953 - Concede autorização para 

funcionamento de cursos da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras Cristo-

Rei ("D. Oficial" de 10-12-953). 

 



Decrete ar 34.756 - de 7 de dezembro de 1953 - Declara de utilidade pública, 

para fins de desapropriação, pelo Departamento Nacional de Obras contra as 

Sêcas, terrenos necessários à construção do açude público Congo, no município 

de São João do Cariri, no Estado da Paraíba ("D. Oficial" de 10-12-953). 

 

Decreto nº 34.757 - de 8 de dezembro de 1953 - Abre, ao Ministério da 

Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 100.000,00 destinado à ereção de 

monumento a Amaro Cavalcanti e à publicação de trabalho comemorativo do 

centenário de seu nascimento ("D. Oficial" de 10-12-953). 

 

Decreto nº 34.759 - de 8 de dezembro de 1953 - Dá nova redação ao art. 5º do 

dec. nº 28.966, de 13 de dezembro de 1950 ("D. Oficial" de 10 de dezembro de 

1953). 

 

Decreto nº 34.760 - de 8 de dezembro de 1953 - Estabelece referência de 

limites de idade para matrícula nos diversos cursos e estabelecimentos de 

ensino do Exército ("D. Oficial" de 10-12-953). 

 

Decreto nº 34.761 - de 8 de dezembro de 1953 - Cria, na 1ª Zona Aérea, o 

Destacamento de Base Aérea de Manaus ("D. Oficial" de 10-12-953). 

 

Decreto nº 34.617 - De 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Geral do Departamento dos Correios e Telégrafos, do 

Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras providências ("D. Oficial" 

de 11-12-953). 

 

Decreto nº 34.618 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estrada de Ferro Central do Piauí, do Departamento Nacional de 

Estradas de Ferro, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 11-12-953). 

 

Decreto nº 34.619 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional do Alagoas, do Departamento dos Correios e 



Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras providencias 

("D. Oficial" de 11-12-953). 

 

Decreto nº 34.620 - de 16 de novembro de 1953 – Dispõe sobre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional de Guaporé, do Departamento dos Correios e 

Telégrafos, do Ministério da Viação Obras Públicas, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 11-953). 

 

Decreto nº 34.626 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional de Uberaba, no Estado de Minas Gerais, do 

Departamento dos Correios e Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras 

Públicas, e dá outras providências ("D. Oficial" de 11-12-953). 

 

Decreto nº 34.627 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional de Pernambuco, do Departamento dos Correios e 

Telégrafos, do Ministério da Viação e obras Públicas e dá outras providências 

("D. Oficial" de 11-12-953). 

 

Decreto nº 34.628 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional de Juiz de Fora, do Departamento dos Correios e 

Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 11-12-953). 

 

Decreto nº 34.629 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional do Espírito Santo, do Departamento dos Correios 

e Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 11-12-953). 

 

Decreto nº 34.630 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional do Amazonas e Acre, do Departamento dos 



Correios e Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 11-12-953). 

 

Decreto nº 34.631 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional do Rio Grande do Sul, do Departamento dos 

Correios e Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 11-12-953). 

 

Decreto nº 34.633 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Tripulação de Dragas, Lanchas e outras Embarcações, do 

Departamento Nacional de Pôrtos, Rios e Canais, do Ministério da Viação e 

Obras Públicas, e dá outras providências ("D. Oficial" de 11-12-953). 

 

Decreto nº 34.634 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, do Departamento Nacional de 

Estradas de Ferro, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 11-12-953). 

 

Decreto nº 34.671 - de 20 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Serviço de Economia Rural, do Ministério da Agricultura e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 11-12-953). 

 

Decreto nº 54.719 - de 30 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a 

transformação, em mensalistas, de extranumerário-contratados do Ministério da 

Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 11-12-953). 

 

Decreto nº 34.749 - de 3 de dezembro de 1953 - Aprova alterações introduzidas 

nos estatutos, inclusive aumento de capital, da Companhia Seguradora dos 

Proprietários do Brasil ("D. Oficial" de 11-12-953). 

 

Decreto nº 34.772 - de 11 de dezembro de 1953 – Abre, ao Ministério da 

Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 13.127.430,40, a ser aplicado em 

favor da Universidade do Brasil ("D. Oficial" de 11-12-953). 



 

Decreto nº 34.664 - de 19 de novembro de 1953 - Autoriza Manuel Araújo 

Durães a comprar pedras preciosas ("D. Oficial" de 12-12-953). 

 

Decreto nº 34.750 - de 3 de dezembro de 1953 - Autoriza estrangeiro a adquirir 

fração ideal do domínio útil do terreno de marinha que menciona, situado no 

Distrito Federal ("D. Oficial" de 12 de dezembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.762 - de 8 de dezembro de 1953 - Aprova o regulamento para as 

Bandas de Música e Bandas Marciais da Aeronáutica ("D. Oficial", de 12-12-

953). 

 

Decreto nº 34.763 - de 9 de dezembro de 1953 - Aprova o Regulamento da 

Comissão Nacional de Assistência Técnica ("D. Oficial" de 12-12-953). 

 

Decreto nº 34.765 - de 9 de dezembro de 1953 - Renova o dec. nº 30.224, de 29 

de novembro de 1951 ("D. Oficial" de 12-12-953). 

 

Decreto nº 34.766 - de 9 de dezembro de 1953 - Declara caduco o direito de 

lavra da mina de cassiterita manifestada pela Sociedade de Mineração Rener 

Ltda. ("D. Oficial" de 17-12-953). 

 

Decreto nº 34.767 - de 9 de dezembro de 1953 - Abre, pelo Ministério da 

Agricultura, o crédito especial de Cr$ 10.072.260,00, para o fim que especifica 

("D. Oficial" de 12-12-953). 

 

Decreto nº 34.774 - de 11 de dezembro de 1953 – Abre, pelo Ministério da 

Fazenda, o crédito especial de Cr$ 5.000.000,00, destinado a auxiliar 

municípios catarinenses na reconstrução das obras Públicas destruídos ou 

danificadas por enchentes (D. Oficial" de 12-12-953). 

 

Decreto nº 34.775 - de 11 de dezembro de 1953 – Abre, ao Ministério da 

Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 5.000.000,00, para pagamento, 

no atual exercício financeiro, de subvenções anuais às Faculdades de Filosofia 

e de Ciências Políticas e Econômicas da Pontifícia Universidade Católica do 

Rio Grande do Sul ("D. Oficial" de 12-12-953). 

 



Decreto nº 34.776 - de 11 de dezembro de 1953 – Abre, pelo Ministério da 

Viação e Obras Públicas, o crédito especial de Cr$ 28.000,00, para o fim que 

menciona (D. Oficial" de 12-12-953). 

 

Decreto nº 34.793 - de 11 de dezembro de 1953 – Abre, ao Poder Judiciário - 

Tribunal Federal de Recursos - o crédito suplementar de Cr$ 30.000,00, para 

pagamento decorrente de sentenças judiciárias ("D. Oficial" de 12-12-953 - 

Retificação no "D. Oficial" de 14-12-953). 

 

Decreto nº 33.367 - de 23 de julho de 1953 - Autoriza estrangeiro a adquirir os 

direitos de ocupação dos terrenos de marinha que menciona, situados em 

Mangaratiba, no Estado do Rio de Janeiro ("D. Oficial" de 14-12-953). 

 

Decreto nº 34.195 - de 13 de outubro de 1953 - Concede à The Oriental 

Missionary Society autorização para funcionar no Brasil ("D. Oficial" de 14-

12-953). 

 

Decreto nº 34.591 - de 13 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extra numerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Estabelecimento de Finanças da 7ª Região Militar, do Ministério da 

Guerra e dá outras providências ("D. Oficial" de 14-12-953). 

 

Decreto nº 34.605 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Academia Militar de Agulhas Negras, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 14-12-953). 

 

Decreto nº 34.606 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Fábrica do Andaraí, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 14-12-953). 

 

Decreto nº 34.640 - de 17 de novembro de 1953 - Concede reconhecimento aos 

cursos de letras anglo-germânicas e didática da Faculdade Católica de Filosofia 

do Ceará ("D. Oficial" de 14 de dezembro do 1953). 

 



Decreto nº 34.670 - de 20 de novembro de 1953 – Dispõe sobre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Delegacia Regional do Trabalho, no Estado do Amazonas, do 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, e dá outras providências ("D. 

Oficial" de 14-12-953). 

 

Decreto nº 34.672 - de 20 de novembro de 1953 – Dispõe sobre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Fábrica Presidente Vargas, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 14-12-953). 

 

Decreto nº 34.673 - de 20 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Administração do Pôrto de Laguna, do Ministério da Viação e Obras 

Públicas ("D. Oficial" de 14-12-953). 

 

Decreto nº 34.676 - de 23 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Fábrica de Itajubá, do Ministério da Guerra, e dá outras providências 

("D. Oficial" de 14-12-953). 

 

Decreto nº 34.721 - de 30 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Estabelecimento de Material de Intendência da 3ª Região Militar, do 

Ministério da Guerra e dá outras providências ("D. Oficial" de 14-12-953). 

 

Decreto nº 34.722 - de 30 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Estrada de Ferro São Luís-Teresina, do Departamento Nacional de 

Estradas de Ferro, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 14-12-953). 

 

Decreto nº 34.779 - de 14 de dezembro de 1953 - Altera a redação da letra b do 

art. 4º do decreto nº 33.642, de 24 de agôsto de 1953 - ("D. Oficial" de 14-12-

953). 

 



Decreto nº 34.597 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Serviço de Biometria Médica, do Departamento Nacional de Saúde, 

do antigo Ministério da Educação e Saúde e dá outras providências ("D. 

Oficial" de 15-12-953). 

 

Decreto nº 34.598 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Seção de Fomento Agrícola, no Estado da Bahia, da Divisão de 

Fomento da Produção Vegetal, do Departamento da Produção Vegetal, do 

Ministério da Agricultura e dá outras providências ("D. Oficial" de 15-12-953). 

 

Decreto nº 34.599 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Instituto Agronômico do Leste, e dependências do Serviço Nacional 

de Pesquisas Agronômicas, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas 

Agronômicos do Ministério da Agricultura, ta dá outras providências ("D. 

Oficial" de 15 de dezembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.600 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Escola de Iniciação Agrícola Sérgio de Carvalho, da 

Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário, do Ministério de 

Agricultura, e dá outras providências ("D. Oficial" de 16 de dezembro de 

1953). 

 

Decreto nº 34 601 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Divisão de Defesa Sanitária Animal, da Diretoria do Departamento 

Nacional da Produção Animal do Ministério da Agricultura e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 15-12-953). 

 

Decreto nº 34.602 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Divisão de Caça e Pesca - Diretoria e Dependências nos Estados, do 

Departamento Nacional da Produção Animal, do Ministério da Agricultura e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 16-12-953). 



 

Decreto nº 34.603 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Escola de Oficiais Especialistas e Infantaria de Guarda, do Ministério 

da Aeronáutica, e dá outras providências ("D. Oficial" de 15-12-953). 

 

Decreto nº 34.624 - de 16 de novembro de 1953 - Cria funções na Tabela Única 

de Extranumerário-mensalista do Ministério de Agricultura ("D. Oficial" de 15-

12-953). 

 

Decreto nº 34.662 - de 9 de novembro de 1953 - Autoriza estrangeiro a adquirir 

o direito de ocupação de terreno de marinha que menciona, situado em Niterói 

no Estado do Rio de Janeiro ("D. Oficial" de 16-12-953). 

 

Decreto nº 34.681 - de 25 de novembro de 1953 - Altera a Tabela Única de 

Extranumerário-mensalista da Universidade da Bahia ("D. Oficial" de 16-12-

953). 

 

Decreto nº 34.708 - de 26 de novembro de 1953 - Autoriza estrangeira a 

adquirir, em revigoração de aforamento, fração ideal do terreno de marinha que 

menciona, situado no Distrito Federal ("D. Oficial" de 16-12-953). 

 

Decreto nº 34.709 - de 26 de novembro de 1953 - Autoriza a concessão a 

estrangeiro, de revigoração de aforamento de fração ideal dos terrenos de 

marinha que menciona, situados no Distrito Federal ("D. Oficial" de 16-12-

953). 

 

Decreto nº 34.777 - de 12 de dezembro de 1953 - Declara de utilidade pública, 

para efeito de desapropriação pelo Departamento Nacional de Obras contra as 

Secas, área de terreno necessária à construção do açude público Jatobá no 

município de Patos, no Estado da Paraíba ("D. Oficial" de 16 de dezembro de 

1953). 

 

Decreto nº 34.778 - de 12 de dezembro de 1953 - Autoriza o Departamento 

Nacional de Obras de Saneamento a adquirir uma faixa de terreno de 

propriedade do Sr. Amaro José de Almeida ("D. Oficial" de 16-12-953). 

 



Decreto nº 34.780 - de 14 de dezembro de 1953 - Declara de utilidade pública, 

para efeito de desapropriação, em favor do Parque Nacional da Serra dos 

Órgãos, de terras situadas no município de Magé, no Estado do Rio de Janeiro 

("D. Oficial" de 16-12-953). 

 

Decreto nº 34.781 - de 14 de dezembro de 1953 - Declara protetora, de acôrdo 

com o art. 11 e seu parágrafo único, do dec. nº 23.793, de 23 de janeiro de 

1934, a floresta que indica ("D. Oficial" de 16-12-953). 

 

Decreto nº 34.782 - de 14 de dezembro de 1953 - Este de aos empregados do 

Serviço Especial de Saúde Pública o regime de benefícios de família do 

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado, e dá outras 

providencias ("D. Oficial" de 16-12-953). 

 

Decreto nº 34.783 - de 14 de dezembro de 1953 - Dispõe sôbre o acesso às 

carreiras principais, previsto no art. 255 da lei nº 1.711, de 28 de outubro de 

1953 ("D. Oficial" de 18-12-953). 

 

Decreto nº 34.789 - de 16 de dezembro de 1953 - Cria o distintivo do Curso de 

Estado-Maior e Comando das Fôrças Armadas da Escola Superior de Guerra 

("D. Oficial" de 16-12-953). 

 

Decreto nº 34.700 - de 16 de dezembro de 1953 - Dá nova redação ao § 1º do 

art. 1º do decreto nº 31.392 de 5 de setembro de 1952 ("D. Oficial" de 16-12-

953). 

 

Decreto nº 34.607 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Fábrica de Juiz de Fora, do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 17-12-953). 

 

Decreto nº 34.608 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da 20ª Circunscrição de Recrutamento, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 17-12-953). 

 



Decreto nº 34.609 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial do Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Gabinete Fotocartográfico, do Ministério da Guerra e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 17-12-953). 

 

Decreto nº 34.610 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Estabelecimento de Subsistência da 4ª Região Militar, do Ministério 

da Guerra, e dá outras providências ("D. Oficial" de 17-12-953). 

 

Decreto nº 34.611 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Estabelecimento de Material de Intendência da 7ª Região Militar, do 

Ministério da Guerra e dá outras providências ("D. Oficial" de 17-12-953). 

 

Decreto nº 34.612 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Coudelaria de Tindiquera do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 17-12-953). 

 

Decreto nº 34.613 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Departamento Técnico e de Produção do Exército, do Ministério da 

Guerra e dá outras providências ("D. Oficial" de 17-12-953). 

 

Decreto nº 34.614 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Administração do Edifício da Guerra, do Ministério da Guerra, e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 17-12-953). 

 

Decreto nº 34.615 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional do Distrito Federal do Departamento dos Correios 

e Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 17-12-953). 

 



Decreto nº 34.616 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 69 da lei nº 1.765, de 

1952), da Estrada de Ferro Bahia e Minas, do Departamento Nacional de 

Estradas de Ferro, do Ministério da Viação e Obras Públicas e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 17-12-953). 

 

Decreto nº 34.632 - de 16 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Diretoria Regional do Rio de Janeiro, do Departamento dos Correios 

e Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 17-12-953). 

 

Decreto nº 34.723 - de 30 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 4º da lei nº 1.765, de 

1952), do Conselho Nacional do Petróleo, da Presidência da República e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 17-12-953). 

 

Decreto nº 34.729 - de 1º de dezembro de 1953 - Dispõe sôbre a transformação, 

em mensalistas, de extranumerários-contratados do Ministério da Guerra, a dá 

outras providências ("D. Oficial" de 17-12-953). 

 

Decreto nº 34.730 - de 1º de dezembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do 1º Batalhão de Saúde do Ministério da Guerra, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 17-12-953). 

 

Decreto nº 34.768 - de 9 de dezembro de 1953 - Dispõe sôbre a transformação, 

em mensalistas" de Extranumerários-contratados do Conselho Nacional de 

Economia e dá outras providências ("D. Oficial" de 17-12-953). 

 

Decreto nº 34.815 - de 17 de dezembro de 1953 - Aprova as tabelas de 

gratificação de representação a que se refere o dec.-lei nº 9.202 de 26 de abril 

de 1946 ("D. Oficial" de 17-12-953). 

 

Decreto nº 34.817 - de 17 de dezembro de 1953 – Abre, ao Tribunal de Contas, 

o crédito especial de Cr$ 385.000,00 para o fim que menciona ("D. Oficial" de 

17-12-953). 



 

Decreto nº 34.785 - de 15 de dezembro de 1953 - Abre, pelo Ministério da 

Viação e Obras Públicas, o crédito especial de Cr$ 33.000.000,00 para o fim 

que especifica ("D. Oficial" de 18-12-953). 

 

Decreto nº 34.816 - de 17 de dezembro de 1953 - Concedo, à S. A. "Colgate-

Palmolive-Peet Co. Ltd." autorização para continuar a funcionar na República 

(D. Oficial" de 18-12-953). 

 

Decreto nº 34 831 - do 18 de dezembro de 1953 - Abre crédito especial para o 

fim que menciona ("D. Oficial" de 18-12-953). 

 

Decreto nº 34.832 - de 18 de dezembro de 1953 - Dispõe sôbre o 

comparecimento do Brasil à Feira da América a realizar-se em Mendoza, na 

República Argentina, e dá outras providências ("D. Oficial" de 18-12-953). 

 

Decreto nº 34.784 - de 15 de dezembro de 1953 - Altera os valores monetários 

fixados pelo decreto nº 28.959, de 11 de dezembro de 1950 que regulamenta a 

concessão de auxílio para transporte, ajuda de custo e diárias para funcionários 

diplomáticos e consulares ("D. Oficial" de 19 de dezembro de 953). 

 

Decreto nº 34.791 - de 16 de dezembro de 1953 Dispõe sôbre as atribuições a 

organização e o funcionamento do Conselho Técnico de Economia e Finanças 

("D. Oficial" de 19-12-953). 

 

Decreto nº 34.792 - de 16 de dezembro de 1953 - Declara de utilidade pública 

para efeito de desapropriação, área pertencente aos herdeiros de João 

Evangelista Vieira ("D. Oficial" de 19 de dezembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.810 - de 16 de dezembro de 1953 - Suprime cargos extintos ("D. 

Oficial" de 19 de dezembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.811 - de 16 de dezembro de 1953 - Suprime cargos extintos ("D. 

Oficial" de 19 de dezembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.812 - de 16 de dezembro de 1953 - Suprime cargos extintos ("D. 

Oficial" de 19 de dezembro de 1953). 



 

Decreto nº 34.813 - de 16 de dezembro de 1953 - Abre, ao Poder Judiciário - 

Justiça Eleitoral - o crédito especial de Cr$ 1.500.000,00 para o fim que 

especifica ("D. Oficial" de 19-12-953). 

 

Decreto nº 34.814 - de 16 de dezembro de 1953 - Abre, ao Poder Judiciário - 

Justiça Eleitoral - o crédito especial que especifica ("D. Oficial" de 19-12-953). 

 

Decreto nº 34.585 - de 12 de novembro de 1953 - Concede à firma comercial 

Diogo & Companhia Limitada autorização para funcionar como emprêsa de 

navegação de cabotagem ("D. Oficial" de 21 de dezembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.636 - de 17 de novembro de 1953 - Amplia a zona de concessão 

da Emprêsa Luz e Força Cabo Verde ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 34.675 - de 20 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabele 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Rede de Viação Cearense, do Departamento Nacional de Estradas de 

Ferro, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras providências ("D. 

Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 34.677 - de 23 de novembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), do Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro, do Ministério da Guerra e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 34.744 - de 3 de dezembro de 1953 - Dispõe sôbre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1.765, de 

1952), da Viação Férrea Federal Leste Brasileiro do Departamento Nacional de 

Estradas de Ferro, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 21 de dezembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.746 - de 3 de dezembro de 1953 – Autoriza a Sociedade 

Algodoeira do Nordeste Brasileiro S. A. a instalar uma usina termelétrica na 

cidade de Presidente Prudente Estado de São Paulo, para uso exclusivo ("D. 

Oficial" de 21 de dezembro de 1953). 

 



Decreto nº 34.795 - de 16 de dezembro de 1953 - Autoriza Mineral do Brasil 

Limitada a lavrar minério de ferro, no município de Betim, Estado de Minas 

Gerais ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 34.796 - de 16 de dezembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Sebastião Rodrigues da Silva a pesquisar caulim, mica e associados no 

município de Viçosa, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 34.797 - de 16 de dezembro de 1953 – Autoriza o cidadão brasileiro 

Ubaldo Lolli a lavrar dolomita e associados, no município de Santana do 

Parnaíba, Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 34.798 - de 16 de dezembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Jacó Negrão Neto a lavrar calcário no município de Passos, Estado de Minas 

Gerais ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 34.798 - de 16 de dezembro de 1953 – Autoriza a Mineração Bico 

de Pedra S. A. a pesquisar talco e associados, no município de Ouro Preto, 

Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 34.800 - de 16 de dezembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Otávio dos Santos Castro a pesquisar dolomita, mármore e associados no 

município de Rio Branco do Sul, Estado do Paraná ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 34.801 - de 16 de dezembro de 1953 - Autoriza a Emprêsa Brasileira 

de Cromo Ltda, a pesquisar minério de manganês e associados no município de 

Senhor do Bonfim, Estado da Bahia ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 34.802 - de 16 de dezembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Benedito Carneiro Antunes a pesquisar dolomita, no município de Castro 

Estado do Paraná ("D. Oficial" de 21 de dezembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.803 - de 16 de dezembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Gervásio Alves Pereira a pesquisar calcário, calcita e associados, no município 

de Pedro Leopoldo, Estado de Minas Gerais ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 



Decreto nº 34.804 - de 16 de dezembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Alcides Pereira Teles a pesquisar calcário e associados, nos municípios de 

Guapiara e Iporanga, Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 34 805 - de 16 de dezembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Gervásio Alves Pereira a pesquisar calcário, calcita e associados, no município 

de Pedro Leopoldo, Estado de Minas Gerada ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 34.806 - de 16 de dezembro de 1953 - Autoriza a cidadã brasileira 

Rosalina Ferraz de Campos a pesquisar calcário, no município de Piracicaba, 

Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 34.807 - de 16 de dezembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Antônio Francisco Angeli a pesquisar calcário, no município de Pederneiras, 

Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 34.808 - de 16 de dezembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

Antônio Fortunato Bonato a pesquisar calcário, no município de Piracicaba, 

Estado de São Paulo ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 34.809 - de 16 de dezembro de 1953 - Autoriza o cidadão brasileiro 

José Paulo da Silva a pesquisar calcário e associados, no município de Palmeira 

dos Índios, Estado de Alagoas ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 34.818 - de 17 de dezembro de 1953 - Abre pelo Ministério do 

Trabalho Indústria e Comércio, o crédito especial de Cr$ 233.639,80 para o fim 

que especifica  

 

("D. Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 34.821 – de 17 de dezembro de 1953 – Altera a lotação de 

repartições atendidas pelos Quadros Permanente e Suplementar do Ministério 

da Agricultura ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 34.822 – de 17 de dezembro de 1953 - Altera a lotação de 

repartições atendidas pelos Quadros Permanente e Suplementar do Ministério 

da Agricultura ("D. Oficial" de 21-12-953). 



 

Decreto nº 34.823 – de 17 de dezembro de 1953 – Autoriza o Departamento 

Nacional de Obras de Saneamento a adquirir imóvel de propriedade do espólio 

de José Laves Dias ("D. Oficial" de 21 de dezembro de 1953 – Retificação no 

"D. Oficial" de 26-12-953). 

 

Decreto nº 34.824 - de 17 de dezembro de 1953 – Regulamenta o acesso ao 

Quadro IV (Estrada de Ferro Noroeste do Brasil), do Ministério da Viação e 

Obras Públicas, a que se referem a lei nº 1626 de 11 de julho de 1952, e o art. 

16 parágrafos 1º e 2º da lei nº 1.163 de 22 de julho de 1950 ("D. Oficial" de 21-

12-953). 

 

Decreto nº 34.825 - de 17 de dezembro de 1953 – Declara de Utilidade Pública 

para efeito de desapropriação pelo Departamento Nacional de Obras contra as 

Secas, área de terreno necessária à construção do açude público General 

Sampaio no município de Canindé, no Estado do Ceará ("D. Oficial" de 21-12-

953). 

 

Decreto nº 34.826 - de 17 de dezembro de 1953 - Aprova projeto e orçamento 

para aumento da cobertura do abrigo de carros de São Diogo e respectivas valas 

da Estrada de Ferro Central do Brasil ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 34.827 - de 17 de dezembro de 1953 - Altera o Regimento do 

D.A.S.P. ("D. Oficial" de 21-12-953). 

 

Decreto nº 28.144 – de 22 de maio de 1953 – Autoriza a firma Eberhardt & 

Bischof a ampliar suas instalações ("D. Oficial" de 23-12-953). 

 

Decreto nº 34.674 - de 20 de novembro de 1953 – Dispõe sobre a Tabela 

Numérica Especial de Extranumerário-mensalista (art. 6º da lei nº 1765, de 

1952), da Diretoria Regional de Santa Catarina, do Departamento dos Correios 

e Telégrafos, do Ministério da Viação e Obras Públicas, e dá outras 

providências ("D. Oficial" de 23-12-953). 

 

Decreto nº 34.748 - de 3 de dezembro de 1953 - Aprova alterações introduzidas 

nos Estatutos, inclusive aumento de capital, da Paraná Companhia de Seguros 

("D. Oficial" de 24-12-953). 



 

Decreto nº 34.786 - de 15 de dezembro de 1953 - Concede autorização para 

funcionamento dos cursos de letras neolatinas e didática da Faculdade de 

Filosofia e Letras de Juiz de Fora ("D. Oficial" de 23-12-953). 

 

Decreto nº 34.819 - de 17 de dezembro de 1953 - Concede à sociedade anônima 

"Pan American World Airways Inc." autorização para continuar a funcionar na 

República ("D. Oficial" de 23-12-953). 

 

Decreto nº 34.828 - de 17 de dezembro de 1953 - Dispõe sôbre as operações 

Imobiliárias das Instituições de Previdência Social ("D. Oficial" de 23-12-953). 

 

Decreto nº 34.829 - de 17 de dezembro de 1953 – Abre, pelo Ministério da 

Agricultura, o crédito especial de Cr$ 15.348.642,80, para o fim que especifica 

("D. Oficial" de 23-12-953). 

 

Decreto nº 34.830 - de 17 de dezembro de 1953 – Abre, pelo Ministério da 

Agricultura, o crédito especial de Cr$ 20.000.000,00, para o fim que especifica 

("D. Oficial" de 23-12-953). 

 

Decreto nº 34.833 - de 18 de dezembro de 1953 - Altera lotação de repartições 

atendidas pelos Quadros Permanente e Suplementar do Ministério da 

Agricultura ("D. Oficial" de 23-12-953 – Retificação no "D. Oficial" de 28-12-

953). 

 

Decreto nº 34.788 - de 15 de dezembro de 1953 - Concede reconhecimento ao 

curso de matemática da Faculdade de Filosofia da Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro ("D. Oficial" de 24-12-953). 

 

Decreto nº 34.794 - de 16 de dezembro de 1953 - Concede a Ardósias Brasil 

Limitada autorização para funcionar como emprêsa de mineração ("D. Oficial" 

de 24-12-953). 

 

Decreto nº 34.409 - de 29 de outubro de 1953 - Aprova alterações introduzidas 

nos Estatutos da The Motor Union Insurance Company Limited ("D. Oficial" 

de 26-12-953). 

 



Decreto nº 24.742 - de 2 de dezembro de 1953 - Aprova o Regimento do 

Colégio Pedro II ("D. Oficial" de 28-12-953). 

 

Decreto nº 34.793 - de 16 de dezembro de 1953 - Autoriza a Companhia Prada 

de Eletricidade a ampliar suas Instalações na cidade de Uberlândia, Estado de 

Minas Gerais ("D. Oficial" de 28 de dezembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.753 - de 4 de dezembro de 1953 - Aprova o Regulamento de 

Uniformes do Pessoal da Polícia Militar do Distrito Federal (R.U.P.M.), e dá 

outras providências ("D. Oficial" de 29 de dezembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.758 - de 8 de dezembro de 1953 - Concede reconhecimento ao 

curso de ciências econômicas da Faculdade de Ciências Econômicas 

Mackenzie ("D Oficial" de 29-12-953). 

 

Decreto nº 34.849 - de 29 de dezembro de 1953 - Retifica o dec. nº 34.727, de 

1º de dezembro de 1953 ("D. Oficial" de 29-12-953). 

 

Decreto nº 34.663 - de 19 de novembro de 1953 - Autoriza estrangeira a 

adquirir o direito de ocupação do terreno acrescido de marinha que menciona, 

situado no Distrito Federal ("D. Oficial" de 30-12-953). 

 

Decreto nº 34.834 - de 28 de dezembro de 1951 - Autoriza a Comissão do Vale 

do São Francisco a aceitar a doação de terras de propriedade da Prefeitura 

Municipal de Correntina e da Diocese da Barra, no Estado da Bahia ("D. 

Oficial" de 30 de dezembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.835 - de 28 de dezembro de 1953 - Declara de utilidade pública, 

para efeito de desapropriação, os terrenos necessários às instalações da Central 

Elétrica de Correntina, no Estado da Bahia ("D. Oficial" de 30-12-953). 

 

Decrete nº 33.836 - de 28 de dezembro de 1953 - Abre, pelo Ministério da 

Viação e Obras Públicas, o crédito especial de Cr$ 36.892.748,30, para o fim 

que menciona ("D. Oficial" de 30-12-953). 

 

Decreto nº 34.838 - de 28 de dezembro de 1953 - Declara de utilidade pública, 

para efeito de desapropriação, pelo Departamento Nacional de Obras contra às 



Secas, área de terreno necessária à construção do açude público Estreito do Rio 

Verde Pequeno, no município de Espinosa, no Estado de Minas Gerais ("D. 

Oficial" de 30-12-953). 

 

Decreto nº 34.844 - de 28 de dezembro de 1953 - Altera o Regulamento 

aprovado pelo dec. número 30.698, de 1º de abril de 1952 ("D. Oficial" de 30-

12-953). 

 

Decreto nº 34.846 - de 29 de dezembro de 1953 - Altera a lotação de 

repartições atendidas pelos Quadros Permanente e Suplementar do antigo 

Ministério da Educação e Saúde ("D. Oficial" de 30 de dezembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.847 - de 29 de dezembro de 1953 - Altera a lotação de 

repartições atendidas pelos Quadros Permanente e Suplementar do Ministério 

da Agricultura ("D. Oficial" de 30-12-953). 

 

Decreto nº 34.850 - de 29 de dezembro de 1953 - Declara de utilidade pública a 

Sociedade Brasileira de Autores, Compositores e Editôres de Música - (S 

B.A.C.E.M.) - com sede nesta Capital Federal ("D. Oficial" de 30-12-953). 

 

Decreto nº 34.852 - de 29 de dezembro de 1953 – Suspende, por um ano, 

dispositivos do Regulamento aprovado pelo dec. nº 3.121, de 3 de outubro de 

1938 ("D. Oficial" de 30-12-953). 

 

Decreto nº 34.853 - de 30 de dezembro de 1953 – Abre, pelo Ministério da 

Agricultura, o crédito especial de Cr$ 1.000.000,00, para o fim que especifica 

("D. Oficial" de 30-12-953). 

 

Decreto nº 34.842 - de 28 de dezembro de 1953 - Concede à sociedade anônima 

"ENO" - Scott & Bowne, Inc. of Brazil autorização para continuar a funcionar 

na República ("D. Oficial" de 31 de dezembro de 1953). 

 

Decreto nº 34.874 - de 31 de dezembro de 1953 – Abre, pelo Ministério da 

Marinha, o crédito suplementar de Cr$ 120.809.880,00, à Verba 3-3-53-02-2-4-

2 ("D. Oficial" de 31-12-953). 

 

 


